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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
  

MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER 

Processo:  009.002/2023-5 
Natureza: Aposentadoria 

Órgão/Entidade: Colégio Pedro II 

DESPACHO 

 Examina-se, nesta oportunidade, pedido de prorrogação de prazo para atendimento a 

determinações, formulado pelo Sr. Leandro Aloise Belchior Costa, Substituto Eventual da Diretora de 

Administração Funcional do Colégio Pedro II (peça 11).  

2.  Considerando que, após a juntada da aludida solicitação, foi acostada aos autos a 

documentação a que se referem as peças 13/14, apresentada em resposta ao Ofício 30.441/2023-

TCU/Seproc, deixo de apreciar o aludido pedido de prorrogação de prazo, tendo em vista a perda de seu 

objeto.  

À AudPessoal, para o exame dos expedientes de peças 13/14 e adoção das demais providênc ias 

a seu cargo. 

Brasília, 8 de agosto de 2023 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  019.065/2022-1 
Natureza: Representação 
Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado de 
Minas Gerais 

DESPACHO 

 Examina-se, nesta oportunidade, pedido de prorrogação de prazo para atendimento à 

manifestação com vistas à construção participativa das deliberações deste Tribunal, nos termos do art. 14 

da Resolução/TCU 315/2020, formulado pela Sra. Maria Alessandra Saraiva Monteiro, Auditora Chefe 

Substituta do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (peça 113). 

2. Ante as razões expostas pela requerente e tendo em vista o disposto no art. 183 do Regimento 

Interno/TCU, concedo a dilação do prazo para o atendimento ao Ofício 23.874/2023-TCU/Seproc até o dia 

25/8/2023. 

 À Seproc, para adoção das providências a seu cargo, devendo, posteriormente, este processo 

retornar à AudContratações para reanálise dos autos, tendo em vista os novos elementos a serem enviados 

pelo Incra. 

Brasília, 8 de agosto de 2023 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  016.793/2015-3 
Natureza: Representação 
Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal - 

Superintendência Regional no Maranhão 

DESPACHO 

 Ouça-se a douta Procuradoria, em especial acerca da repercussão da Resolução/TCU 344/2022 

sobre os fatos apurados no presente feito. 

Brasília, 8 de agosto de 2023 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  008.569/2021-5 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade: Município de São Domingos/GO 

DESPACHO 

Ante as razões aduzidas pela AudTCE, determino, com fundamento no art. 157 do Regimento 

Interno/TCU, o envio dos autos à Seproc, com vistas à promoção da diligência indicada no item 28, alínea 

“a”, da instrução precedente, a fim de obter, no prazo de 15 (quinze) dias, a documentação descrita pela 

unidade técnica, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, em especial a 

Resolução/TCU 170/2004. 

À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

Brasília, 8 de agosto de 2023 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=129001 

EDITAL 0935/2023-TCU/SEPROC, DE 3 DE AGOSTO DE 2023 

TC 034.894/2016-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Saulo Guilherme da Silva, CPF: 325.963.671-49, do Acórdão 8006/2020-TCU-Primeira 

Câmara, Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Sessão de 21/7/2020, proferido no 
processo TC 034.894/2016-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o(a) 

ao pagamento de multa (art. 58, Incisos I e II, da Lei 8.443/1992), no valor de R$ 15.000,00, fixando o 
prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da multa aos cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, a qual será 

atualizada desde a data do Acórdão 8006/2020-TCU-Pirmeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti, até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver 

incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial. Notifico-lhe, também, do 
Acórdão 17755/2021-TCU-Primeira Câmara, que apreciou recursos interpostos contra a primeira 
deliberação. 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

MARYZELY MARIANO 

Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc 1/2020)  

(Publicado no DOU Edição nº 151 de 09/08/2023, Seção 3, p. 172) 
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ATAS 
  

2ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=129061 

ATA Nº 25, DE 1º DE AGOSTO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

  

Presidente: Ministro Vital do Rêgo 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara, em substituição: AUFC Aline Guimarães Diógenes 
  
Às 10 horas e 35 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 

a presença dos Ministros Augusto Nardes e Antonio Anastasia; do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer 
Costa, convocado para substituir o Ministro Aroldo Cedraz; e do Representante do Ministério Público, 

Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
  
Ausente o Ministro Aroldo Cedraz, em férias. 

  
HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

  
A Segunda Câmara homologou a Ata nº 24, referente à sessão realizada em 25 de julho de 2023. 

  

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
  

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 
de Contas da União na Internet. 
  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
  

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
  
- TC-005.211/2022-0, TC-030.859/2022-0 e TC-040.587/2019-3, cujo Relator é o Ministro Augusto 

Nardes; 
  

- TC-015.645/2023-1, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo; e 
  
- TC-007.051/2023-9, cujo Relator é o Ministro Antonio Anastasia. 

  
MANIFESTAÇÃO DO MINISTRO VITAL DO RÊGO 

  
Proposta para que a Secretaria das Sessões realize levantamento da porcentagem de 

processos  julgados na Segunda Câmara pela prescrição com fundamento na Resolução - TCU 344/2022. 

O Ministro Antônio Anastasia propôs a ampliação do escopo do levantamento para incluir a Primeira 
Câmara e o Plenário. Aprovado. 

  
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
  

A Segunda Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 7578 a 7922. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 7

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 7535 a 

7577, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 
  

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
  
Na apreciação do processo TC-040.587/2019-3, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, o Dr. 

Raoni Muller Viana de Oliveira produziu sustentação oral em nome de Vicente Goncalves de Almeida. O 
processo foi excluído a pedido do relator após a realização da sustentação oral.  

  
Na apreciação do processo TC-035.742/2020-8, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, a Dra. 

Marialda Fernandes Santos não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em nome 

de Orlando Santos Diniz. Acórdão 7577. 
  

ACÓRDÃOS APROVADOS 
  
ACÓRDÃO Nº 7535/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 005.674/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Elieze Ferreira Calado (258.796.264-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras contra as Secas. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Constituição 

Federal de 1988, 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, 260, § 1º, e 
262, do Regimento Interno, e na Súmula TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Elieze Ferreira Calado; 
9.2. dispensar a devolução das quantias recebidas de boa-fé pela interessada até a data de ciência 

desta decisão pela unidade jurisdicionada; 

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, efetue a correção da parcela 

paga a título de decisão judicial, uma vez que: a absorção da VPNI paga ao inativo deve considerar os 
aumentos no valor dos pontos - parte fixa da GDPGPE e da GDACE - a partir da Lei 12.778/2012; a partir 
da aposentadoria da interessada, não há parte variável nas parcelas da GDPGPE e/ou GDACE; 

9.3.2. comunique a interessada do inteiro teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste acórdão: 
9.3.3.1. encaminhe ao TCU documentos comprobatórios de que a interessada está ciente do 

julgamento deste Tribunal; 
9.3.3.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, e o submeta a este Tribuna l 

para nova apreciação; e 
9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 8

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7535-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7536/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo TC 018.297/2023-4. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Cláudia Coutinho Mota (364.161.424-49), Edilene Rosa Carneiro Lourenço 

(041.293.877-40), Efigênia Goncalves Rezende (660.853.147-87), Selma Marques da Fonseca 

(098.910.787-60), e Vera Ramos de Vasconcellos (020.015.607-10). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando da Marinha. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de concessão de pensão militar emitidos 

pelo Comando da Marinha; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 
e 260, § 1º, do RITCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legais, concedendo-lhes registro, os atos de concessão pensão militar em benefício de 
Edilene Rosa Carneiro Lourenço, Selma Marques da Fonseca e Vera Ramos de Vasconcellos; 

9.2. considerar ilegais, negando-lhes registro, os atos de concessão de pensão militar em benefício de 
Cláudia Coutinho Mota e Efigênia Goncalves Rezende; 

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.4. determinar ao Comando da Marinha, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno do 

TCU, que: 
9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 

do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e do art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 
9.4.2. proceda à regularização dos soldos que servem de base de cálculo para os proventos das 

pensões militares consideradas ilegais; 
9.4.3. emita novos atos de concessão de pensão militar, livres das irregularidades apontadas, 

submetendo-os ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do 

TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
9.4.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 

teor às interessadas e as alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não as eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

9.4.5. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, os comprovantes de 

notificação; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7536-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7537/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 023.107/2018-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Júlio César Lima Batista (051.679.063-34). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Aratuba-CE. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Thales Catunda de Castro (13138/OAB-CE), representando Júlio César Lima 

Batista. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que, nesta fase 

processual, aprecia-se recurso de reconsideração contra o Acórdão 10.269/2021-TCU-2ª Câmara, alterado, 

em sede de embargos de declaração, pelo Acórdão 462/2022-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 
8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7537-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7538/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 024.051/2021-7. 
1.1. Apenso: 002.540/2023-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Sandra Aparecida Goncalves Paião Martins (073.959.368-41). 

4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Sandra Aparecida 
Goncalves Paião Martins. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração opostos contra o Acórdão 288/2023-TCU-

2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência desta deliberação à embargante. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7538-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7539/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 028.525/2022-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Regina Helena Leite da Silva (383.165.957-53); Silvia Helena Leite da Silva 

(128.025.302-91); Celina Ferreira de Almeida (028.239.277-78); Cleuby Catarina de Almeida Costa 
(095.102.817-00); Maria da Graça Derengowski Fonseca (667.456.677-20); Nilma Cavalcante dos Santos 
(100.753.567-91); Nilva Cavalcante Ruas (109.900.748-89); Nilza Cavalcante dos Santos (269.286.637-

15); e Neusa Castello Branco Erichsen Zillmann (760.936.387-15). 
4. Unidade jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos inicial e alteração de pensão militar 
concedida pelo Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão militar em benefíc io 
de Regina Helena Leite da Silva e Silvia Helena Leite da Silva (Ato: 75023/2018 - Reversão, peça 3); de 

Celina Ferreira de Almeida e Cleuby Catarina de Almeida Costa (Ato: 95915/2019 - Inicial, peça 4); de 
Maria da Graça Derengowski Fonseca (Ato: 111045/2019 - Reversão, peça 5); de Nilma Cavalcante dos 
Santos, Nilva Cavalcante Ruas e Nilza Cavalcante dos Santos (Ato: 120241/2019 - Reversão, peça 6); e de 

Neusa Castello Branco Erichsen Zillmann (Ato: 3051/2020 - Reversão, peça 7); e 
9.2. dar ciência desta deliberação às interessadas e ao Comando do Exército. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7539-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7540/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 030.669/2015-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Natacílio Curcino Ribeiro (359.467.411-87); Veros Ambiental - Sociedade 
Ambiental, Cultural e Educacional (06.341.285/0001-00). 

3.2. Recorrente: Natacílio Curcino Ribeiro (359.467.411-87). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Conceição do Tocantins-TO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Rafael Dalla Costa (OAB-TO 4.696), representando a Veros Ambiental - 
Sociedade Ambiental, Cultural e Educacional; Karina Amorim Sampaio Costa (OAB-DF 23.803), entre 

outros, representando Natacílio Curcino Ribeiro. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 
contra o Acórdão 2.931/2022-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 

8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7540-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7541/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 031.924/2015-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (em Representação). 
3. Recorrente: Clauir Luiz Santos (392.288.199-87). 

4. Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Andrey Vargas do Nascimento (OAB-DF 13.152-E), entre outros, 
representando Clauir Luiz Santos. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 2.175/2021-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, com base nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente recurso para, no mérito, dar-lhe provimento; 
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9.2. tornar sem efeito a multa aplicada a Gerson Bordignon e a Clauir Luiz Santos, individualmente, 
pelo subitem 9.4 do Acórdão 2.175/2021-TCU-2ª Câmara; 

9.3. tornar sem efeito os subitens 9.3 e 9.5 do Acórdão 2.175/2021-TCU-2ª Câmara; e 

9.4. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à Caixa Econômica Federal. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7541-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7542/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 036.544/2019-1. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Lázaro Andrade de Oliveira (820.868.775-87). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Teolândia-BA. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Marcos Antônio Farias Pinto (OAB/BA 14.421), representando Lázaro 

Andrade de Oliveira. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 
contra o Acórdão 4.517/2023-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. dar ciência da presente deliberação ao embargante. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7542-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7543/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 039.835/2020-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Pensão Militar). 
3. Embargantes: Daise Magre Brandao (907.536.587-04); e Denise da Silva Brandao (661.625.307-

44). 

4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
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8. Representação legal: David da Silva Alves (222979/OAB-RJ), representando Denise da Silva 
Brandao e Daise Magre Brandao. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração interpostos contra o Acórdão 6.994/2022-

TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência desta deliberação às embargantes. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7543-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7544/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC 043.172/2018-0. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Helvécio Mesquita Melo (197.391.336-49), Ailton Ramos Araújo (380.800.012-00) 

e Cooperativa de Profissionais Liberais do Vale Araguaia - COOPVAG (02.059.774/0002-02). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 

8. Representação legal: Dalila Gianni Dias Brazeiro (OAB/PA 11.333-B), dentre outros, 
representando Helvécio Mesquita Melo. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em razão da 

inexecução do objeto pactuado e da omissão do dever de prestar contas dos recursos oriundos do Contrato 
de Repasse 0237433-32/2007/MDA/CAIXA (Siafi/Siconv 613564), cujo objeto era a transferência de 
recursos financeiros para a execução de construção e implantação do Plano Municipal de Assessoria 

Técnica e Educação Rural - PMATER no Município de Ponte Alta do Tocantins/TO, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

em: 
9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, Ailton 

Ramos Araújo e Cooperativa de Profissionais Liberais do Vale Araguaia - COOPVAG, dando-se 

prosseguimento ao processo; 
9.2. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Helvécio Mesquita Melo; 

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de Ailton Ramos Araújo e, nos termos 
dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma 

lei, as contas de Helvécio Mesquita Melo e da Cooperativa de Profissionais Liberais do Vale Araguaia, 
condenando-os, solidariamente, ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 

monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribuna l, 
o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, 

alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 
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DATA VALOR (R$) 

31/3/2008 219.896,00 

  
9.4. aplicar a Helvécio Mesquita Melo, Ailton Ramos Araújo e Cooperativa de Profissionais Liberais 

do Vale Araguaia, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do 

Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), fixando-lhes o prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, 

do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na 
forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicia l 
das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. autorizar, desde já, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das 
dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente até a data do 
pagamento, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 

vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU), sem prejuízo das 
demais medidas legais cabíveis; 

9.7. esclarecer a Ailton Ramos Araújo que, caso se demonstre, por via recursal, a correta aplicação 
dos recursos sem que se justifique a omissão na prestação de contas, o débito poderá ser afastado, 
permanecendo, todavia, a irregularidade das contas, o que dará ensejo à aplicação da multa prevista no art. 

58, inciso I, da Lei 8.443/1992; e 
9.8. dar ciência desta decisão aos responsáveis, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar e à Procuradoria da República no Estado de Tocantins, para adoção das providências 
cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno deste 
Tribunal. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7544-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7545/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo TC 043.800/2021-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Maria de Lourdes Barbosa de Sousa (116.259.703-82). 

4. Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Cintya Nunes de Sa Alves (25841/OAB-PB), entre outros, representando 
Maria de Lourdes Barbosa de Sousa. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame em face do Acórdão 1.800/2022-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no com fulcro nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, 
em: 
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9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, considerá-lo parcialmente procedente, 
afastando a irregularidade, apontada no item 9.3.1 do Acórdão recorrido, referente à parcela judicial de 
quintos, percebida pela recorrente, rubrica “15277 - DECISAO JUDICIAL TRAN JUG AT. (Decisão 

judicial - Outros) - Decisão judicial (Anexo "95.21773-2"), no valor atual de R$ 245,19”, a qual refere-se 
a quintos incorporados sob o regime celetista, com fundamento no art. 8.º da Lei 8.911/1994, sendo legal o 

seu pagamento e, por conseguinte, não cabe nenhuma medida corretiva em relação a tal rubrica; e 
9.2.  encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7545-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7546/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 045.003/2020-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Getúlio Brabo de Souza (059.579.742-34), José Hilton Pinheiro de Lima 

(618.783.082-20) e Município de São Sebastião da Boa Vista-PA (05.105.143/0001-81). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de São Sebastião da Boa Vista-PA. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: 

8.1. Melina Silva Gomes Brasil de Castro (OAB-PA 17067) e João Luís Brasil Batista Rolim de 
Castro (OAB-PA 14045), representando o Município de São Sebastião da Boa Vista/PA; 

8.2. Alexandre Rocha do Carmo (OAB-PA 30762), representando Getúlio Brabo de Souza. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 
Econômica Federal, em razão da inexecução parcial do objeto, sem funcionalidade e sem aproveitamento 

útil da parcela executada, utilizando-se dos recursos do Contrato de Repasse 260.229-30/2008/MT/CAIXA, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, José Hilton Pinheiro de Lima, dando-se prosseguimento 
ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. excluir da presente relação processual o Município de São Sebastião da Boa Vista-PA; 
9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Getúlio Brabo de Souza e José Hilton 

Pinheiro de Lima, condenando-os solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até 

a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprovem, perante 
o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

20/4/2012 21.283,01 

17/9/2012 73.125,09 

27/12/2012 108.664,90 
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9.4. aplicar a Getúlio Brabo de Souza e José Hilton Pinheiro de Lima, individualmente, a multa 
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais), fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante 

o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se 

paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, na forma 

do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 

parcelas, incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 

comprovarem o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os 

responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.7. dar ciência deste Acórdão à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis, além da Procuradoria 

da República no Estado do Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do 
Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7546-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7547/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 001.852/2023-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Maria do Amparo (187.216.646-68); Raimunda Paes de Andrade (099.499.502-
44). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão militar instituída por Luiz 

Gonzaga Sobrinho em favor das Sras. Maria do Amparo e Raimunda Paes de Andrade, e submetido, para 
fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União (TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, 
da Constituição Federal, no âmbito do Comando do Exército - 12ª Região Militar. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 

1º, inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; do art. 1º, inciso VIII, do art. 
259, inciso II, e do art. 260 do Regimento Interno, e do art. 7º da Instrução Normativa nº 78, de 21 de março 
de 2018: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 17

9.1. reconhecer o registro tácito do ato de concessão de pensão militar instituída por Luiz Gonzaga 
Sobrinho; 

9.2. determinar ao Comando do Exército - 12ª Região Militar, com fundamento no inciso I do art. 4º 

da Resolução nº 315, de 22 de abril de 2020, que: 
9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do conhecimento do acórdão, dê ciência às 

interessadas do inteiro teor desta deliberação, incluindo relatório e voto que a fundamentaram; 
9.2.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do conhecimento do acórdão, disponibilize a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante das datas em que as interessadas tomaram 

conhecimento deste acórdão, na forma do item 9.2.1, conforme o art. 21 da Instrução Normativa nº 78, de 
2018; 

9.3. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que: 
9.3.1. dê início aos procedimentos destinados à revisão de ofício do ato de concessão da pensão 

militar instituída por Luiz Gonzaga Sobrinho em favor das Sras. Maria do Amparo e Raimunda Paes de 

Andrade, nos termos do subitem 9.2.1 do Acórdão 122/2021-Plenário, relatado pelo Ministro Walton 
Alencar Rodrigues; 

9.3.2. monitore o cumprimento das determinações ora expedidas, representando ao Tribunal, em caso 
de irregularidades; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Comando do Exército - 12ª Região Militar, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7547-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7548/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 003.890/2020-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsáveis: Alexsandro Menezes de Freitas (012.859.855-75); José Luiz Mendes Brito 
(220.275.305-25). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Acajutiba - BA. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Jayme de Souza Vieira Lima Filho (20838/OAB-BA) e Jaislla Aguiar de 

Andrade (53348/OAB-BA), representando Alexsandro Menezes de Freitas. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos federais repassados ao município de Acajutiba/BA, no âmbito do Programa de Educação Infantil 

- Apoio Suplementar, exercício de 2014. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara e diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. acatar as alegações de defesa de Alexsandro Menezes de Freitas Arruda; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 18

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 
de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, julgar regulares com ressalva 
as contas de Alexsandro Menezes de Freitas Arruda, dando-lhe quitação; 

9.3. considerar revel José Luiz Mendes de Brito, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 
processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, §8º, do RITCU; 

9.4. julgar irregulares as contas de José Luiz Mendes de Brito, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 
16, inciso III, alíneas “a”, e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, 
incisos I e III, 210, caput e § 2º, e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU,  condenando-o ao 

pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir da data indicada até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 

(quinze) dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos valores aos cofres do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE: 
  

Data  Valor (R$) 

29/07/2014 125.423,26 

9.5. aplicar a José Luiz Mendes de Brito a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 

do Regimento Interno, no valor de R$ 15.000,00, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 

recolhimento da dívida ao cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, nos termos 

do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 219, inciso II, do Regimento Interno do TCU, caso não 
atendidas as notificações; 

9.7. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217 do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, sobre 
cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de 

quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos das 

demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a 
falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
9.8. enviar cópia deste Acórdão ao FNDE e aos responsáveis, para ciência, informando que a presente 

deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no 
endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem 
custos as correspondentes cópias, de forma impressa 

9.9. enviar cópia de inteiro teor deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 

adoção das medidas cabíveis; 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7548-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7549/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.336/2023-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Lucy Sampaio Rocha (576.578.745-20). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/ba. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil instituída por João de Souza Rocha, 
em favor de Lucy Sampaio Rocha, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 e 262 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 

União, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil em favor de Lucy Sampaio Rocha (peça 3), negando- lhe 

registro, em face da acumulação das vantagens de quintos incorporados com a rubrica “Opção FC”, vedada 
pelo §2º do art. 193 da Lei 8.112/1990, vigente à época da aposentadoria do instituidor; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;  
9.3. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:  
9.3.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do 
art. 262 do Regimento Interno/TCU, franqueando à interessada o direito de opção entre uma das vantagens 

indicadas no item 9.1 deste Acórdão;  
9.3.2. emita novo ato de pensão da interessada, livre da irregularidade apontada, disponibilizando -o 

a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;  

9.3.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 

21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;  
9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.  

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7549-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7550/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-010.577/2020-3 
2. Grupo II, Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (em Tomada de Contas Especial) 

3. Embargante: Newton Lima Silva (CPF 034.413.425-34) 
4. Unidades: Município de Ilhéus/BA e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da decisão embargada: Ministro Antonio Anastasia 
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6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: não atuou 
8. Representação legal: Higor Costa Pinto (41865/OAB-BA), Sinésio Bomfim Souza Terceiro 

(36034/OAB-BA) e outros, representando Newton Lima Silva; Luciana Nogueira Lino (40.411/OAB-BA), 

Cesar Vinicius Nogueira Lino (21.412/OAB-BA) e outros, representando Jabes Sousa Ribeiro. 
  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examinam 

embargos de declaração opostos por Newton Lima Silva ao Acórdão 227/2023-TCU-2ª Câmara, de minha 

relatoria, mediante o qual esta Corte julgou irregulares suas contas, condenando-o em débito e aplicando-
lhe multa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos por Newton Lima Silva para, no mérito, rejeitá-
los; 

9.2. notificar os responsáveis listados neste processo e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação a respeito deste acórdão. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7550-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7551/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 011.997/2014-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Batalha - PI (06.553.903/0001-86). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Batalha - PI. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Uanderson Ferreira da Silva (5.456/OAB-PI) e Marlio da Rocha Luz Moura 

(4.505/OAB-PI), representando Prefeitura Municipal de Batalha - PI. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial que trata de irregularidades 

no cadastro de médicos do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, no 

âmbito do Programa da Estratégia Saúde da Família, o que ocasionou o repasse indevido de incentivos 
financeiros do Fundo Nacional de Saúde para o município de Batalha/PI; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 
base nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, 

da mesma lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, 
e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do município de Batalha/PI, condenando-o ao pagamento das quantias 
a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, 

perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos 
cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados 
a partir das datas discriminadas, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em 
vigor, descontando-se, na oportunidade, as quantias eventualmente recolhidas: 
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Data da Ocorrência Valor Histórico (R$) Débito/Crédito 
03/02/2011 19.200,00 D 

15/02/2011 19.200,00 D 

15/03/2011 19.200,00 D 

12/04/2011 19.200,00 D 

16/09/2021 3.797,65 C 

  
9.2. autorizar, desde logo, se requerido, o parcelamento das dívidas fixadas por este Acórdão em até 

36 parcelas, nos termos do art. 217 do RITCU, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de 
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do 
RITCU; 

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendida a notificação; e 

9.4. encaminhar cópia da deliberação ao município de Batalha/PI, à Procuradoria da República no 
Estado do Piauí e aos demais interessados, e comunicar- lhes que o relatório e o voto que a fundamentam 
podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso haja interesse, 

o Tribunal pode enviar-lhe cópia desses documentos sem qualquer custo. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7551-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7552/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 012.136/2020-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  I - Revisão de ofício (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Mirian Victoria Pimentel Martins (024.473.042-34); Paulo Pinheiro do Rego 

(074.599.044-49); Solange dos Santos Evangelista (523.356.907-87); Terezinha do Nascimento Viana 
(307.367.494-20). 

4. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio Grande do Norte. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Cynthia Rachel de Souza Gomes Pena (OAB-RN 7.590) e Karinna Coeli 

Dantas de Oliveira Martins (OAB-RN 4.027), representando Paulo Pinheiro do Rego; Cynthia Rachel de 

Souza Gomes Pena (OAB-RN 7.590) e Karinna Coeli Dantas de Oliveira Martins (OAB-RN 4.027), 
representando Mirian Victoria Pimentel Martins; Cynthia Rachel de Souza Gomes Pena (OAB-RN 7.590) 

e Karinna Coeli Dantas de Oliveira Martins (OAB-RN 4.027), representando Terezinha do Nascimento 
Viana. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Revisão de Ofício de atos de concessão de 

aposentadoria em favor de Mirian Victoria Pimentel Martins, Paulo Pinheiro do Rego, Solange dos Santos 
Evangelista e Terezinha do Nascimento Viana no Ministério da Saúde, ex-servidores do Núcleo Estadual 
do Ministério da Saúde no Estado do Rio Grande do Norte - NEMS/RN, submetidos à apreciação do 

Tribunal de Contas da União para fins de registro. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 22

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 71, III, da Constituição Federal de 1988; 1º, 
V, e 39, II, da Lei 8.443/1992; 1º, VIII, 259, II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. revisar de ofício o Acórdão 8.148/2021 - TCU - 1ª Câmara, de modo a considerar ilegais e recusar 
registro aos atos iniciais de concessão de aposentadoria em favor de Mirian Victoria Pimentel Martins, 

Paulo Pinheiro do Rego, Solange dos Santos Evangelista e Terezinha do Nascimento Viana; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio Grande do Norte - 
NEMS/RN, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, no art. 262 do Regimento Interno/TCU e no art. 8º, 

caput, da Resolução-TCU 353/2023, que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de quinze dias, contados a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes dos atos impugnados por esta Corte, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. faça o devido ajuste, no prazo de quinze dias, contados a partir da ciência desta deliberação, da 

rubrica “DIFERENCA INDIVIDUAL L.12998” nos proventos de Solange dos Santos Evangelista; 
9.3.3. exclua a rubrica DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG, relativa a planos econômicos, dos 

proventos de Mirian Victoria Pimentel Martins, Paulo Pinheiro do Rego, Solange dos Santos Evangelista e 

Terezinha do Nascimento Viana; 
9.3.4. exclua o valor excedente da rubrica relativa ao adicional por tempo de serviço, paga em 

duplicidade, judicial e administrativamente, nos proventos de Terezinha do Nascimento Viana; 
9.3.5. cadastre no e-Pessoal, no prazo de trinta dias contados da ciência desta decisão, com base no 

art. 19, § 3º, da IN TCU 78/2018, novos atos de aposentadoria, livres das irregularidades verificadas nos 

autos; 
9.3.6. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da apreciação deste acórdão, do inteiro teor da 

deliberação aos interessados, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 

eventual recurso perante o TCU não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após as 
respectivas notificações, caso o recurso não seja provido; 

9.3.7. disponibilize, no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes das datas em que os interessados tomaram 
conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio Grande 
do Norte - NEMS/RN, informando que o teor integral poderá ser obtido no endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7552-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7553/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 018.155/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Comando da 9ª Região Militar (09.549.242/0001-03). 

3.2. Responsáveis: Lindolfo Almeida Batista (224.170.017-72); Maria da Conceicao Santos 
(380.523.696-49). 

4. Órgão/Entidade: Comando da 9ª Região Militar. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Felipe Barros Correa (15555/OAB-MS) e Mauro Sandres Melo (15013/OAB-

MS), representando Maria da Conceicao Santos. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Comando 

da 9ª Região Militar em desfavor de Lindolfo Almeida Batista, em razão do recebimento indevido de 

adicional de férias no período de outubro de 2001 a novembro de 2009. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela representante do espólio de Lindolfo Almeida 

Batista; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Lindolfo Almeida Batista (falecido ), 

condenando o espólio de Lindolfo Almeida Batista ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até 
a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o 

Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

  
Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

1/11/2001 2.144,84 Débito 

1/12/2001 2.144,84 Débito 

1/1/2002 2.144,84 Débito 

1/2/2002 2.144,84 Débito 

1/3/2002 2.144,84 Débito 

1/4/2002 2.144,84 Débito 

1/5/2002 2.144,84 Débito 

1/6/2002 2.144,84 Débito 

1/7/2002 2.144,84 Débito 

1/8/2002 2.144,84 Débito 

1/9/2002 2.144,84 Débito 

1/10/2002 2.144,84 Débito 

1/11/2002 2.144,84 Débito 

1/12/2002 2.144,84 Débito 

1/1/2003 2.144,84 Débito 

1/2/2003 2.144,84 Débito 

1/3/2003 2.144,84 Débito 

1/4/2003 2.144,84 Débito 

1/5/2003 2.144,84 Débito 

1/6/2003 2.144,84 Débito 

1/7/2003 2.144,84 Débito 

1/8/2003 2.144,84 Débito 

1/9/2003 2.144,84 Débito 

1/10/2003 2.144,84 Débito 

1/11/2003 2.144,84 Débito 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 
1/12/2003 2.144,84 Débito 

1/1/2004 2.144,84 Débito 

1/2/2004 2.144,84 Débito 

1/3/2004 2.144,84 Débito 

1/4/2004 2.144,84 Débito 

1/5/2004 2.144,84 Débito 

1/6/2004 2.144,84 Débito 

1/7/2004 2.144,84 Débito 

1/8/2004 2.144,84 Débito 

1/9/2004 2.144,84 Débito 

1/10/2004 2.144,84 Débito 

1/11/2004 2.144,84 Débito 

1/12/2004 2.144,84 Débito 

1/1/2005 2.144,84 Débito 

 1/2/2005  2.144,84 Débito 

1/3/2005 2.144,84 Débito 

1/4/2005 2.144,84 Débito 

1/5/2005 2.144,84 Débito 

1/6/2005 2.144,84 Débito 

1/7/2005 2.144,84 Débito 

1/8/2005 2.144,84 Débito 

1/9/2005 2.144,84 Débito 

1/10/2005 2.144,84 Débito 

1/11/2005 2.144,84 Débito 

1/12/2005 2.144,84 Débito 

1/1/2006 2.144,84 Débito 

1/2/2006 2.144,84 Débito 

1/3/2006 2.144,84 Débito 

1/4/2006 2.144,84 Débito 

1/5/2006 2.144,84 Débito 

1/6/2006 2.144,84 Débito 

1/7/2006 2.144,84 Débito 

1/8/2006 2.144,84 Débito 

1/9/2006 2.144,84 Débito 

1/10/2006 2.144,84 Débito 

1/11/2006 2.144,84 Débito 

1/12/2006 2.144,84 Débito 

1/1/2007 2.144,84 Débito 

1/2/2007 2.144,84 Débito 

1/3/2007 2.144,84 Débito 

1/4/2007 2.144,84 Débito 

1/5/2007 2.144,84 Débito 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 
1/6/2007 2.144,84 Débito 

1/7/2007 2.144,84 Débito 

1/8/2007 2.144,84 Débito 

1/9/2007 2.144,84 Débito 

1/10/2007 2.144,84 Débito 

1/11/2007 2.144,84 Débito 

1/12/2007 2.144,84 Débito 

1/1/2008 2.144,84 Débito 

1/2/2008 2.144,84 Débito 

1/3/2008 2.144,84 Débito 

1/4/2008 2.144,84 Débito 

1/5/2008 2.144,84 Débito 

1/6/2008 2.144,84 Débito 

1/7/2008 2.144,84 Débito 

1/8/2008 2.144,84 Débito 

1/9/2008 2.144,84 Débito 

1/10/2008 2.144,84 Débito 

1/11/2008 2.144,84 Débito 

1/12/2008 2.144,84 Débito 

1/1/2009 2.144,84 Débito 

1/2/2009 2.144,84 Débito 

1/3/2009 2.144,84 Débito 

1/4/2009 2.144,84 Débito 

1/5/2009 2.144,84 Débito 

1/6/2009 2.144,84 Débito 

1/7/2009 2.144,84 Débito 

1/8/2009 2.144,84 Débito 

1/9/2009 2.144,84 Débito 

1/10/2009 2.144,84 Débito 

1/11/2009 2.144,84 Débito 

1/12/2009 2.144,84 Débito 

1/9/2010 2.144,84 Crédito 

1/10/2010 2.144,84 Crédito 

1/11/2010 2.144,84 Crédito 

1/12/2010 2.144,84 Crédito 

1/1/2011 2.144,84 Crédito 

1/2/2011 2.144,84 Crédito 

1/3/2011 2.144,84 Crédito 

1/4/2011 2.144,84 Crédito 

1/5/2011 2.144,84 Crédito 

1/6/2011 2.144,84 Crédito 

1/7/2011 2.144,84 Crédito 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 
1/8/2011 2.144,84 Crédito 

1/9/2011 2.144,84 Crédito 

1/10/2011 2.144,84 Crédito 

1/11/2011 2.144,84 Crédito 

1/12/2011 2.144,84 Crédito 

1/1/2012 2.144,84 Crédito 

1/2/2012 2.144,84 Crédito 

1/3/2012 2.144,84 Crédito 

1/4/2012 2.144,84 Crédito 

1/5/2012 2.144,84 Crédito 

1/6/2012 2.144,84 Crédito 

1/7/2012 2.144,84 Crédito 

1/8/2012 2.144,84 Crédito 

1/9/2012 2.144,84 Crédito 

1/10/2012 2.144,84 Crédito 

1/11/2012 2.144,84 Crédito 

1/12/2012 2.144,84 Crédito 

1/1/2013 2.144,84 Crédito 

1/2/2013 2.144,84 Crédito 

1/3/2013 2.144,84 Crédito 

1/4/2013 2.144,84 Crédito 

1/5/2013 2.144,84 Crédito 

1/6/2013 2.144,84 Crédito 

1/7/2013 2.144,84 Crédito 

1/8/2013 2.144,84 Crédito 

1/9/2013 2.144,84 Crédito 

1/10/2013 2.144,84 Crédito 

1/11/2013 2.144,84 Crédito 

1/12/2013 2.144,84 Crédito 

1/1/2014 2.144,84 Crédito 

1/2/2014 2.144,84 Crédito 

1/3/2014 2.144,84 Crédito 

1/4/2014 2.144,84 Crédito 

1/5/2014 2.144,84 Crédito 

1/6/2014 2.144,84 Crédito 

1/7/2014 2.144,84 Crédito 

1/8/2014 2.144,84 Crédito 

1/9/2014 2.144,84 Crédito 

1/10/2014 2.144,84 Crédito 

1/11/2014 2.144,84 Crédito 

1/12/2014 2.144,84 Crédito 

1/1/2015 2.144,84 Crédito 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 
1/2/2015 2.144,84 Crédito 

1/3/2015 2.144,84 Crédito 

1/4/2015 2.144,84 Crédito 

1/5/2015 2.144,84 Crédito 

1/6/2015 2.144,84 Crédito 

1/7/2015 2.144,84 Crédito 

1/8/2015 2.144,84 Crédito 

1/9/2015 2.144,84 Crédito 

1/10/2015 2.144,84 Crédito 

1/11/2015 2.144,84 Crédito 

1/12/2015 2.144,84 Crédito 

1/1/2016 2.144,84 Crédito 

1/2/2016 2.144,84 Crédito 

1/3/2016 2.144,84 Crédito 

1/4/2016 2.144,84 Crédito 

1/5/2016 2.144,84 Crédito 

1/6/2016 2.144,84 Crédito 

1/7/2016 2.144,84 Crédito 

1/8/2016 2.144,84 Crédito 

1/9/2016 2.144,84 Crédito 

1/10/2016 2.144,84 Crédito 

1/11/2016 2.144,84 Crédito 

1/12/2016 2.144,84 Crédito 

  

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, conforme 
o disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 

o art. 217, §1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 

de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 

devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando a responsável de que a falta de comprovação 
do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do 

§ 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
9.5. enviar cópia do presente acórdão à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do Sul, 

nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 

a adoção das medidas cabíveis; 
9.6. informar à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do Sul, ao Comando da 9ª 

Região Militar e à inventariante do espólio de Lindolfo Almeida Batista que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 

correspondentes cópias, de forma impressa; e 
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9.7. informar à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do Sul que, nos termos do 
parágrafo único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 

apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7553-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7554/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 021.931/2022-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Romulo Cerqueira Leite (076.498.001-72). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de Romulo Cerqueira Leite, 

ex-servidor da Universidade Federal de Minas Gerais, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX e na Lei 
8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Romulo Cerqueira Leite, com 

base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, 
§ 1º, do Regimento Interno; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106 da 
súmula da jurisprudência predominante do TCU); 

9.3. determinar, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, à Universidade 

Federal de Minas Gerais, que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação: 

9.3.1.1. dê ciência desta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.1.2. promova o recálculo de seus proventos, considerando todo o período contributivo averbado 
para fins de aposentadoria, consoante determina o art. 1º da Lei 10.887/2004, cuidando, somente a partir 

daí, de proceder à atualização prevista no art. 15 da mesma lei; 
9.3.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão: 
9.3.2.1. envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que o interessado foi notificado deste 

julgamento; 
9.3.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, em substituição ao ato impugnado, e o 

submeta a nova apreciação por esta Corte; 
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9.3.3. instaure e informe ao Tribunal, no prazo de 180 dias, os resultados do processo administrativo, 
no qual sejam respeitados o contraditório e a ampla defesa, para apurar as razões que motivaram a não 
observância do art. 1º da Lei 10.887/2004 mesmo após o alerta do órgão de controle interno para o cálculo 
da aposentaria em análise; e 

9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal de Minas Gerais. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7554-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7555/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 027.054/2020-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Andre Luís Azevedo Guedes (076.989.837-81); Apsis Consultoria Empresaria l 

Ltda (27.281.922/0001-70); Artis Gestora de Recursos Ltda (04.248.117/0001-40); Bny Mellon Serviços 
Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (02.201.501/0001-61); Denílson Silveira 
Duarte (051.440.240-76); Eloir Cogliatti (397.355.597-49); Ernesto Francisco Magdalena (381.643.707-
97); Fernando Buarque (667.827.247-15); Katia Cristina da Costa Muniz (725.125.477-87); Ludovico 
Tavares Giannattasio (093.319.567-20); Luiz Roberto Doce Santos (533.750.507-63); Marcio Telmo 
Blezer (446.686.007-68); Mhft Consultoria S.A (08.113.859/0001-19); Nsg Capital Serviços Financeiro s 
Dtvm S/A (10.274.584/0001-47); Paulo Roberto Dias Lopes (466.090.757-00); Silvio Michelutti de Aguiar 
(746.997.178-53); Thadeu Duarte Macedo Neto (351.063.447-00).. 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Nacional de Previdência Complementar. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
8. Representação legal: Marina Novetti Velloso (54.705/OAB-DF), Amanda Barros Seabra Pereira 

(55.903/OAB-DF) e outros, representando Apsis Consultoria Empresarial Ltda; Bruno Silva Navega 
(118948/OAB-RJ), representando Silvio Michelutti de Aguiar; Bruno Silva Navega (118948/OAB-RJ), 
representando Luiz Roberto Doce Santos; Rafaela Magalhaes Beck (107124/OAB-RS), Cairo Roberto 
Bittar Hamú Silva Júnior (17042/OAB-DF) e outros, representando Mhft Consultoria S.A; Marcos Damiao 
Zanetti de Moura (135680/OAB-RJ), representando Katia Cristina da Costa Muniz; Bruno Silva Navega 
(118948/OAB-RJ), representando Andre Luís Azevedo Guedes; Jose Gabriel Lopes Pires Assis de Almeida 
(52359/OAB-RJ), representando Fernando Buarque; César da Silva Pelosi Jucá (118941/OAB-RJ), Gisele 
Cantuaria Seixas (56237/OAB-RJ) e outros, representando Serpros Fundo Multipatrocinado; Rafaela 
Magalhaes Beck (107124/OAB-RS), Cairo Roberto Bittar Hamú Silva Júnior (17042/OAB-DF) e outros, 
representando Nsg Capital Serviços Financeiros Dtvm S/A; Camila Andressa Lacerda Silva 
(158.956/OAB-MG), Jefferson Lourenço dos Santos (60.644/OAB-DF) e outros, representando Bny 
Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por força do 

Acórdão 1870/2020 - TCU - Plenário, oriundo do TC 027.190/2017-0, que, tendo em vista possíveis 
irregularidades ocorridas no Serpros - Fundo Multipatrocinado (Serpros), determinou “a autuação de 
processo(s) apartado(s) de tomada de contas especial para apurar o dano ao erário decorrente de 
investimentos com recursos do Serpros no Brasil Foodservice Group S/A (BFG), no American Trading 
Group (ATG) e no Grupo Canabrava, autorizando, desde logo, a realização das necessárias diligências e 
citações dos responsáveis envolvidos”, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. converter o presente processo de tomada de contas especial em representação, ante a ausência de 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular desta tomada de contas especial, para, no mérito, 
considerá-la procedente em relação aos responsáveis mencionados nos subitens seguintes deste acórdão; 

9.2. rejeitar integralmente as razões de justificativa apresentadas por Ernesto Francisco Magdalena; 
9.3. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por Márcio Telmo Blezer, relativamente ao 

investimento no FIP Canabrava Bioenergia, mas acatá-las em relação aos investimentos do Serpros no 

Grupo BFG, no FIP ETB e nas Debêntures Xnice; 
9.4. nos termos do art. 202, §8º, do Regimento Interno do TCU, considerar revéis os responsáveis. 

Denílson Silveira Duarte e Paulo Roberto Dias Lopes; 
9.5. aplicar aos responsáveis, individualmente, a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/1992, 

fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribuna l 

(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento das dívidas ao Tesouro 
Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a dos efetivos 

recolhimentos, se for(em) pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor, da forma a seguir 
discriminada: 

9.5.1. Denílson Silveira Duarte, multa de R$ 11.000,00; 

9.5.2. Márcio Telmo Blezer, multa de R$ 5.000,00; 
9.5.3. Paulo Roberto Dias Lopes, multa de R$ 9.000,00; 

9.5.4. Ernesto Francisco Magdalena, multa de R$ 13.000,00; 
9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 

dívidas caso não atendidas as notificações e não seja possível o desconto determinado no subitem seguinte ;  

9.7. determinar o desconto das dívidas na remuneração dos agentes públicos, se houver, com 
fundamento no art. 28, inc. I, da Lei 8.443/1992, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112, de 
11/12/1990; 

9.8. dar ciência deste acórdão aos responsáveis, esclarecendo que o inteiro teor da deliberação, 
incluindo relatório e voto, pode ser consultado no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7555-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7556/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 033.255/2015-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração em Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsável: César Schumaher de Alonso Gil (089.656.438-05). 
3.2. Recorrente: César Schumaher de Alonso Gil (089.656.438-05). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Américo de Campos - SP. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Leandro Vinicius da Conceição (213103/OAB-SP) e Rafael Pontes Gestal de 
Siqueira (364590/OAB-SP), representando Paulo Sergio Barbosa Produções - Me; Rosana Pereira dos 
Santos Schumaher (216.821/OAB-SP), representando Prefeitura Municipal de Américo de Campos - SP. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por César 

Schumaher de Alonso Gil contra o Acórdão 10502/2021-TCU-2ª Câmara, rel. Min. Bruno Dantas, por meio 

do qual esta Corte julgou suas contas irregulares, com débito e multa, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do recurso interposto por César Schumaher de Alonso Gil para, no mérito, negar- lhe 

provimento; 

9.2. dar conhecimento ao recorrente, à Procuradoria da República no Estado de São Paulo e ao 
Ministério do Turismo do presente acórdão, informando que o relatório e o voto que o fundamentam podem 

ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7556-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7557/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 037.455/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta). 
3.2. Responsável: Valdomiro de Matos Novaski (289.951.120-34). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Capão da Canoa/RS. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada, em 28/8/2018, 
pela Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em desfavor de Valdomiro de Matos Novaski, em 
razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo 

Nacional de Assistência Social ao Município de Capão da Canoa/RS, no período de 1/1/2015 a 31/12/2015, 
na modalidade fundo a fundo, e auditados pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS (Denasus). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o responsável Valdomiro de Matos Novaski, para todos os efeitos, dando-se 

prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do responsável Valdomiro de Matos Novaski, 
condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 

débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, nos termos do art. 23, inciso III, 

alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

29/9/2015 661,50 

29/9/2015 13,50 

20/10/2015 33,00 

30/3/2015 585,00 

1/7/2015 1.016,00 

29/9/2015 545,00 

16/10/2015 2.781,00 

16/11/2015 139,47 

17/11/2015 2.446,10 

16/12/2015 2.881,50 

18/12/2015 3.036,35 

22/12/2015 7.202,28 

23/12/2015 3.036,75 

3/2/2015 27,00 

28/4/2015 12.067,93 

28/4/2015 272,00 

28/4/2015 1.826,95 

10/6/2015 633,60 

1/7/2015 528,60 

1/7/2015 853,30 

6/7/2015 231,00 

9/7/2015 183,40 

20/7/2015 895,50 

20/7/2015 23,99 

20/7/2015 1.055,64 

20/7/2015 836,01 

3/8/2015 70,94 

4/9/2015 1.386,90 

18/9/2015 525,00 

29/9/2015 2.510,00 

8/10/2015 113,10 

13/10/2015 509,70 

16/11/2015 700,00 

26/11/2015 3.350,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

16/12/2015 1.789,00 

22/1/2015 210,00 

6/3/2015 3.377,00 

7/4/2015 2.832,90 

16/4/2015 3.377,00 

19/5/2015 2.781,00 

22/5/2015 1.328,98 

1/6/2015 5.520,00 

3/6/2015 258,00 

23/6/2015 1.473,10 

1/7/2015 758,00 

10/7/2015 258,00 

20/7/2015 2.540,00 

23/7/2015 3.284,47 

28/7/2015 2.433,80 

3/8/2015 1.910,00 

3/8/2015 450,00 

3/8/2015 149,00 

3/8/2015 3.086,39 

11/8/2015 16,80 

19/8/2015 944,44 

28/8/2015 344,00 

4/9/2015 6.644,64 

18/9/2015 379,00 

18/9/2015 1.431,38 

18/9/2015 180,80 

17/11/2015 116,00 

20/1/2015 1.058,00 

21/1/2015 3.033,50 

25/2/2015 3.769,20 

6/3/2015 2.751,00 

8/4/2015 490,00 

8/4/2015 372,00 

8/4/2015 144,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

10/4/2015 1.416,50 

16/4/2015 432,00 

16/4/2015 61,00 

16/4/2015 436,00 

19/5/2015 432,00 

19/5/2015 1.438,80 

19/5/2015 2.321,45 

1/6/2015 111,40 

3/6/2015 1.058,00 

19/6/2015 576,00 

Valor atualizado do débito (com juros) em 30/1/2023: R$ 193.334,38. 
9.3. aplicar ao responsável Valdomiro de Matos Novaski, a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 18.500,00, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 

Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 

de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 

devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 

nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
9.6. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, nos 

termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 

adoção das medidas cabíveis; e 
9.7. enviar cópia deste Acórdão à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da 

Cidadania e ao responsável, para ciência; 
9.8. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, à Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania e ao responsável que a presente deliberação, 

acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, e que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes 

cópias, de forma impressa; e 
9.9. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do parágrafo 

único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 

credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7557-25/23-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7558/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 040.963/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Roberto Reis Stefanelli (568.490.108-59); Secretaria de Controle Interno/Câmara 

dos Deputados. 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Câmara dos 

Deputados em face do Acórdão 2.273/2022 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, por meio 

do qual o Tribunal considerou ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria de Roberto Reis 
Stefanelli, e determinou, em síntese, que a Câmara dos Deputados promovesse o ajuste da proporção da 
rubrica paga ao ex-servidor a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, de acordo 

com a modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não 
tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado; emitisse novo ato de concessão de 

aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, e o submetesse ao Tribunal, contemplando o destaque 
das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 
caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado; e outras 

providências acessórias. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 285 e 286 do RI/TCU, conhecer do 

pedido de reexame interposto para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando sem efeito os subitens 

9.2.1 e 9.2.2 do acórdão recorrido, mantendo-se o julgamento pela ilegalidade da presente concessão; 
9.2. de ofício, informar à Câmara dos Deputados que, nos termos do item 9.3.4 do Acórdão 

2.719/2022-TCU-Plenário, o procedimento ordenado no subitem 9.3.1 da mesma deliberação aplica-se ao 
caso concreto, verbis: 

9.3.1. nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, e em conformidade a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.538/RS, ADI 3.840/RR, ADI 3.782/RJ, RE 
638.115/CE e outros), providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a 

VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 13.323/2016, no 
prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratór io s 
posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11833/2020-TCU-Primeira Câmara; 

9.3. esclarecer à Câmara dos Deputados que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria do 
interessado, motivada pela incorporação fundada em decisão administrativa de quintos/décimos de funções 

comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998, já transformados em parcela compensatória, os efeitos do 
título de inatividade poderão subsistir, nos termos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário 638.115, até a completa absorção da vantagem, momento em que novo ato deverá ser 

encaminhado a esta Corte de Contas para o competente registro; 
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9.4. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à Secretaria de Controle 
Interno da Câmara dos Deputados e ao Sr. Roberto Reis Stefanelli, informando que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para consulta no endereço virtua l 

https://www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7558-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7559/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 044.551/2020-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: José Olinto Neto (046.247.931-53), responsável falecido, sendo o espólio 
representado por Eduardo Lourenço Olinto (CPF 895.423.981-15) 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Planaltina - GO. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Eduardo Lourenço Olinto, representando José Olinto Neto. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de José Olinto Neto, em razão de não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Termo de compromisso 
3738/2013. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 
base nos arts. 1º, I, 12, § 3º, 16, III, “b” e “c”, 19, 23, III da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. considerar revel o espólio do Sr. José Olinto Neto, responsável falecido, representado por 

Eduardo Lourenço Olinto; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do Sr. José Olinto Neto, responsável falecido, 

condenando o seu espólio ou, caso já tenha ocorrido a partilha, os seus herdeiros, no limite da herança, ao 
pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 

prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 
cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, 

da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

6/6/2013 730.000,00 

10/7/2013 48.000,00 

  
9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
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9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 217, § 1º, do Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, corrigida 
monetariamente, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 

comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela 
anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, atualizadas monetariamente, na forma 

prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de 
qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

9.5. enviar cópia do presente Acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam, à 
Procuradoria da República no Estado de Goiás, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º 

do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis; e 
9.6. enviar cópia do presente Acórdão ao representante pelo espólio do Sr. José Olinto Neto e ao 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, para ciência, informando-os de que o teor integral das 

peças que a integram poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7559-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7560/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 004.242/2022-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Aguinaldo Matos (525.393.347-68). 

3.2. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES (02.488.507/0001-61). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo de concessão de aposentadoria em que se aprecia pedido 
de reexame interposto pelo Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região contra o Acórdão 1.681/2022-
TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Bruno Dantas, por meio do qual este Tribunal considerou ilega l 

o ato de aposentadoria do Sr. Aguinaldo Matos em razão da inclusão indevida da vantagem “quintos”. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 39, inciso II e art. 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para afastar o 

item 1.7 do Acórdão 1.681/2022-TCU-2ª Câmara e conferir ao caput a seguinte redação: 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso 
V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria do Sr. Aguinaldo Matos e 
ordenar, excepcionalmente, o registro do ato, nos termos do art. 7º, inciso II da Resolução-TCU 353/2023”; 
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9.2. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região que o ato de concessão de 
aposentadoria do Sr Aguinaldo Matos, que contempla "quintos" de funções comissionadas incorporados 
após a edição da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela 

mencionada está amparada por decisão judicial transitada em julgado. Conforme entendimento mais recente 
do Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinário 638.115, mantém-se a parcela 

incorporada a título de quintos, nos proventos dos recorrentes, nos termos em que foi inicialmente deferida, 
imune à absorção por reajustes futuros; 

9.3.  encaminhar cópia deste acórdão ao Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região.  

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7560-25/23-2. 
  

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7561/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 004.416/2022-8. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrente: Miguel Ferreira da Silva (153.784.381-87). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Fernanda Porto Fernandes (50448/OAB-DF), representando Miguel Ferreira 

da Silva. 

  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo de concessão de aposentadoria em que se aprecia pedido 
de reexame interposto por Miguel Ferreira da Silva contra o Acórdão 2.807/2022 -TCU-2ª Câmara, de 
relatoria do Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, por meio do qual este Tribunal considerou ilega l 

o seu ato em razão da inclusão indevida da vantagem “quintos”. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 39, inciso II e art. 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para conferir 

nova redação ao subitem 9.1 do Acórdão 2.807/2022-TCU-2ª Câmara que passa a ser a seguinte: 

“9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Miguel Ferreira da 
Silva e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 

353/2023;” 
9.2. esclarecer ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que o ato de concessão de 

aposentadoria do Sr. Miguel Ferreira da Silva, que contempla "quintos" de funções comissionadas 

incorporados após a edição da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já 
que a parcela mencionada está amparada por decisão judicial transitada em julgado. Conforme 

entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinário 638.115, 
mantém-se a parcela incorporada a título de quintos, nos proventos do recorrente, nos termos em que foi 
inicialmente deferida, imune à absorção por reajustes futuros; 
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9.3.  encaminhar cópia deste acórdão ao recorrente e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios.  

  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7561-25/23-2. 
  
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7562/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 006.730/2022-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Dominique Paul Joel Ettori (238.732.300-97). 
3.2. Recorrente: Dominique Paul Joel Ettori (238.732.300-97). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (33779/OAB-RS), representando Dominique 

Paul Joel Ettori. 

  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo de concessão de aposentadoria em que se aprecia pedido 
de reexame interposto por Dominique Paul Joel Ettori contra o Acórdão 2.919/2022-TCU-2ª Câmara, de 
relatoria do Ministro André Luís de Carvalho, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal o seu ato 

em razão da inclusão indevida da vantagem “quintos ou décimos”. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 39, inciso II e art. 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para conferir 

nova redação ao subitem 9.1 do Acórdão 2.919/2022-TCU-2ª que passa a ser a seguinte: 

“9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Dominique Paul Joel Ettori 
(à Peça 3 sob o n.º 90302/2019) e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato, nos termos do art. 7º, inciso 

II, da Resolução TCU 353/2023;” 
  
9.2. esclarecer ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que o ato de concessão de aposentadoria 

de Dominique Paul Joel Ettori, que contempla “quintos ou décimos” de funções comissionadas 
incorporados após a edição da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já 

que a parcela mencionada está amparada por decisão judicial transitada em julgado. Conforme 
entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinário 638.115, 
mantém-se a parcela incorporada a título de quintos, nos proventos dos recorrentes, nos termos em que foi 

inicialmente deferida, imune à absorção por reajustes futuros; 
9.3.  encaminhar cópia deste acórdão à recorrente e ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região.  

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7562-25/23-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7563/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 018.990/2021-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Enedina Montibeller Soares (674.632.749-34). 

3.2. Recorrente: Enedina Montibeller Soares (674.632.749-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo de concessão de aposentadoria em que se aprecia pedido 
de reexame interposto por Enedina Montibeller Soares contra o Acórdão 1.254/2022-TCU-2ª Câmara, de 
relatoria do Ministro André Luís de Carvalho, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal o seu ato 

em razão da inclusão indevida da vantagem “quintos ou décimos”. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 39, inciso II e art. 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para conferir 
nova redação ao subitem 9.1 do Acórdão 1.254/2022-TCU-2ª que passa a ser a seguinte: 

“9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Enedina Montibeller Soares 
(à Peça 3 sob o n.º 14807/2018) e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato, nos termos do art. 7º, inciso 
II, da Resolução TCU 353/2023;” 

  
9.2. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região que o ato de concessão de 

aposentadoria de Enedina Montibeller Soares, que contempla “quintos ou décimos” de funções 
comissionadas incorporados após a edição da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo 
TCU, subsiste, já que a parcela mencionada está amparada por decisão judicial transitada em julgado. 

Conforme entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinár io 
638.115, mantém-se a parcela incorporada a título de quintos, nos proventos dos recorrentes, nos termos 

em que foi inicialmente deferida, imune à absorção por reajustes futuros; 
9.3.  encaminhar cópia deste acórdão à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7563-25/23-2. 
  
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7564/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 019.219/2022-9. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Valeria Gomes Cortes (801.778.327-20). 
3.2. Recorrente: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (10.779.511/0001-

07). 

4. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo de concessão de aposentadoria em que se aprecia pedido 

de reexame interposto pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense contra o 
Acórdão 6.548/2022-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Augusto Nardes, por meio do qual este 

Tribunal considerou ilegal o ato de Valeria Gomes Cortes em razão da inclusão indevida da vantagem 
“quintos”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 39, inciso II e art. 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial de forma a 

conferir nova redação ao caput do Acórdão 6.548/2022-TCU-2ª Câmara no sentido de: 

“considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Valeria Gomes Cortes e, 
excepcionalmente, ordenar o registro do ato, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023; 

e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir:” 
9.2.  encaminhar cópia deste acórdão à interessada e ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Fluminense.  

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7564-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7565/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 023.339/2021-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Selma Vasconcelos Barbosa (236.492.242-91). 
3.2. Recorrente: Selma Vasconcelos Barbosa (236.492.242-91). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto por Selma 

Vasconcelos Barbosa em face do Acórdão 14.853/2021 - TCU - 2ª Câmara, por meio do qual esta Corte de 

Contas considerou ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da 
recorrente, além de determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 39, inciso II, e art. 48 da Lei 8.443/1992, combinado com o art. 286 do Regimento 
Interno, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 
9.1.1. conferir ao caput nova redação expositiva no sentido de “considerar ilegal a concessão de 

aposentadoria da Sra. Selma Vasconcelos Barbosa e ordenar, excepcionalmente, o registro ao 
correspondente ato, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, dispensar o ressarcimento 
das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 

da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo”; 
9.1.2. tornar sem efeito o item 1.7.1.1. da decisão recorrida, considerando que a referida incorporação 

está amparada em decisão judicial transitada em julgado proferida nos autos da ação ordinária 
2004.34.00.048565-0, movida pela Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho - Anajustra, 
que tramitou na 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal; 

9.2. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP que o ato de concessão de 
aposentadoria em epígrafe, que contempla "quintos" de funções comissionadas incorporados após a edição 

da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela mencionada 
está amparada por decisão judicial transitada em julgado. Conforme entendimento mais recente do Supremo 
Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinário 638.115, mantém-se a parcela incorporada a título 

de quintos, nos proventos da recorrente, nos termos em que foi inicialmente deferida, imune à absorção por 
reajustes futuros; 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia, à recorrente e ao Tribuna l 

Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP, informando que a presente deliberação, acompanhada do 
Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtua l 

https://www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7565-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7566/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 036.596/2021-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrente: Maria do Rosario de Fatima Nunes (279.862.921-72). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (16619/OAB-DF), representando Maria do Rosario 

de Fatima Nunes. 
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9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo de concessão de aposentadoria em que se aprecia pedido 

de reexame interposto por Maria do Rosario de Fatima Nunes contra o Acórdão 883/2022-TCU-2ª Câmara, 

de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal o seu ato em razão 
da inclusão indevida da vantagem “quintos”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 39, inciso II e art. 48 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial de forma a: 

9.1.1. conferir nova redação ao subitem 9.1 do Acórdão 883/2022-TCU-2ª Câmara que passa a ser a 
seguinte: 

“9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria do Rosario de 
Fatima Nunes e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução 
TCU 353/2023;” 

9.2.  encaminhar cópia deste acórdão à recorrente e ao Tribunal Superior do Trabalho.  
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7566-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7567/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-000.651/2020-6. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 

3. Embargante: José Roberto Zucolotto Moura (357.951.230-72). 
4. Entidade: Município de Joia/RS. 

5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
5.1. Relator da Deliberação Recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Denise Teresinha Pedroso Zilch (OAB/RS 106.655) e Jéssica Fernanda Callai 

(OAB/RS 95.624). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. José 
Roberto Zucolotto Moura contra o Acórdão 7.887/2022 - Segunda Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 

Interno/TCU, conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. José Roberto Zucolotto Moura, para, 
no mérito, rejeitá-los; 

9.2. alertar ao embargante que a oposição de novos embargos com caráter meramente protelatório 
implicará o recebimento de futuras impugnações a esse título como simples petição, conforme previsto no 
art. 287, § 6º, do Regimento Interno/TCU, sem efeito suspensivo, e poderá ensejar a aplicação da multa 

prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil; 
9.3. enviar cópia do presente Acórdão ao embargante e aos seus representantes legalmente 

constituídos nos autos; e 
9.4. encaminhar o presente processo à Unidade de Auditoria Especializada em Recursos - 

AudRecursos para as providências de sua alçada, tendo em vista a interposição de Recurso de 

Reconsideração pelo ora embargante (peça 107). 
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10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7567-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 7568/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-002.565/2020-0. 

2. Grupo II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 
3. Embargantes: Alexandre Santana Nogueira (514.893.926-53) e Roberto Alex Ramos de Assis 

(049.979.418-40). 

4. Órgão: Base de Recepção de Veteranos do Comando da Aeronáutica (antiga Pagadoria de Inativos 
e Pensionistas da Aeronáutica - PIPAR). 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
5.1. Relator da Deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Herbert Amarante Pinheiro Felgueiras (OAB/DF 50.112) e Leonardo Ramos 

Ribeiro (OAB/DF 67.857). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos dos Embargos de Declaração opostos contra o Acórdão 
2.756/2023 - Segunda Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 

Interno/TCU, conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelos Srs. Alexandre Santana Nogueira e 
Roberto Alex Ramos de Assis, para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. enviar cópia do presente Acórdão aos embargantes e aos seus representantes legalmente 

constituídos nos autos. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7568-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 7569/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC 017.129/2020-6. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 
3. Embargantes: Infx Infax Tecnologia & Sistemas Ltda. (00.267.065/0001-06) e Jamyr Motta de 

Freitas (824.436.297-91). 

4. Entidade: Infx Infax Tecnologia & Sistemas Ltda. (00.267.065/0001-06). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 45

8. Representação legal: Gudiño & Mariella Sociedade de Advogados (OAB/RJ 016507/2013), Daniel 
Mariz Gudiño (OAB/RJ 118.454), Bianca Mendes Longo Gudiño (OAB/RJ 162.207), Luciana Taiza de 
Oliveira Batista Mariella (OAB/RJ 162.251), Guilherme Cavalcanti Reis (OAB/RJ 205.770). 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos conjuntamente pela empresa 
Infx Infax Tecnologia & Sistemas Ltda. e pelo Sr. Jamyr Motta de Freitas, sócio-dirigente, ao Acórdão 
6876/2022 - 2ª Câmara, por meio do qual suas contas foram julgadas irregulares, com a condenação ao 

pagamento do débito solidário e da multa individual e proporcional ao dano causado ao erário. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos Embargos de 

Declaração opostos pela empresa Infx Infax Tecnologia & Sistemas Ltda. e pelo Sr. Jamyr Motta de Freitas 

ao Acórdão 6876/2022 - 2ª Câmara, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. enviar cópia desta deliberação aos embargantes e aos seus representantes legalmente constituídos 

nos autos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7569-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 7570/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC 017.451/2017-5. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 

3. Embargante: João Soares Lyra Neto (003.956.924-15). 
4. Órgão: Secretaria de Estado da Saúde de Pernambuco - SES/PE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Bruno Leonardo Pires Regis de Carvalho (OAB/PE 25.154). 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos pelo Sr. João Soares Lyra 

Neto, ex-Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco (gestão de 3/6/2008 a 30/3/2010),  ao Acórdão 
1.764/2022 - 2ª Câmara, proferido em processo de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Saúde, em desfavor do ora embargante, em decorrência de pagamentos irregulares com 

recursos federais repassados ao Fundo Estadual de Saúde de Pernambuco, com reiterada prática de 
aquisição irregular de medicamentos, com oneração indevida do ICMS nas faturas de pagamento e com 

inobservância das regras editalícias. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 
Interno/TCU, conhecer dos presentes Embargos de Declaração, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo-se 

inalterados os termos do Acórdão 1.764/2022 - 2ª Câmara; 
9.2. enviar cópia deste acórdão ao embargante e ao seu representante legalmente constituído nos 

autos; e 
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9.3. encaminhar o presente processo à Unidade de Auditoria Especializada em Recursos - 
AudRecursos para as providências de sua alçada, tendo em vista a interposição de Recursos de 
Reconsideração interpostos por Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. (peça 179) e 

Sad-Med Ltda. (peça 182). 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7570-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 7571/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-040.800/2020-2, (Apenso: TC-008.489/2022-2). 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Entidade: Município de Araguatins/TO. 
4. Responsáveis: Francisco da Rocha Miranda (060.151.821-72); Lindomar Lisboa Madalena 

(083.916.291-04); Dilson Luiz Ferreira (557.543.847-34); Evandro Antônio Pereira (019.584.271-52); e 
CPN Construtora Porto Nacional Ltda. (37.355.534/0001-40). 

5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 

8. Representação legal: 
8.1. do Sr. Francisco da Rocha Miranda: Rodrigo Magno de Macedo (OAB/TO 6.420), Rodolfo 

Magno de Macedo (OAB/TO 6.831), e Magno Sociedade de Advogados (OAB/TO 280); 

8.2. do Sr. Dilson Luiz Ferreira: Alessandro Roges Pereira (OAB/TO 2.326); 
8.3. do Sr. Lindomar Lisboa Madalena: Vinícius Coelho Cruz (OAB/TO 1.654) e Vinicius Coelho 

Cruz Advogados Associados (OAB/TO 164); 
8.4.  da empresa CPN Construtora Porto Nacional Ltda.: Alessandro Roges Pereira (OAB/TO 2.326), 

e George Washington da Silva Bernardes (OAB/TO 6.181). 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela 
Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Tocantins e que teve por fundamento a não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Termo de Compromisso 

TC/PAC 24/2012. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. excluir os Srs. Dilson Luiz Ferreira e Evandro Antônio Pereira do rol de responsáveis desta TCE;  
9.2. com base nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, julgar regulares 

com ressalva as contas do Sr. Francisco da Rocha Miranda, expedindo-se-lhe quitação; 
9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 

da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Lindomar Lisboa Madalena e da empresa CPN 
Construtora Porto Nacional Ltda., condenando-os, na forma adiante especificada, ao pagamento das 
quantias originais abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 

calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 15 (quinze ) 
dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a” do 

Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida à Fundação Nacional de Saúde, na forma prevista na 
legislação em vigor: 

9.3.1. CPN Construtora Porto Nacional Ltda., de forma individual: 
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Data  Valor (R$) 

5/7/2012 21.994,42 

9.3.2. Sr. Lindomar Lisboa Madalena, em solidariedade com a sociedade empresária CPN 
Construtora Porto Nacional Ltda.: 
  

Data  Valor (R$) 

7/8/2013 25.328,19 

30/9/2013 229.190,25 

9.4. aplicar ao Sr. Lindomar Lisboa Madalena e à firma CPN Construtora Porto Nacional Ltda., de 
forma individual, a multa capitulada nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 8.443/1992, nos valores a seguir 

indicados, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante 
o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo 

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor: 
  

Responsável  Valor (R$) 

CPN Construtora Porto Nacional Ltda. 50.000,00 

Lindomar Lisboa Madalena 45.000,00 

9.5. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 

quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 
atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.7. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Tocantins, nos termos do 
§ 7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, bem como 
à Sra. Nely Alves da Cruz, Juíza de Direito, em atenção à solicitação constante do TC-008.489/2022-2, 

apenso a estes autos. 
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7571-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7572/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC 045.660/2020-4. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Instituto Delta de Desenvolvimento Social e Gestão Humana (01.211.224/0001-05), 

Cristiane Fernandes (761.549.391-91) e Alcione Nogueira da Fonseca Boniatti (250.457.171-20). 
4. Entidade: Instituto Delta de Desenvolvimento Social e Gestão Humana. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada em 

razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União ao Instituto Delta de 

Desenvolvimento Social e Gestão Humana, por meio do Convênio 85/2009, para execução de ações de 
qualificação social e profissional do Plano Setorial de Qualificação - PLANSEQ Comércio Varejista de 

Combustíveis, no âmbito do Plano Nacional de Qualificação. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Instituto Delta de Desenvolvimento Social e Gestão Humana, 

bem como das Sras. Cristiane Fernandes e Alcione Nogueira da Fonseca Boniatti, e condená-los, na forma 
adiante indicada, ao pagamento das quantias a seguir relacionadas, acrescidas da atualização monetária e 
dos juros de mora, calculados a partir das datas especificadas até a data da  efetiva quitação, fixando- lhes o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para que comprovem, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro 

Nacional, nos termos da legislação em vigor: 
9.1.1. Sra. Cristiane Fernandes em solidariedade com o Instituto Delta de Desenvolvimento Social e 

Gestão Humana: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

8/2/2010 45.030,00 

9/4/2010 120.080,00 

9.1.2. Sra. Alcione Nogueira da Fonseca Boniatti em solidariedade com o Instituto Delta de 
Desenvolvimento Social e Gestão Humana: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

13/5/2011 135.090,00 

9.2. aplicar, individualmente, ao Instituto Delta de Desenvolvimento Social e Gestão Humana e às 

Sras. Cristiane Fernandes e Alcione Nogueira da Fonseca Boniatti  a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992, respectivamente nos valores de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais), R$    35.000,00 (trinta 

e cinco mil reais) e R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), atualizada monetariamente desde a data deste 

Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária ), 

esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU), sem prejuízo das demais 

medidas legais; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 

atendidas as notificações, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do Sul, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para as 

providências que entender pertinentes, bem assim à Diretoria de Administração e Logística/Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos para ciência. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7572-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 7573/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo TC 005.922/2018-6. 

2. Grupo II, Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Fundação Bio-Rio - FBR (31.165.384/0001-26); Márcio João de Andrade Fortes 

(024.616.687-87); Gilberto Lima de Freitas (332.625.437-72); Adolpho Armando Velhote Friedheim 
(001.452.897-53); Maria Isabel Oliveira Fróes Cruz (185.909.187-34); Luís Manuel Rebelo Fernandes 
(797.578.477-04); Glauco Antônio Truzzi Arbix (518.652.118-34); Fernando de Nielander Ribeiro 

(627.437.597-04); Cláudio Guimarães Junior (663.948.647-49); Dayse da Costa (609.597.117-91); Patrícia 
Moura Ferreira (072.613.467-80); Paulo José Pereira de Resende (081.628.547-03); Rubem Vieira Lousada 

(332.914.707-53); Vanessa Zoghaib Tanure (037.367.127-07); Rosilene Matos Domingues (649.707.289-
68); e Hermann Tomas Mateo Mathow Junior (085.747.137-67). 

4. Entidades: Financiadora de Estudos e Projetos - Finep (33.749.086/0001-09) e Fundação Bio-Rio 

- FBR (31.165.384/0001-26). 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: AudTCE. 
8. Representação legal: Patrícia Regina Pinheiro Sampaio (OAB/RJ 113.893), George Rodrigues 

Cavalcanti (OAB/RJ 94.335), Ana Paula Macedo Terra (OAB/RJ 121.153), Daniel Bernardes de Oliveira 
Babinski (OAB/SP 270.167), Fábio Santos Macedo (OAB/RJ 143.718) e outros. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em decorrência 

de irregularidades no Convênio 01.04.0707.00, firmado entre a Finep e a Fundação Bio-Rio para realização 
do projeto de estudo “Hipertensão Arterial Resistente - Avaliação Diagnóstica e Indicadores de 
Prognóstico”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. certificar a ocorrência da prescrição quinquenal no processo, com fundamento na Resolução -
TCU 344/2022, determinando o seu arquivamento em relação aos responsáveis Fundação Bio-Rio - FBR 
(31.165.384/0001-26), Márcio João de Andrade Fortes (024.616.687-87) e Adolpho Armando Velhote 

Friedheim (espólio) (001.452.897-53); 
9.2. julgar regulares as contas dos responsáveis Gilberto Lima de Freitas (332.625.437-72) e Maria 

Isabel Oliveira Fróes Cruz (185.909.187-34), dando-lhes quitação plena, com fundamento nos arts. 1º, 
inciso I, e 16, inciso I, da Lei 8.443/1992, haja vista que, antes do reconhecimento da prescrição, 
comprovaram a insubsistência das imputações que lhes foram feitas no processo; 

9.3. excluir as responsabilidades dos servidores Luís Manuel Rebelo Fernandes (797.578.477-04), 
Glauco Antônio Truzzi Arbix (518.652.118-34), Fernando de Nielander Ribeiro (627.437.597-04), Cláudio 

Guimarães Junior (663.948.647-49), Dayse da Costa (609.597.117-91), Patrícia Moura Ferreira 
(072.613.467-80), Paulo José Pereira de Resende (081.628.547-03), Rubem Vieira Lousada (332.914.707-
53), Vanessa Zoghaib Tanure (037.367.127-07), Rosilene Matos Domingues (649.707.289-68) e Hermann 

Tomas Mateo Mathow Junior (085.747.137-67); 
9.4. determinar que sejam feitas as devidas notificações a respeito desta deliberação. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7573-25/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes e Vital do Rêgo 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7574/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo TC 010.584/2022-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta). 
3.2. Responsável: José Jacob Gomes Brandão (075.182.364-35). 
4. Entidade: Município de Mata Grande/AL. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela então 

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em desfavor de José Jacob Gomes Brandão, em razão de 
não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de 
Assistência Social; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. arquivar os presentes autos, com fundamento nos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
art. 1º da Lei 9.873/99 e art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU; 

9.2. notificar o responsável e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome acerca desta deliberação. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7574-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes e Vital do Rêgo 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7575/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo TC 011.012/2019-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José Almir Cirilo (126.199.654-20); João Bosco de Almeida (059.132.414-87). 

4. Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 

do Desenvolvimento Regional em desfavor de José Almir Cirilo (CPF 126.199.654-20) e João Bosco de 
Almeida (CPF 059.132.414-87), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados ao Governo do Estado de Pernambuco por meio do Convênio 755449/2011, para a construção 
da Barragem de Panelas II; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. arquivar os presentes autos, sem o julgamento do mérito das contas dos responsáveis, por 
ausência de pressupostos de constituição, nos termos do art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 169, 
inciso VI, e 212 do RI-TCU; 

9.2. notificar o Ministério do Desenvolvimento Regional, a Secretaria de Recursos Hídricos e 
Energéticos do Estado de Pernambuco (SRHE/PE) e os Srs. José Almir Cirilo (CPF 126.199.654-20) e João 

Bosco de Almeida (CPF 059.132.414-87) acerca desta decisão. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7575-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes e Vital do Rêgo 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7576/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo TC 035.728/2020-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 
3. Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Adriana Garcia Barão (099.769.407-69); Adriana Noya Rabelo Alves 
(647.753.725-72); Aline Alves Ferreira (087.354.227-42); Ana Paula Nunes de Souza (833.763.807-91); 
Claudia Fionda Ferreira (013.584.187-99); Claudia Lucia Cerqueira Abreu Guimaraes (008.685.817-39); 

Claudia Mesquita Pinto Soares (672.021.285-00); Danielle Castilho Ferreira Bastos (051.815.517-00); 
Júlio Cesar Gomes Pedro (932.821.847-00); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20). 

3.2. Recorrentes: Adriana Garcia Barão (099.769.407-69); Adriana Noya Rabelo Alves 

(647.753.725-72); Danielle Castilho Ferreira Bastos (051.815.517-00); Júlio Cesar Gomes Pedro 
(932.821.847-00). 

4. Entidade: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Claudio Renato do Canto Farag (OAB/DF 14.005), Felipe Teixeira Vieira 
(OAB/DF 31.718), Thiago Moreira de Carvalho (OAB/DF 35.638), Flavia Cardoso Santopietro (OAB/RJ 
128.118), Ieda Maria Pontes Martins Lopes Ferreira (OAB/RJ 69.233), Sergio Lopes Jund Filho (OAB/RJ 

179.265), Marialda Fernandes Santos (OAB/RJ 74.915) e outros. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Adriana Garcia 

Barão, Adriana Noya Rabelo Alves, Danielle Castilho Ferreira Bastos e Júlio César Gomes Pedro em face 

do Acórdão 5.551/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, para, 

no mérito, rejeitá-los; 

9.2. notificar os embargantes acerca desta deliberação. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7576-25/23-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes e Vital do Rêgo 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7577/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo TC 035.742/2020-8. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Ana Maria de Freitas (701.645.927-68); Andre Luiz Pontes de Siqueira 
(826.128.897-87); Andrea Correa Naves (087.227.107-28); Dalmir Caetano (919.941.607-72); Iris 
Almeida Rabetim Duarte (087.115.577-02); Júlio César Gomes Pedro (932.821.847-00); Leticia Ester Cruz 

da Silva (436.205.151-15); Lilian Silva Ribeiro (030.621.237-45); Luciana Cavalcanti Barros Goncalves 
(037.372.287-79); Luiz Felipe Santos Gião (867.593.027-53); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20). 

4. Entidade: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Claudio Renato do Canto Farag (OAB/DF 14.005), Polliana Cristina Oliveira 

de Carvalho (OAB/DF 34.894), Dalide Barbosa Alves Corrêa (OAB/DF 7.609), Camila Nehmy Aragão 
Dutra, Marialda Fernandes Santos (OAB/RJ 74.915) e outros. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em cumprimento 

ao item 9.1 do Acórdão 562/2016-Plenário (Apartado 8), ante a constatação de danos decorrentes do 

Programa de Remuneração por Atingimento de Metas instituído no Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial no Estado do Rio de Janeiro (Senac/RJ); 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I, e 209, incisos II e III, do Regimento Interno/TCU, as contas de Júlio César 
Gomes Pedro (932.821.847-00); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20); Ana Maria de Freitas 

(701.645.927-68); Andre Luiz Pontes de Siqueira (826.128.897-87); Andrea Correa Naves (087.227.107-
28), falecida; Dalmir Caetano (919.941.607-72); Iris Almeida Rabetim Duarte (087.115.577-02); Leticia 
Ester Cruz da Silva (436.205.151-15); Lilian Silva Ribeiro (030.621.237-45); Luciana Cavalcanti Barros 

Gonçalves (037.372.287-79); Luiz Felipe Santos Gião (867.593.027-53); 
9.2. condenar os responsáveis a seguir indicados, cada qual em solidariedade com os Srs. Orlando 

Santos Diniz (793.078.767-20) e Júlio César Gomes Pedro (932.821.847-00), com fundamento no art. 19, 
caput, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 210 do RI/TCU, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com 
a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, em 

respeito ao art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno, o recolhimento da dívida aos cofres da Administração Regional do Senac no Estado do 

Rio de Janeiro, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, com o abatimento de 
valores acaso já satisfeitos, nos termos da legislação vigente: 
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Nome do responsável CPF Débito (R$) Data 

Lil ian Silva Ribeiro 030.621.237-45 21.324,20 1/3/2011 

Luciana Cavalcanti Barros  037.372.287-79 13.775,93 1/3/2011 

Ana Maria de Freitas  701.645.927-68 12.495,23 1/3/2011 

Leticia Ester Cruz da Silva  436.205.151-15 27.410,14 1/3/2011 

Luiz Felipe Santos Gião 867.593.027-53 51.461,69 1/3/2011 

Andre Luiz Pontes de Siqueira  826.128.897-87 16.708,04 1/3/2011 

Espólio da sra. Andrea Correa Naves (087.227.107-28) ou 

herdeiros, caso tenha havido a partilha de bens. 
- 16.708,04 1/3/2011 

Iris Almeida Rabetim Duarte 087.115.577-02 9.348,49 1/3/2011 

Dalmir Caetano 919.941.607-72 31.730,63 1/3/2011 

  

9.3. aplicar individualmente aos responsáveis Júlio Cesar Gomes Pedro (932.821.847-00) e Orlando 
Santos Diniz (793.078.767-20) a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92, c/c o art. 267 do RI/TCU, no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 

para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 

acórdão até a do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do art. 28, inciso 

II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicia l, 
o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 

Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada mês, devendo incidir sobre 
cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem 

prejuízo de alertar os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.6. notificar acerca desta deliberação os responsáveis, a Administração Regional do Senac no Estado 
do Rio de Janeiro e o Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, este 
último em atenção ao § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do 

TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7577-25/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes e Vital do Rêgo 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7578/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de George Sterfson 
Barros emitido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima e submetido a este 
Tribunal para fins de registro. 

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de quintos, 
pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 2.136/2023 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 6.086/2022 (Rel. Min. Walton Alencar); 
2.286/2023 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 2.379/2023 (Rel. Min. Jhonatan de Jesus); 2.472/2023 (Rel. Min. 

Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 
2.250/2023 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 2.317/2023 (de minha relatoria); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno 

Dantas); 2.272/2023 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 2.446/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 2.472/2023 
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(Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa); 8.224/2021 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho), todos 
da 2ª Câmara, especialmente a partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do 
E. Ministro Gilmar Mendes, com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que, no presente caso, o órgão de origem demonstrou que o interessado está amparado 

pela decisão judicial transitada em julgado, proferida nos autos do processo 2007.70.50.012677-7, apta, 
portanto, a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, nos termos do art. 7º, inciso II da 

Resolução 353/2023; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 
ao TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, e nos arts. 1º, inciso VIII, e 260, do 

Regimento Interno do TCU, e o art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, em ilegal e registrar, 
excepcionalmente, o ato de concessão de aposentadoria de George Sterfson Barros; e expedir as 
determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  
1. Processo TC-003.274/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: George Sterfson Barros (047.575.212-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima que: 
1.7.1. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 

teor ao interessado; 
1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 

da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. esclarecer ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima que, a despeito da 

parcela VPNI, decorrente da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, ter sido considerada ilegal, a referida rubrica poderá subsistir por haver sido calculada conforme 

à decisão judicial transitada em julgado, apta, portanto, a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos 
financeiros, nos termos do art. 7º, inciso II da Resolução 353/2023; e 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
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ACÓRDÃO Nº 7579/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria de Maria do Rocio de Faria 

Gaspar emitido pela Universidade Federal do Paraná, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pelo pagamento irregular da rubrica “VENC.BAS.COMP.ART.15 L 11091/05”, decorrente 
do art. 15 da Lei 11.091/2005, que deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, 
por expressa disposição legal; 

Considerando também que o Vencimento Básico Complementar (VBC) foi instituído para que, na 

implantação do novo plano de carreira em maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos 
interessados, de forma a manter inalterado o somatório das parcelas Vencimento Básico (VB), Gratificação 
Temporária (GT) e Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às 
Instituições Federais de Ensino (GEAT) percebidas em dezembro/2004; 

Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 
art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 

Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 

desse valor nos termos legais; 
Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 

da VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 

sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que a parcela é irregular uma vez que o seu valor não foi corretamente absorvido, nos 
termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.007/2023 (rel. Min. 

Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamim Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. Jhonatan de Jesus) - todos 
da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antônio Anastasia), 3.963/2023 (rel. Min. Subst. Weder de 
Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 8.504/2022 (rel. Min. 
Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. Min. Bruno Dantas) - 

todos da 2ª Câmara; 
Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido causou ainda distorção na 

base de cálculo do Adicional de Tempo de Serviço - ATS (“anuênios”), prevista no atualmente revogado 
art. 67 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que o cálculo do ATS foi efetuado sobre os valores correspondentes ao “Provento 
Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os “anuênios” 
deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico” e a jurisprudência do Tribunal, podendo ser 
citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022-1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler), 7.178/2022 (rel. 

Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 1.405/2023 (de minha relatoria), 7.261/2022 (rel. Min. Aroldo 
Cedraz) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Maria do Rocio de Faria Gaspar; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 
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1. Processo TC-008.921/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria do Rocio de Faria Gaspar (621.790.479-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal do Paraná, que: 

1.7.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 
parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 

termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 
1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018; 
1.7.3. comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. disponibilize a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 

comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; e 

1.8. dar ciência deste Acórdão ao órgão de origem. 
  

ACÓRDÃO Nº 7580/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que a recorrente ingressou com recurso de reconsideração, com fundamento no art. 285 

do Regimento Interno/TCU, no entanto, tal modalidade recursal somente é cabível em processos de contas; 

Considerando que diferentemente, este processo trata de ato de pessoal, para o qual é cabível a 
modalidade recursal de pedido de reexame, nos termos do art. 48 da Lei 8.443/92; 

Considerando também que, por força dessas peculiaridades, os pareceres emitidos nos autos 
convergem pelo não-conhecimento do citado recurso; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/92 c/c art. 286 do Regimento Interno do TCU, 
e ante as razões expendidas pelo relator, em não conhecer o recurso de reconsideração interposto por Geni 

Ribeiro, em razão de sua inadequação para combater acórdão proferido em processo de ato de pessoal, e 
dar ciência à recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor da decisão. 

  

1. Processo TC-022.832/2021-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Geni Ribeiro (270.550.191-68). 

1.2. Interessados: Geni Ribeiro (270.550.191-68). 
1.3. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 

1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 
de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.8. Representação legal: Katiuscia Pereira de Alvim (42511/OAB-DF), representando Geni Ribeiro.  

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7581/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Elizabeth Bezerra Fraga da 

Silva emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribunal para fins de 
registro; 

Considerando que as análises empreendidas pela então Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos 
de parcela, no valor de R$ 313,59, decorrente da incorporação de quintos ou décimos de funções 

comissionadas exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que 
admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo 

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-
14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando, adicionalmente, que a unidade técnica identificou o cômputo de períodos não 

contínuos, no tempo calculado para fins de anuênio - a interessada ingressou na administração pública 
federal, sob o regime estatutário, em 29/10/1998, ou seja, após a Lei 8.112/1990 e com rompimento de 

vínculo com a administração pública, tendo sido averbado os seguintes tempos para fins de anuênios : 
24/8/1987 a 20/2/1997: Justiça Federal de 1ª Instância; 29/10/1998 a 7/2/1999: TRT da 2ª Região; e 
8/2/1999 a 8/3/1999: TRT da 1ª Região - 1º vínculo; 

Considerando que, havendo intervalo entre o desligamento de um cargo público federal e a admissão 
num outro, o tempo de serviço prestado no primeiro vínculo não pode ser computado para a concessão de 

anuênios no segundo, segundo jurisprudência desta Casa (a exemplo do Acórdãos do Plenário 1.424/2020, 
relator Ministro Raimundo Carreiro, e 2.100/2022, relator Ministro Benjamin Zymler); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU (MPTCU). 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 

de Elizabeth Bezerra Fraga da Silva; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 
  

1. Processo TC-030.938/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Elizabeth Bezerra Fraga da Silva (667.742.507-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 

1.7.1. promova, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela de 
quintos incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 

concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

1.7.2. caso comprovado ser a interessada beneficiária de decisão judicial com trânsito em julgado, 
que lhe assegure a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, observe a modulação de 

efeitos fixada pelo STF no RE 638.115, de modo a manter a incorporação imune a absorção por reajustes 
futuros; 

1.7.3. promova o recálculo, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, 

do valor relativo à rubrica “anuênio”, paga com manifesta ilegalidade; 
1.7.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 

ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  
1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação desta decisão, 

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 
1.7.6. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 

este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento; e 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
  

ACÓRDÃO Nº 7582/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de pensão civil instituída por Geraldo de 

Oliveira e Silva em benefício de Leopecina Berquo e Silva, emitido pelo Tribunal de Contas da União, e 
submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam que o instituidor percebia, 
cumulativamente, as vantagens de “quintos” e “opção”, as quais compuseram a base de cálculo de 
referência da pensão civil, elevando o seu valor e distorcendo o valor do benefício da interessada; 

Considerando ser vedada a percepção cumulativa das vantagens de “quintos” e “opção”, conforme 
disposto no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, e art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998; 

Considerando a jurisprudência assente neste Tribunal, no sentido de que é irregular a acumulação de 
“quintos” com a vantagem “opção” de que trata o art. 2º da Lei 8.911/1994, mesmo que o instituidor tenha 
satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 até 18/1/1995 e 

implementado os requisitos para aposentadoria até 16/12/1998, data de edição da Emenda Constituciona l 
20/1998 (Acórdãos 1.599/2019 (rel. Min. Benjamin Zymler), 2.988/2018 (rel. Min. Ana Arraes), ambos do 

Plenário, 4.552/2023 (rel. Min. Antônio Anastasia), 4.521/2023 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 13.959/2020 
(rel. Min. Ana Arraes), todos da 2ª Câmara, 5.137/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 4.891/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus), e 6.596/2022 (rel. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti), todos da 1ª Câmara), o 

que se amolda ao ato ora apreciado; 
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Considerando que o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de 
concessão de pensão civil por ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, 
de tal sorte que uma eventual irregularidade que não tenha sido analisada eventualmente na concessão da 

aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada no ato de concessão de pensão 
civil, conforme Acórdão 663/2023-TCU-Plenário (rel. Min. Vital do Rêgo); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU, 
em face da irregularidade apontada nos autos; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de 
pensão civil emitido em benefício de Leopecina Berquo e Silva, dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

  
1. Processo TC-009.309/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Leopecina Berquo e Silva (348.534.051-00). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal de Contas da União. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal de Contas da União que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da 

parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 

termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 
1.7.2 emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; e 

1.8. dar ciência ao órgão de origem. 
  

ACÓRDÃO Nº 7583/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-012.218/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Lucia Regina Nunes Valeriano de Oliveira (669.600.707-59); Maria Jose de Lemos 

Brito (994.059.034-20); Maria Miracy Melo da Gama (047.855.502-44); Maria do Carmo Gomes da Silva 

Lima (129.107.228-48); Maura da Silva Braga (030.201.567-18). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7584/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.058/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Carmen Vanda Soares Romano de Mendonca (565.992.694-00); Francisca 
Rodrigues dos Santos Sabino (059.113.004-19); Francisco Tenorio da Silva (275.813.064-53); Maria Elisa 
Cruz Ribeiro Dantas (085.586.034-05); Maria da Guia Cruz Ribeiro Dantas (300.252.574-04); Maria de 

Fatima Rodrigues Campos (201.804.114-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7585/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.269/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Eliane Jordao da Hora (496.964.164-15); Regina Rodarte de Souza Brasil 

(014.481.146-40); Tania Maria Bastos Roig Soares (009.108.077-01); Vivian Otoni Scaramello 
(259.698.031-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7586/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.467/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Antonio Inauro da Silva (365.639.276-53); Joao Paulo Lima Oliveira (126.004.616-

80); Maria de Lourdes dos Santos (033.290.166-12); Neire Mara Barros Pinto (560.757.406-78); Solani 
Silva Santa Cecilia (041.908.006-60); Valdir Rodrigues de Oliveira (571.023.686-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7587/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.593/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Antonia Maria Paz Cardoso (439.420.753-34); Joana da Costa Alves Ferreira 
(233.360.052-72); Manoel Barbosa de Franca (064.404.447-00); Maria Celia Lopes de Andrade 
(063.064.204-44); Olinda Alves Pereira (016.709.481-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7588/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.631/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Aristocrina Maria Lemos da Silva (334.843.841-15); Celia Regina Cardoso do Vale 

(070.918.987-70); Lucia Ribeiro de Souza (625.866.377-04); Maria Leao de Carvalho (336.615.457-87); 
Maria Nilsa Mariano da Silva (866.903.887-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7589/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.952/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Celia dos Santos Lisboa Pegas (022.029.937-46); Helio Francisco de Assis 

(181.159.697-53); Jorcelina de Andrade Rodrigues (738.804.187-72); Marcilio da Costa Marques 
(054.746.807-59); Maria de Lourdes da Silva Oliveira (012.991.937-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7590/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.988/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Ednea Ribeiro Evangelista Cardozo (603.102.277-04); Lucia Pereira (853.680.837-
34); Luciene Nascimento Marins (140.286.857-02); Mariza Portella dos Santos (688.765.057-68); Sonia 
Wassita Nogueira (138.418.047-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7591/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-014.077/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adamastor Favilla Lavinscky (074.226.605-20); Elisiane Velois Santos 

(045.847.585-81); Gislene Aparecida Nunes Barreto (283.849.382-53); Rosangela Lisboa dos Santos 

(904.793.865-87); Vanda Primitivo Matos Santos (478.218.505-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Extinto). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7592/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.161/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Amalia Castro Dias (004.763.567-33); Deise Silva Rangel (125.992.637-00); 
Dulcelene Marques Santiago (002.787.377-30); Ione Rangel de Moraes (362.896.557-87); Sebastiao 
Pereira (005.928.367-03). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7593/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

especial de ex-combatente das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

  
1. Processo TC-016.399/2023-4 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Cacilda Rangel Figueiredo da Silva (165.162.574-34); Dalvani Santana Rangel 

(372.959.424-91); Debora Mariscal de Albuquerque (052.435.167-83); Edilza Maria Santana Rangel 
(313.783.154-72); Inez Maria Rangel (333.831.624-00); Marcia Rogeria Leite de Oliveira Miranda 

(177.223.788-46); Marlene Santana Rangel (166.318.704-53); Sandra Regina Albuquerque de Souza 
(372.855.307-78); Selma Mariscal de Albuquerque (214.491.201-72); Sileida Leite de Oliveira 
(889.488.038-91); Sueli Mariscal de Albuquerque (428.615.271-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7594/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º do 

Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 3º da IN 78/2018, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão especial de ex-combatente dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.426/2023-1 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Carmem Rodrigues Teixeira (410.439.367-34); Claudette Rodrigues Teixeira 
(269.872.447-15); Clemilda Rodrigues Teixeira (264.309.757-20); Cleonice Rodrigues Teixeira 
(409.516.267-87); Cleonildes Rodrigues Teixeira (219.541.517-72); Cleorandia Rodrigues Teixeira 

(483.595.057-72); Cleovanda Teixeira da Cunha (508.480.467-49); Cleuza Rodrigues Teixeira 
(811.694.697-87); Daria Maria Luiz Capovilla (125.411.767-91); Deuzilea Nunes da Silva (085.210.077-

95); Katia Maria Lins Assucena (112.995.067-04); Luciana Maria Francisca Cardoso (099.641.797-40); 
Maria da Conceicao Nunes da Silva Almeida (068.707.887-31); Rute Maria Francisca Cardoso 
(013.119.787-80); Teresa Maria Francisca Cardoso (005.833.067-48). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7595/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de pensão militar instituída por Miguel 

Domingues do Prado em favor de Isaura da Conceição Domingues do Prado, emitido pelo Comando do 
Exército e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) constatou a majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior em 
decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço, de um ano, dois meses e seis dias servidos de 

tempo de serviço na iniciativa privada; 
Considerando que ao analisar o inciso II do art. 50 da Lei 6.880/1980, com a redação dada pela Lei 

7.580/1986, percebe-se que a melhoria de remuneração ou percepção da mesma em grau hierárquico 

superior ao que possuía na atividade somente se aplica aos militares transferidos para a inatividade quando 
contarem com mais de 30 (trinta) anos de serviço militar. 

Considerando que tempo privado, como no caso em análise, não conta para fins de tempo de serviço 
para posto/graduação acima, contando apenas para fins de reserva; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara (Relator Ministro Aroldo Cedraz), 8.218/2021-2ª 
Câmara (de minha relatoria) e 631/2020-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), cuja ementa bem 

elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, verbis: 
“PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU GRADUAÇÃO 

ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO COMPLETARAM, EM 

ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA REDAÇÃO 
ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO REFERIDO 

DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES”; 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, fixou 
entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma 
do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto a 

este Tribunal. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão milita r de interesse de 
Isaura da Conceição Domingues do Prado e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-003.311/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Isaura da Conceição Domingues do Prado (316.917.579-34). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, faça cessar os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado; 
1.7.1.2. dê ciência de inteiro teor desta decisão à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 
da ciência deste acórdão pela Unidade, com base na Súmula TCU 106; 

1.7.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade identificada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018; e 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
  

ACÓRDÃO Nº 7596/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 
militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-016.652/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Desiree Cipriano Rabelo (107.915.401-97); Eliane Sacramento Fornero Belfort 

Vieira (119.748.776-04); Evane de Carvalho Fornero (209.341.736-72); Fernanda Sergio dos Santos 
Rabelo (126.199.246-69); Geralda Majella Dapparecida Moreira (166.217.196-04); Isa Maria da Silva 
(201.213.936-15); Junia Marise Cipriano Rabelo (322.272.991-34); Liris Dayana do Carmo Matos Lage 
(062.828.376-85); Maria Izabel de Oliveira Teixeira (441.278.636-68); Sara Cristina Lage Silva 
(841.753.386-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7597/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 
militar dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-016.739/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos Andrade Santoro (589.523.658-87); Christine Pires Nelson de 

Mello (134.354.458-07); Claudia Rosa Godoy Ramos (094.370.948-29); Dolaci Pedroso de Araujo 
(237.241.611-15); Fatima Regina de Araujo Souza (897.699.028-53); Katia Maria dos Santos Lima 
(247.574.808-73); Maria Cristina de Araujo (761.405.048-72); Norma Suely Alvarenga Collado 
(003.046.528-14); Rita de Cassia de Araujo (059.467.628-26); Rosa Maria Santoro Tedde (066.000.438-
06); Sidneia Albanez Faustino (177.204.158-09); Stella Maris Nelson de Mello Manier (509.926.947-87); 
Tania Maria de Araujo (919.361.108-06); Yone Carlos Parra (070.548.058-52). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7598/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 
militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-016.869/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Rita Solano Fraga Brandao (519.287.529-34); Helena Maria Menezes Tonnera 

(509.984.800-10); Maria Bernadete Solano Fraga Brandao (457.372.319-68); Maria Lucia Fraga Brandao 
Fistarol (403.825.759-20); Maria das Gracas Xavier Sieklicki (698.493.589-04); Renemara Nobrega 
Dombeck (470.981.559-34); Rosa Maria Menezes Pacheco (316.609.160-20); Sandra de Lourdes 
Larangeira (800.422.089-47); Silmara Madalena Laranjeira Caleffi (878.256.949-53); Silvia Maria Xavier 
(030.952.389-32); Solange Aparecida Larangeira (652.640.029-91); Sonia Aparecida Xavier Romero 
(025.813.449-62); Sueli Regina Larangeira Cripa (657.831.158-00); Tereza Christina Solano Fraga 
Brandao (186.218.569-72); Virginia Maria Solano Fraga Brandao (572.141.589-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7599/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 
militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-016.970/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriana Machado de Carvalho (009.824.176-16); Gilmara Silva dos Santos 

Roberto (032.958.097-39); Hilda Margarida da Silva Nunes da Cunha (390.528.851-68); Isabelle Estrela 
Machado (019.791.212-57); Julia Beatriz Carvalho Machado (186.866.267-50); Leila Machado de 

Carvalho Corsino (037.922.246-90); Luciana de Azevedo (004.630.486-01); Lysette da Silva Junqueira 
(799.878.346-04); Maria Angelica de Azevedo Barbosa (035.732.786-12); Maria do Carmo de Azevedo 
(934.500.606-00); Mauriceia Pinto de Azevedo (088.711.956-55); Nadir da Silva Andrade (799.878.426-
15); Rosemary de Azevedo Teixeira (106.866.446-03); Sandra de Azevedo Barbosa (044.519.116-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7600/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.218/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriana Coelho Borges do Nascimento Pinto (057.287.777-32); Helizabe te 

Aparecida Pinheiro (016.344.859-04); Juliana Maria Pinheiro (008.772.159-79); Luiza Cristina da 
Anunciacao (560.562.905-06); Nancy Teixeira Coelho do Carmo (580.142.091-68); Sandra do Socorro 
Costa Farias (759.249.861-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7601/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-018.497/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Alexandre Henrique da Silva de Paulo (789.541.187-04); Florival Francisco Santos 

(812.670.887-53); Gilson Quirino Bandeira (772.094.357-00); Jorge Fausto Costa (166.736.622-04); Josias 
Pinheiro do Nascimento (789.543.557-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7602/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 

fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-018.503/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Luiz Euphemio (671.154.977-53); Jess Elizeu Gomes de Figueiredo 

(373.732.182-53); Marco Antonio Miraca da Silva (708.428.847-34); Marcos Renato Goncalves de 
Oliveira (744.561.307-25); Reginaldo Gomes Pereira (308.082.004-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7603/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.519/2023-7 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Antonio Roberio Rodrigues da Silva (235.766.003-10); Francisco de Assis Alves 
de Sousa (747.859.667-34); Francisco de Assis Silva Costa (779.249.757-72); Manoel Suzano Raposo 
(614.317.537-34); Walter Jose da Hora Correia (306.486.884-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7604/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 

fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-018.566/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Cesar Urtado Pellegrino (848.146.838-04); Evaldo Gasparello de Assuncao 

(274.323.001-00); Valmir Tavares (040.430.548-23). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 69

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7605/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-018.650/2023-6 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Helcio de Castro Guimaraes (328.377.984-87); Helvetius da Silva Marques 
(844.285.977-20); Jorge Raimundo Pereira dos Santos (338.499.785-91); Juliana de Sena Monteiro Rocha 

(034.445.284-00); Severino Apolinario Sobrinho (518.839.614-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7606/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 

fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-018.714/2023-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Augusto Benete Florenzano (765.799.137-20); Cezar de Medeiros Frasao 

(765.792.127-72); Jesus do Socorro Goncalves dos Santos (159.401.442-68); Johnny Courty Moreira 
(789.277.227-87); Josamar Lisboa da Silva (765.792.397-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7607/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-018.740/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Diana Patricia da Silva Hernandez (078.996.597-60); Leandro Monteiro de Oliveira 

(032.099.354-08); Monica Goncalves de Santana Carvalho (727.257.105-53); Ricardo Gomes Costa 

(097.533.507-32); Tulio Fabricio Cavalcanti (096.135.614-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7608/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.761/2023-2 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Aurizeth Sebastiao de Oliveira (274.534.131-68); Jose Luiz Rosa (325.433.791-
34); Luiz Carlos dos Santos (256.529.151-53); Paulo Cesar Ximenes Scher (293.954.961-34); Paulo 
Ricardo da Motta (325.980.331-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7609/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), originalmente em desfavor de João Orestes Soares de 
Oliveira, ex-prefeito de Buritinópolis-GO (gestão 2005-2008), em face de rejeição da prestação de contas 
dos recursos repassados àquela municipalidade no âmbito do Convênio 840044/2006 (SIAFI 562013 - peça 

6), o qual apresentava como objeto a execução de ações do Programa Fundo de Fortalecimento da Escola 
(FUNDESCOLA), visando a construção de prédios escolares, na forma do plano de trabalho aprovado 

(peça 5). 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 

após examinar a matéria destes autos, concluiu que teria ocorrido tanto a prescrição quinquenal como a 

prescrição intercorrente da pretensão sancionatória e ressarcitória do TCU, propondo, em consequência, o 
arquivamento dos autos, com fundamento nos arts. 1º, 2º, e 11 da Resolução-TCU 344/2022, no art. 1º da 

Lei 9.873/99 e no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU (RITCU); 
Considerando que, em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público junto ao Tribuna l 

(MPTCU) manifestou-se de acordo com a proposta de encaminhamento apresentada pelo AudTCE (peças 

30 a 32); 
Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 

ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 
(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 

regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 71

Considerando que o arquivamento pelo reconhecimento da prejudicial de mérito, em decorrência da 
prescrição das pretensões sancionatória e ressarcitória, está em sintonia com o art. 487, inciso II, da Lei 
13.105/2015; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, no 

art. 1º da Lei 9.873/1999 e nos arts. 1º, 2º, e 11 da Resolução-TCU 344/2022, e em conformidade com os 
pareceres uniformes constantes dos autos (peças 30 a 33), em reconhecer a incidência da prescrição das 
pretensões sancionatória e ressarcitória do TCU e, em razão disso, arquivar os presentes autos, sem prejuízo 

da adoção das providências fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão. 
  

1. Processo TC-000.649/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: João Orestes Soares de Oliveira (186.388.051-87). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Buritinópolis-GO. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Providências: 
1.7.1. informar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) sobre a necessidade de 

providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito apurado nos autos, nos termos do art. 16 da Instrução 
Normativa TCU 71/2012; e 

1.7.2. enviar cópia desta deliberação ao responsável, ao Município de Buritinópolis-GO e ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, para ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7610/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do 

Desenvolvimento Regional (extinto), atual Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regiona l 
(MIDR), em desfavor de Emir Rosa da Silva e Terravale Drenagens Ltda., em razão de não comprovação 
da regular aplicação dos recursos do Termo de Compromisso 20/2010, de registro Siafi 658407 (peça 6), 

firmado entre o então Ministério da Integração Nacional e o Município de Vale Verde-RS, e que tinha por 
objeto “recuperação de estradas, bueiros, galerias e pontes”; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 
após examinar a matéria destes autos, concluiu que teria ocorrido tanto a prescrição principal (quinquena l) 
como a prescrição intercorrente da pretensão sancionatória e ressarcitória do TCU, propondo, em 

consequência, o arquivamento dos autos, com fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
no art. 1º da Lei 9.873/99 e no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU (RITCU); 

Considerando que, em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público junto ao Tribuna l 
(MPTCU) manifestou-se de acordo com a proposta de encaminhamento apresentada pelo AudTCE (peças 
51 a 53); 

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 
ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 

(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

Considerando que o arquivamento pelo reconhecimento da prejudicial de mérito, em decorrência da 
prescrição das pretensões sancionatória e ressarcitória, está em sintonia com o art. 487, inciso II, da Lei 

13.105/2015; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, no 

art. 1º da Lei 9.873/1999 e nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, e em conformidade com os 
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pareceres uniformes constantes dos autos (peças 51 a 54), em reconhecer a incidência da prescrição das 
pretensões sancionatória e ressarcitória do TCU e, em razão disso, arquivar os presentes autos, sem prejuízo 
da adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

  
1. Processo TC-003.589/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Emir Rosa da Silva (736.531.950-04); Terravale Drenagens Ltda. 
(07.131.384/0001-20). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Vale Verde-RS. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação aos responsáveis, ao Município de Vale Verde-RS e 
ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), para ciência. 

  
ACÓRDÃO Nº 7611/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 17, inciso I, 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso III e 212 do 

Regimento Interno do TCU, em arquivar a presente tomada de contas especial, sem julgamento do mérito, 
ante a ausência de pressuposto básico de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 
dando-se ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal e ao responsável, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-003.920/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Ronie Rufino da Silva (516.411.942-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Benevides - PA. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7612/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial 

do Desenvolvimento Social (extinta), em desfavor de José Antônio da Silva Sobrinho, em razão de não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de 
Assistência Social; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 
após examinar a matéria destes autos, concluiu que teria ocorrido a prescrição intercorrente da pretensão 

sancionatória e ressarcitória do TCU, propondo, em consequência, o arquivamento dos autos, com 
fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, do art. 1º da Lei 9.873/99 e do art. 169, inciso 
III, do Regimento Interno do TCU (RITCU); 

Considerando que, em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público junto ao Tribuna l 
(MPTCU) manifestou-se de acordo com a proposta de encaminhamento apresentada pela AudTCE (peças 

180 a 182); 
Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 

ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 

(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
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despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, no 
art. 1º da Lei 9.873/1999 e nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, e em conformidade com os 

pareceres uniformes constantes dos autos (peças 180 a 183), em reconhecer a incidência da prescrição 
intercorrente das pretensões sancionatória e ressarcitória do TCU e, em razão disso, arquivar os presentes 
autos, sem prejuízo da adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

  
1. Processo TC-007.624/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: José Antônio da Silva Sobrinho (011.302.851-20). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Iporá-GO. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação ao responsável, ao Fundo Nacional de Assistênc ia 

Social e ao Município de Iporá-GO, para ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7613/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relatados estes autos que tratam, no presente momento processual, de recurso de 

reconsideração interposto por Júlio Cezar Alvarez (peça 223) contra o Acórdão 1.426/2022-TCU-
2ª Câmara, que restou confirmado em sede de embargos de declaração pelo Acórdão 3.429/2022-TCU-2ª 
Câmara, ambos sob a relatoria do Ministro Bruno Dantas; 

Considerando que o acórdão recorrido tratou de tomada de contas especial instaurada em 
cumprimento ao item 9.2 do Acórdão 1.290/2018-TCU-Plenário, em razão de indícios de fraude à licitação 

no Pregão Presencial 147/2007, conduzido pelo Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia (Into), e 
de pagamentos por equipamentos de saúde cuja entrega não foi comprovada, no âmbito do 
Contrato 21/2008, decorrente da aludida licitação, no valor histórico de R$ 10.358.322,40; 

Considerando que o ora recorrente teve as suas contas julgadas irregulares e foi condenado 
solidariamente ao pagamento do débito apurado nos autos; 

Considerando que o prazo para a interposição do recurso de reconsideração é de 15 (quinze) dias, nos 
termos do art. 33 da Lei 8.443/1992 e do art. 285 do Regimento Interno do TCU (RITCU); 

Considerando que a oposição de embargos de declaração é causa de suspensão do prazo para a 

interposição dos demais recursos, nos termos do art. 34, § 2º, da Lei 8.443/1992; 
Considerando que a tempestividade do presente recurso foi aferida pela unidade técnica contando-se 

tanto o lapso temporal ocorrido entre a notificação da decisão recorrida (17/5/2022) e a oposição dos 
referidos embargos (27/5/2022) quanto o interregno entre a notificação da decisão dos embargos (2/9/2022) 
e o protocolo do presente recurso (16/9/2022); 

Considerando, por essa linha, que a soma dos lapsos temporais acima totalizou 22 (vinte e dois) dias, 
o presente recurso de reconsideração se mostra intempestivo; 

Considerando que, consoante o parágrafo único do art. 32 da Lei 8.443/1992, não se conhecerá de 
recurso interposto fora do prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos na forma prevista no art. 
285, § 2º, do RITCU; 

Considerando que o recorrente alega, em síntese, a ocorrência da prescrição, a suficiência dos 
documentos já juntados aos autos para comprovar a regular entrega dos equipamentos e ausência de dolo 

ou culpa; 
Considerando que, ao analisar as razões recursais, peças 232 e 241, a AudRecursos concluiu que: 
os argumentos apresentados estão desacompanhados de qualquer documento; 
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b) o recorrente busca afastar sua responsabilidade por meio de argumentos e teses jurídicas que, ainda 
que inéditos, não são considerados fatos novos por este Tribunal, conforme consolidada jurisprudênc ia 
deste Tribunal, a exemplo do Acórdão 1.760/2017-1ª Câmara, do Acórdão 2.860/2018-2ª Câmara e do 

Acórdão 2.308/2019-Plenário; 
c) a tentativa de se provocar a pura e simples rediscussão de deliberações do TCU com base em 

discordância com as conclusões deste Tribunal não se constitui em fato ensejador do conhecimento do 
recurso fora do prazo legal; e 

d) não há fatos novos no presente expediente recursal, motivo pelo qual a impugnação não merece 

ser conhecida; 
Considerando que o representante do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU), peça 246, anuiu 

às conclusões e à proposta de encaminhamento da unidade técnica especializada; 
Considerando, enfim, que a análise da prescrição sob a ótica da recente Resolução TCU 344/2022 

será realizada por ocasião da proposta de mérito sobre os recursos interpostos pelos demais responsáveis 

(peças 190-191 e 212-213), de tal modo que o eventual reconhecimento da prescrição das pretensões 
punitiva e de ressarcimento do TCU poderá beneficiar o ora recorrente; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso IV, alínea “b”, e 285, caput e § 2º, do Regimento 
Interno do TCU, aprovado pela Resolução TCU 155/2002, e de acordo com os pareceres uniformes 

emitidos nos autos, em não conhecer do presente recurso de reconsideração, por não preencher os requisito s 
de admissibilidade, sem prejuízo da adoção da providência fixada no item 1.8 desta Acórdão. 

  
1. Processo TC-018.672/2018-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Recorrente: Júlio Cezar Alvarez (895.964.048-49). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Hadad. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3.1. Ministro que alegou impedimento na sessão: Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.7. Representação legal: Fábio Maluf Tognola (OAB/SP 235.376), entre outros, representando Júlio 

Cezar Alvarez. 

1.8. Providência: dar ciência deste Acórdão ao recorrente. 
  

ACÓRDÃO Nº 7614/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Vistos e relacionados estes autos de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo então Ministér io 

do Desenvolvimento Regional em desfavor de José Miguel Lopes Viana, Tocantins Emp. Locação e 
Construções Ltda, Retiro Construções e Empreendimentos Ltda., Fênix Construções e Empreendimentos 

Ltda. - EPP, Makete Construções e Terraplenagem Eireli, Turmalina Empreendimentos e Construções 
Ltda., Serviços e Construções Cabral Eireli, e PS Construções Ltda., na condição de contratadas, e do 
Estado do Maranhão, na condição de compromissado, em razão de não comprovação da regular aplicação 

dos recursos do Termo de Compromisso 29/2009, que tinha por objeto “obras de recuperação de rodovias 
estaduais e de recuperação de danos diversos em infraestrutura, em 68 municípios do estado do maranhão, 

atingidos por fortes chuvas, ocorridas naquele ano”; 
Considerando que o fundamento para a instauração da presente TCE, conforme consignado na matriz 

de responsabilização elaborada pelo tomador de contas, foi a constatação da seguinte irregularidade: “As 

obras não foram executadas de acordo com o Plano de Trabalho aprovado, na inspeção realizada pela área 
técnica foi constada a inexecução de metas, execução de serviços que não estavam previstos no Plano de 

Trabalho aprovado, baixa qualidade, perda de funcionalidade de obras executadas, execução de obras em 
locais não afetados pelo evento (Parecer Técnico 2016_460_ KLV/2016/SEDEC/DRR)”; 
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Considerando que, no âmbito do TCU, os responsáveis foram devidamente citados (peça 430), pelas 
seguintes irregularidades: i) ausência de funcionalidade do objeto acordado nos respectivos contratos, 
integrantes do termo de compromisso em apreço, tendo em vista execução com falhas técnicas e/ou de 
qualidade, sem aproveitamento útil dos serviços executados, não gerando, portanto, o benefício social 
esperado (José Miguel Lopes Viana e referidas empresas); e ii) aplicação de recursos federais em finalidade 
diversa daquela previamente pactuada, em locais não afetados pelo evento, sem autorização prévia do órgão 
repassador, em benefício do ente federado (Estado do Maranhão); 

Considerando que, após devidamente notificados, apenas a empresa Fênix Construções e 
Empreendimentos Ltda. - EPP, o Estado do Maranhão e o Sr. José Miguel Lopes Viana apresentaram 
defesas, as quais não foram suficientes para afastar o débito apurado; 

Considerando que a AudTCE propõe, em síntese (peça 433): i) considerar revéis as empresas 
Tocantins Emp. Locação e Construções Ltda., Retiro Construções e Empreendimentos Ltda., Makete 
Construções e Terraplenagem Eireli, Turmalina Empreendimentos e Construções Ltda., Serviços e 
Construções Cabral Eireli e PS Construções Ltda.); ii) rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. 
José Miguel Lopes Viana, pelo Governo do Estado do Maranhão e pela empresa Fênix Construções e 
Empreendimentos Ltda. - EPP; iii) fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias para que o Estado 
do Maranhão comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das importâncias apuradas aos cofres do 
Tesouro Nacional; 

Considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal se manifestou de acordo com a proposta 
alvitrada pela Unidade Técnica Especializada, consoante parecer de peça 436; 

Considerando que a jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que nos casos da espécie, 
tendo em vista a presunção de boa-fé de que milita em favor da pessoa jurídica de direito público, deve-se, 
previamente ao julgamento das contas, fixar novo e improrrogável prazo para recolhimento da importânc ia 
devida, acrescida de atualização monetária, nos termos do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e do art. 
202 do RITCU; 

Considerando, por fim, que não ocorreu a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento do TCU, consoante análise efetuada pela AudTCE, a qual considerou os novos parâmetros 
fixados pela Resolução-TCU 344/2022 (peça 433, p. 18-21); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, quanto ao processo a seguir relacionado, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 10, § 1º, 
12, inciso IV, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 201, § 1º, 143, inciso I, alínea “b”, e 202, todos do 
Regimento Interno/TCU (RITCU), e de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 433 a 436), em: 

a) rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Estado do Maranhão; 
b) fixar, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/92, c/c/ o art. 202, §§ 2º e 3º, do RITCU, 

novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias para que o Estado do Maranhão comprove, perante o 
Tribunal, o recolhimento das importâncias abaixo relacionadas, atualizadas monetariamente a partir das 
datas indicadas, aos cofres do Tesouro Nacional: 
  

Data da ocorrência Valor histórico 

30/11/2009 382.457,19 

30/11/2009 412.409,20 

30/11/2009 406.560,00 

30/11/2009 32.708,67 

30/11/2009 405.080,35 

30/11/2009 256.245,73 

30/11/2009 372.705,77 

30/11/2009 273.928,41 

30/11/2009 165.140,85 

30/11/2009 473.121,10 

30/11/2009 428.643,81 
30/11/2009 45.369,72 

30/11/2009 1.030.261,15 

30/11/2009 668.669,86 
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c) encaminhar cópia desta deliberação e da instrução de peça 433 ao Estado do Maranhão, 
informando-lhe que a liquidação tempestiva do débito atualizado monetariamente saneará o processo e 
permitirá que as respectivas contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos 

dos arts. 12, § 2º, da Lei 8.443/1992 e 202, § 4º, do RITCU, ao passo que a ausência dessa liquidação 
tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado 

monetariamente, acrescido de juros moratórios; 
  
1. Processo TC-019.373/2019-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Fênix Construções e Empreendimentos Ltda. - Epp (06.865.736/0002-90); Estado 
do Maranhão; José Miguel Lopes Viana (044.987.203-34); Makete Construções e Terraplenagem Eireli 

(63.438.949/0001-98); PS Construções Ltda. (05.532.474/0001-06); Retiro Construções e 
Empreendimentos Ltda. (23.604.762/0001-00); Serviços e Construções Cabral Eireli (05.862.935/0001-
09); Tocantins Emp. Locação e Construções Ltda. (12.141.727/0001-78); Turmalina Empreendimentos e 

Construções Ltda. (41.493.800/0001-79). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Nalrilene de Carvalho Chaves (17057/OAB-MA), representando Rudolfo 

Eunalgolitho de Moura Melo; Nalrilene de Carvalho Chaves (17057/OAB-MA), representando a Fênix 
Construções e Empreendimentos Ltda. - Epp; Thayna Gomes Farias (9.049/OAB-MA), entre outros, 
representando José Miguel Lopes Viana. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7615/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso VII e 
parágrafo único e 250, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 
e de conformidade com a proposta da unidade técnica (peça 62), em conhecer da representação para, no 

mérito, considerá-la improcedente, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta 
deliberação. 

  
1. Processo TC-002.388/2023-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Responsável: Fundacao Oswaldo Cruz - Escola Nacional de Saude Publica Sergio Arouca 

(33.781.055/0011-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundacao Oswaldo Cruz - Escola Nacional de Saude Publica Sergio Arouca. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.6. Representação legal: Andressa Carvalho Martins (124765/OAB-RS), representando Plural 
Indústria Gráfica Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação à Fundação Oswaldo Cruz - Escola Nacional de Saúde Pública 

Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz), e ao representante; 

1.7.2. arquivar os presentes autos. 
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ACÓRDÃO Nº 7616/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a", 235 e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da representação, 
por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em determinar seu arquivamento, após o envio de cópia 
da peça 1 e da instrução (peça 7), ao Fundo Nacional de Saúde (Ministério da Saúde), à Secretaria Municipa l 
de Saúde de Serrinha/BA (SMS/Serrinha/BA) e à Santa Casa de Misericórdia de Serrinha 
(SCM/Serrinha/BA) para ciência. 

  
1. Processo TC-005.036/2023-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Serrinha - BA. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7617/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso III, e 250, 
inciso I, do Regimento Interno/TCU, art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, e de conformidade com 
a proposta da unidade técnica (peça 7), em conhecer da representação para, no mérito, considerá - la 
improcedente, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.6 desta deliberação. 

  
1. Processo TC-020.687/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. dar ciência desta deliberação ao representante e ao Banco Central do Brasil; 
1.6.2. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do 

Tribunal. 
  

ACÓRDÃO Nº 7618/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer a 
presente documentação como representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em 
determinar seu arquivamento, após ciência do teor desta deliberação à Base Administrativa da Guarnição 
de João Pessoa e ao representante. 

  
1. Processo TC-020.973/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 78

ACÓRDÃO Nº 7619/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e” e § 3º, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, 

por mais 30 (trinta) dias, o prazo para atendimento às determinações contidas no Acórdão 3.378/2023-
TCU-2ª Câmara, a contar da data desta deliberação. 

1. Processo TC-001.685/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Agricultura e Pecuária; 

Joaquim Souza Barbosa (058.490.202-68). 

1.2. Órgão: Ministério da Agricultura e Pecuária. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7620/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria emitido pela Universidade Federal de Campina 

Grande, em favor do ex-servidor Eduardo Carvalho Araújo. 
Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade técnica identificou como irregularidade, 

o pagamento de parcelas judiciais referentes ao percentual de 3,17%; 
Considerando que o índice de 3,17% (URV) se deu em razão de perda remuneratória decorrente de 

aplicação errônea dos critérios de reajuste previstos nos arts. 28 e 29 da Lei 8.880/1994, norma que criou a 
Unidade Real de Valor (URV); 

Considerando que a rubrica judicial decorrente da URV, percebida atualmente pelo aposentado em 
decorrência de decisão judicial, foi estendida a todos os servidores civis do Poder Executivo Federal, ativos 
e inativos, bem como pensionistas por meio do art. 8º da Medida Provisória 2.225/2001, independentemente 
de terem ingressado com pedido judicial; 

Considerando que a referida norma estabeleceu no art. 10 da MP 2.225/2001 que o pagamento dessa 
parcela deveria se dar apenas até a data de reorganização da carreira a qual pertence o servidor, nos termos 
a seguir transcritos: 

Art. 10. Na hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras, concessão de 

adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º 
somente será devido até a data da vigência da reorganização ou reestruturação efetivada. 

Considerando que a vigência posterior de nova estrutura remuneratória criada para determinada 
carreira encerra, para os servidores nela enquadrados, o pagamento da parcela referente ao índice decorrente 

da URV; 
Considerando que, in casu, determinação no sentido de suprimir o pagamento da parcela referente ao 

percentual de 3,17% não ofende a coisa julgada, visto que esta se limita pela situação jurídica sob cuja 
órbita se configurou, caracterizando tal exclusão mera equalização dos vencimentos em face de panorama 

jurídico posterior; 
Considerando que a continuidade do pagamento destacado do índice de 3,17% mesmo após 

1º/1/2002, data da incorporação do reajuste, conforme o art. 9º da Medida Provisória 2.225/2001, implica, 
no caso dos autos, duplicidade de pagamento do referido índice tendo em vista que uma mesma 

circunstância foi valorada em mais de um momento, contrariando, assim, o princípio do non bis in idem; 
Considerando que não representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste 

pagamentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 
Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 

há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 
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Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores da entidade de origem e deveriam ter ensejado a absorção da 
parcela judicial inquinada; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 
repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando, finalmente, os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto a este Tribuna l, 

pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão 
jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, circunstância que 

confere ao relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante relação, nos 
termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 
da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 

Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: 
considerar ilegal e recusar registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Eduardo 

Carvalho Araújo (360.015.626-87); 

dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela Universidade 
Federal de Campina Grande, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 

do TCU; 
fazer as determinações especificadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-009.099/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Eduardo Carvalho Araújo (360.015.626-87). 
1.2. Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de Campina Grande que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial a parcela decorrente do 

percentual de 3,17%, comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos 
termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 

19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 
1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 

Normativa TCU 78/2018; 
1.7.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 

comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação. 
  

ACÓRDÃO Nº 7621/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 15 
(quinze) dias, a contar da data desta deliberação, o prazo para atendimento às determinações contidas no 

Acórdão 1.092/2023-TCU-2ª Câmara (peça 8). 
1. Processo TC-031.062/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Fatima Gama da Silva (080.304.302-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
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1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7622/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Trata-se de ato de concessão de pensão civil emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª 
Região/BA e instituído pelo ex-servidor José Lázaro Valije Sestelo em favor de Lourdes da Silva Sestelo. 

Considerando que, no cálculo da pensão em epígrafe, que se fundamenta na EC 103/2019, foram 
incluídas, de forma concomitante, as parcelas referentes à incorporação de quintos e opção; 

Considerando que, atualmente, a jurisprudência desta Corte de Contas é uníssona no sentido de não 

ser possível o pagamento conjunto dessas duas vantagens, a exemplo do Acórdão 8.731/2020-TCU-1ª 
Câmara: 

Os servidores que tenham satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 
8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até o advento da EC 20/1998 podem acrescer aos seus 
proventos de inatividade o pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão (vantagem 'opção', art. 

2º da Lei 8.911/1994), de forma não cumulativa com a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, em razão da 
vedação contida no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990. 

Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 
ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventua l 
irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 

no ato de pensão civil; 
Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 

ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II,  do 

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da AudPessoal e do Ministério Público junto a este 
Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei 
8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 

Interno/TCU, em: 
a) considerar ilegal o ato de concessão de pensão civil instituído por José Lázaro Valije Sestelo 

(003.288.125-87) em favor de Lourdes da Silva Sestelo (062.243.345-87), recusando o respectivo registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Tribuna l 
Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU; 
c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-009.339/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Lourdes da Silva Sestelo (062.243.345-87). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, que: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 
15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 
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1.7.2. emita novo ato de pensão civil livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 
1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 

comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação. 

  
ACÓRDÃO Nº 7623/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  

1. Processo TC-013.287/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Avanise Moura Vieira (135.609.213-68); Jacira Braz Almeida (086.211.837-90); 

Jose Edmar Moreira (042.598.403-63); Marilia Ferreira de Oliveira (540.048.456-53); Rosalina Maria 
Croccia Macedo (450.208.254-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7624/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
  

1. Processo TC-013.601/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Antonio Wagne Pereira Salasar (350.844.212-87); Francisca de Matos Oliveira 

(034.625.748-41); Francisco Amaro Mateus (106.410.762-15); Ladislau Jeronimo de Souza (326.494.282-

87); Maria Helena Pereira da Silva Rocha (113.213.852-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7625/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-013.945/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Adi Brochado Lopes (642.063.437-72); Claudilene Vieira Melo (644.625.874-72); 
Maria Irene da Silva Carvalho (281.665.317-04); Monica Barbosa da Conceicao Goncalves Silveira 
(026.384.557-50); Teresinha Coelho da Silva Santos (646.571.673-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7626/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-016.642/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Bruna Hannecker (976.728.400-10); Daniella Pimenta Banolas (530.018.850-68); 

Gabriela Maria Hannecker (926.416.950-49); Helena Bernardete da Rosa (341.083.000-68); Juliana Seibel 
(026.027.210-85); Luciana Padilha Seibel (006.031.930-56); Margo da Rosa Vetter (341.072.400-10); 

Mariana Padilha Seibel dos Santos (012.701.640-66); Marilu Honorina da Rosa (500.836.430-87); Neiva 
Maria Saraiva Pereira (998.050.490-00); Sonia Maria da Silva (908.401.270-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7627/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 83

1. Processo TC-016.659/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adriana Russi Kersting Kissner (599.108.109-30); Christiane Graca dos Santos 

Fonseca Patruni (728.234.459-00); Clarisse de Andrade Goulart Quirino (019.770.009-83); Claudia Graca 

dos Santos Fonseca (921.362.659-20); Cleide de Andrade Goulart (735.172.249-87); Cleusa Goulart de 
Souza (252.441.839-15); Clisete de Andrade Goulart (533.425.189-87); Clonir de Andrade Goulart 

(016.336.879-10); Elizandra Estivalet Vieira (963.573.550-20); Tatiana Russi Kersting (648.350.149-87); 
Urzeli dos Anjos Bandeira (039.367.419-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7628/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  

1. Processo TC-016.765/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ada Hosana Beltrame Carpes (467.954.480-53); Aglae Hosana Beltrame 

(386.496.670-15); Cristina Maria Behr (183.944.859-87); Davi Antonio Andreatta Salomon (139.874.199-

03); Gabriele Salomon (140.359.989-07); Luiza Valeria Behr Franzen (266.526.501-00); Sonia Regina 
Correa Bisognin (424.650.950-72); Talita Gonzo Evangelista (139.395.897-48); Tania Cristina Nunes 

Correa (425.019.200-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7629/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
  
1. Processo TC-016.848/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Debora Pereira Santos (044.393.778-82); Irene Dias Garcia (192.445.256-15); 
Josefa Pereira Marsiglia (328.058.878-24); Leda Soares Pereira Amato Vieira (138.496.418-56); Luzia 

Aparecida Neves Zuccolotto (252.878.618-26); Marcia Aparecida Bacaro Galati (247.069.538-47); Marilia 
Morsch Peres (014.668.598-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7630/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-016.852/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ana Maria dos Santos (222.417.520-53); Angela Maria dos Santos (252.854.750-
15); Arlete Queiroz Markoski (958.085.900-00); Ayra da Rosa Queiroz (331.531.670-87); Cassiane da 
Silva Nascimento Queiroz (007.194.340-41); Dione Magale de Castro Charao (371.161.260-15); Eliane 

Silveira Casatle Giusti (323.593.140-68); Elizandra Medianeira da Silva Silveira (757.379.060-00); Gercei 
Maroneze Duarte (991.961.230-87); Helaine Silveira Kothe (225.370.660-49); Hilda Maria Castro Andrade 

(673.278.180-49); Maria Elizabeth Silveira Brunelli (697.083.390-91); Maria Julieta Queiroz Pereira 
(331.473.530-87); Marilucia Carpes dos Santos (278.429.240-15); Marlei Queiroz Vaz (331.473.610-04); 
Marta Jacqueline Peres de Castro (439.183.100-78); Tania Marize de Castro Jacobsohn (294.376.010-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7631/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-016.943/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Lucia Gomes de Carvalho Vasconcelos (172.643.167-34); Ana Maria de Souza 

(821.110.227-72); Anita de Arruda Xavier (372.095.587-72); Dalva Maria de Souza de Ornelas 
(052.527.957-11); Dulcinea Maria de Souza (078.619.847-88); Irenilda Soares Pinho (923.080.907-15); 

Ligia Maria Dertonio (443.028.007-04); Selma Maria de Souza Barbosa (038.083.087-61); Vanda Bispo 
Bandeira (582.391.546-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7632/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-017.107/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Conceicao Aparecida Gomes Ferreira (944.993.498-34); Cristina de Oliveira 
Rodrigues (017.560.967-59); Francisca Maria de Oliveira (077.512.847-30); Marcela de Oliveira 
Rodrigues (107.825.207-66); Maria Dirce da Silva Lobo (087.662.902-87); Raimunda Teixeira Regadas 

(033.951.477-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7633/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
  
1. Processo TC-018.504/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Celso Luiz Oliveira (741.199.667-04); Edson Cinelli Vianna (729.826.917-87); 
Francisco Delfino Filho (722.349.977-04); Joao Batista Gomes de Santana e Silva (701.223.937-91); Oscar 

Salatiel de Oliveira (724.778.907-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7634/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
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1. Processo TC-018.581/2023-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Cesar Samuel Chaves Luiz (129.898.649-46); Luis Eduardo Carneiro Lima 

(119.466.789-96). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7635/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-018.654/2023-1 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Francisco Cardoso Damasceno (175.847.872-15); Lindomar Jose Rodrigues dos 
Santos (147.674.142-53); Paulo Emanuel Morais Alves (133.524.152-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7636/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
  

1. Processo TC-018.693/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Claudio Jose Teixeira (886.293.848-91); Francisco Rogerio de Lima (759.321.213-

00); Gilmar dos Santos Abreu (454.464.239-68); Marcio Eduardo Peixoto (537.815.894-04); Tiago Jose de 

Aquino Pinto (216.065.258-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 87

ACÓRDÃO Nº 7637/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 

TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-018.730/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Jose Luciano Meire (361.724.054-20); Jose Ubiratan Gomes de Santana 
(356.520.554-72); Josue Nascimento de Souza (166.737.862-72); Laercio da Silva Manoel (774.516.947-
04); Luiz Augusto Santos Souza (292.392.145-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7638/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-018.764/2023-1 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Isac Borges Louzada (335.477.002-30); Valdir Aranda Florenciano (562.509.591-

49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7639/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
  

1. Processo TC-018.780/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Anderson Carlos Gomes (008.653.667-21); Andre Luiz de Oliveira Maia 

(035.325.997-75); Oseias Pires da Silva (104.951.737-70); Romualdo Nunes Chalegre (024.056.247-02); 

Wallace Santos do Nascimento (171.716.407-28). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7640/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 
de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-018.864/2023-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Ademario Bahia dos Santos (353.598.545-53); David da Silva Feitosa 

(221.689.583-00); Igor Arcanjo Cerqueira (861.623.645-77); Joselito de Jesus Filho (270.431.505-15); 
Nilo Feichas Martins (469.738.427-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7641/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 

registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  

1. Processo TC-018.954/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Darione Porto Freire (280.304.001-87); Emanuel Serrao Negrao (173.444.172-00); 

Jose Douglas Casanova Filho (146.301.252-72); Lionaldo Barbosa Ferreira (429.848.904-34); Paulo Sergio 
das Neves Azevedo (185.194.822-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7642/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 

de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do 
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TCU, aprovado pela Resolução 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de 
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  
1. Processo TC-018.995/2023-3 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Edson Leonardo dos Santos Nogueira (371.325.288-23); Leonel da Silva Rosa 
(008.852.682-88); Valdeir Tobias de Carvalho (097.988.837-99). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7643/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-003.204/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joao Bosco Ponte (107.620.863-00); Marcelino Pontes Moreira (045.086.703-00); 

Maria Mirineuda Portacio da Silva (036.785.393-00); Maria de Fatima Germano da Costa Ferreira 

(486.264.492-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7644/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de aposentadoria em favor de Regina Helena Martins de Faria, 
emitido pela Fundação Universidade Federal do Maranhão; 

Considerando que, mediante o Acórdão 3467/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 
Anastasia, o Tribunal considerou ilegal o ato, negou-lhe registro e expediu determinações à unidade 
jurisdicionada; 

Considerando o pedido de prorrogação de prazo (30 dias) formulado nos termos da peça 13 para 
cumprimento do Acórdão; e 

Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 30 dias 

para cumprimento do Acórdão 3467/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar de 15/7/2023 (primeiro dia útil após 
a apresentação do requerimento). 

  
1. Processo TC-004.149/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Regina Helena Martins de Faria (176.234.563-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
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1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7645/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria emitida em benefício do Sr. Helio 

Jose Santos no cargo de auxiliar de saneamento do quadro de pessoal da Fundação Nacional de Saúde; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectou o pagamento irregular das seguintes rubricas: 16171 - DECISAO JUDICIAL 
TRANS JUG APO (Decisão judicial - Outros) - R$ 294,83 e (16171 - DECISAO JUDICIAL TRANS JUG 
APO (Decisão judicial - Outros) - R$ 294,71, decorrentes de decisões judiciais que concederam reposições 
por perdas inflacionárias decorrentes de Planos Econômicos (26,06% de julho de 1987 e 26,05% de 
fevereiro de 1989), que deveriam ter sido absorvidas pelas reestruturações posteriores na estrutura 
remuneratória dos servidores públicos federais; 

Considerando o disciplinamento dado às  rubricas referentes a planos econômicos pelo Acórdão 
1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-
Plenário, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, a preconizar que os pagamentos de rubricas de 
reposição por perdas com planos econômicos, por força de decisões judiciais, não se perpetuam, dada sua 
natureza de antecipação salarial, a teor da Súmula-TST 322, devendo, assim, ser absorvidos pelos 
subsequentes aumentos remuneratórias do cargo; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos, no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundo de 
sentenças judiciais cujo suporte fático já tenha se exaurido; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem absorver as 
vantagens decorrentes de decisões judiciais com suporte fático exaurido, resguardada a irredutibilidade 
remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, 
MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada neste Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.614/2019-TCU-Plenário, relatora Ministra Ana Arraes; 49/2022-1ª 
Câmara, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues; 1.807/2022-1ª Câmara, relator Ministro Vital do 
Rêgo; 18.849/2021-1ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carreiro; 9.110/2021-1ª Câmara, relator 
Ministro Benjamin Zymler; 2.690/2022-2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, por relação; 
2.656/2022-2ª Câmara, relator Ministro Antonio Anastasia; 2.702/2022-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo 
Cedraz, por relação; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato em exame foi encaminhado ao TCU em 10/08/2022, não tendo transcorrido, 
portanto, o prazo de cinco anos a ensejar o registro tácito (Acórdão 122/2021- Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues); 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 
aposentadoria em favor de Helio Jose Santos (Ato nº 49310/2022), expedindo os comandos discriminados 
no item 1.7. 
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1. Processo TC-005.639/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Helio Jose Santos (139.802.034-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, contados da ciência da presente deliberação, cesse os pagamentos 

da parcela inquinada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 

termos do art. 262, caput, do RITCU; 
1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado indicado no item 1.1, livre das irregularidades 

apontadas, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

1.7.2.3. comunique ao interessado sobre a presente deliberação, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos;  

1.7.2.4. no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento 
deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 7646/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Maria Tereza Cunha 
Sampaio, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, submetida a este Tribunal para exame de 
legalidade e registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam, como irregularidade, que 
o valor pago a título de diferença pessoal nominalmente identificada (DPNI), posteriormente nomeado 

“DIFERENCA INDIVIDUAL L.12.998”, nos proventos da interessada, não observou os termos do § 4º do 
art. 2º da Lei 11.355/2006; 

Considerando que a rubrica em epígrafe foi criada pelo art. 2º, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei 11.355/2006, 

posteriormente modificada pela Lei 11.490/2007, para conformar as diversas decisões administrativas e 
judiciais que concederam o chamado “PCCS” aos servidores (adiantamento pecuniário de que trata o art. 

8º da Lei 7.686, de 2/12/1988); 
Considerando que, em caso de adesão à nova estrutura de carreira implementada pela 

Lei 11.355/2006, deveria ocorrer absorção gradual do PCCS, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 

2º da Lei 11.355/2006 (transformação dos valores pagos a título de PCCS em DPNI, seguida de absorção 
ao longo do tempo); 

Considerando que, com a entrada em vigor da Lei 11.784/2008, as tabelas de vencimento foram 
ajustadas de forma a serem definitivamente implementadas em julho de 2011 (art. 40 da Lei 11.784/2008), 
alterando, portanto, os prazos previstos nos §§ 3º e 5º do art. 2º da Lei 11.355/2006; 

Considerando que, com as alterações ocorridas na remuneração da interessada, contemplando a 
implementação das tabelas da Lei 11.355/2006, alteradas pela Lei 11.784/2008, não haveria nenhum 

resíduo de PCCS/DPNI em dezembro de 2011, suscetível de ser transformado em DI da Lei 12.998/2014; 
Considerando que a parcela percebida pela interessada deveria ter sido integralmente absorvida, 

consoante preconizou a sua lei de criação; 
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, para afirmar a necessidade de absorção dos valores pagos a título de DPNI pelos reajustes 
remuneratórios supervenientes, na forma determinada pela Lei 11.355/2006 (Acórdãos 1108/2014-1C e 

3222/2017-1C, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues; Acórdãos 3.557/2014-1C,  4.779/2014-1C, 
5.153/2015-1C, 661/2016-1C, 4.775/2016-1C e 10405/2022-1C, Rel. Min. Benjamin Zymler; Acórdão de 

Relação 9580/2022-1C, Acórdão 10.676/2015-2C e Acórdão de Relação 1033/2023-2C Rel. Min. Vital do 
Rêgo; Acórdão 1191/2023-1C, Rel. Min. Augusto Sherman; Acórdão 2286/2023-2C, Rel. Min. Augusto 
Nardes; Acórdão 17943/202-2C, Rel. Min. Aroldo Cedraz; Acórdão 8303/2021-2C, Rel. Min. Raimundo 

Carreiro; Acórdão 1423/2023-2C, Rel. Min. Marcos Bemquerer), ainda que os pagamentos decorram de 
decisão judicial (Acórdão 6619/2019-1C, Rel. Min. Vital do Rego; Acórdão 3147/2020-1C, Rel. Min. 

Bruno Dantas; Acórdãos 4967/2012-1C e 1108/2014-1C, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues; Acórdãos 
4054/2013-1C e 1403/2014-1C, Rel. Min. Benjamin Zymler; Acórdão de Relação 468/2023-1C, Rel. Min. 
Weder de Oliveira); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal), e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato em exame foi encaminhado ao TCU em 11/7/2019 (peça 3, p. 1), não tendo 

transcorrido, portanto, o prazo de 5 anos a ensejar o registro tácito (Acórdão 122/2021- Plenário, Rel. Min. 

Walton Alencar Rodrigues). 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor de 
Maria Tereza Cunha Sampaio e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-009.527/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Tereza Cunha Sampaio (240.929.404-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, os pagamentos 

decorrentes da parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.2.3. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias da ciência deste Acórdão, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, 

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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ACÓRDÃO Nº 7647/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-011.272/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Coaraci Ferreira Tavares (137.060.714-87); Elizabeth Angela Ferreira de Azevedo 
Mertens (441.652.344-00); Ivonete Ramos Tomas dos Santos (251.274.974-68); Manoel Pereira da Cunha 
(425.310.717-68); Sebastiana de Medeiros Viegas (144.242.904-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7648/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-011.656/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Albanita Martins Cardoso Dias (299.986.544-91); Denise Farias Simoes 

(462.711.124-04); Dineize Matias Meireles (337.441.064-20); Maria Dilma Nunes Pereira (875.399.858-
87); Tania Lucia Montenegro Stamford (069.498.604-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7649/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO, relacionado e discutido este auto de aposentadoria, encaminhados a este Tribunal para 

apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
  
Considerando que nos atos de aposentadoria constantes deste processo foi detectada a existência do 

respectivo desligamento, conforme verificação da documentação anexada, seja por meio da constatação da 
existência de ato de desligamento na base Sisac e Siape, ou pela constatação do falecimento do servidor 

Jose Claudio Mota Porfiro; 
  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 
e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) Considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de pessoal abaixo relacionados cujos 

efeitos financeiros tenham cessado antes de sua apreciação, por força do art. 7º da Resolução TCU nº 206, 
de 2007, alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-011.950/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Barbosa de Souza (095.749.562-53); Jose Claudio Mota Porfiro 

(051.507.602-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7650/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria, cujo ato foi encaminhado a este 

Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
  
Considerando que, no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape constatou-se o falecimento do 

interessado, cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU. 
  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar ao Órgão que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-011.962/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Pereira Segundo (072.756.843-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7651/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria, cujo ato foi encaminhado a este 

Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que, no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape constatou-se o falecimento do 

interessado, cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU. 
  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
b) Informar ao Órgão que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-011.978/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Glebson Bastos Quirino (081.593.514-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7652/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 22ª Região/PI, submetido a este Tribunal para fins de registro;  
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão nos proventos de 4/10 de FC-01 - AUXILIAR 
ESPECIALIZADO (R$ 626,80) e 4/10 de FC-04 - ASSISTENTE CHEFE (R$ 1.193,76), pelo exercício de 

funções comissionadas após 8/4/1998, além do limite previsto no art. 5º da Lei 9.624/1998, que admitia, 
após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um décimo decorrente 
do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 
8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), entre outros;  
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Considerando que não há registro nos autos e/ou no Sistema e-Pessoal de que o ato decorra de decisão 
judicial transitada em julgado, o que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE 
(Ministro-Relator Gilmar Mendes), feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em 

parcelas compensatórias a ser absorvidas por reajustes futuros;  
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público de Contas;  

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
Considerando que o ato em exame foi encaminhado ao TCU em 06/02/2020, não tendo transcorrido, 

portanto, o prazo de cinco anos a ensejar o registro tácito (Acórdão 122/2021- Plenário, relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues); 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de aposentadoria de Joao Luis 
Alves (Ato nº 125489/2019), negando-lhe registro e expedindo os comandos discriminados no item 1.7.  

1. Processo TC-015.592/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Luis Alves (098.966.943-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/PI. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;  

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:  
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto 

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a em 

Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribuna l 
Federal no RE nº 638.115/CE, caso a incorporação tenha se dado por decisão administrativa ou por decisão 

judicial não transitada em julgado, sob pena de responsabilidade solidár ia da autoridade administrat iva 
omissa;  

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Joao Luis Alves (Ato nº 125489/2019), livre 

da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos 
e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;  

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;  

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 7653/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-015.844/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Fatima Pereira Gomes (693.695.007-82); Francisco Pessanha Junior (213.878.267-

00); Marcia Maciel de Castro (900.417.397-87); Maria Geralda Satler Pena (391.581.606-04); Maria 

Theresa Cabral Repsold (813.734.657-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7654/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-015.916/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lucelene Teixeira Cruz Correia Lins (571.833.767-53); Luci Marta de Souza 

(004.015.218-93); Maria Bernadete de Assis (192.745.996-68); Paulo Roberto Magarotto (708.023.868-

49); Pedro Cezar Marques de Oliveira (721.460.798-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7655/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-015.955/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Valdemar Dapper Furtat (255.582.690-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7656/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, inciso II;  259, inciso II e 260, § 4º,  do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão  abaixo 

relacionado, com a ressalva de que a rubrica judicial não está mais sendo paga nos proventos do ex-servidor, 
conforme  sugerido nos pareceres emitidos nos autos pela UT e pelo Ministério Público junto a este 
Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-016.200/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ramao Sosnowski (236.857.600-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

vidor. 
  

ACÓRDÃO Nº 7657/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.206/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Veralice Amorim (010.805.391-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7658/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.246/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Fernando Quirino Muniz (038.193.371-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7659/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Ministério Público Federal, 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de dois décimos de função 

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que 
admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um décimo 
decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida 

na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos); 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 

Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 
8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o que, 
segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), feita 

pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que, de acordo com o procedimento decidido nos Acórdãos 3.692/2023, 5.539/2023 e 

5.540/2023, da 2ª Câmara (de minha relatoria), 4.630/2023-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
6.246/2023-1ª Câmara (relator: Ministro Jhonatan de Jesus), entre outros, a emissão e a disponibilização a 

este Tribunal de novo ato livre da irregularidade assinalada deve ocorrer após a completa absorção da 
rubrica irregular convertida em parcela compensatória, nos termos da modulação decidida pelo E. STF no 
RE 638.115-CE; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 

possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar  ilegal e negar registro ao ato de 
aposentadoria em favor de Luiz Antonio de Oliveira (Ato n. 37047/2019) e expedir os comandos 

discriminados no item 1.7. 
  
1. Processo TC-019.925/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luiz Antonio de Oliveira (607.662.047-15). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de 2/10 de FC 

incorporada pelo exercício de função comissionada entre 14/12/1997 e 27/11/2000, por decisão 
administrativa, e transforme-a em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa; 
1.7.2.2. após a completa absorção da rubrica impugnada, nos termos do subitem 1.7.2.1, emita novo 

ato de aposentadoria do interessado Luiz Antonio de Oliveira (Ato n. 37047/2019), livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 

21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 7660/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-020.028/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Carlos Pires Carvalho (599.143.197-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7661/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-020.118/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Mario Ruiz (230.698.488-34); Jurema Juventina Alves do Nascimento 

(002.873.368-16); Lineu Jose Bueno Maia Filho (050.548.298-30); Maria Elisa Baldassio (025.813.348-

19); Maria de Fatima Sousa dos Santos (462.847.887-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7662/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-020.125/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Fatima Maria Gondim Bezerra Farias (228.713.493-04); Leda Goncalves Scipiao 

(135.268.553-15); Mauro Meireles Filgueiras Lima (059.391.193-87); Rita de Cassia Teixeira Cardoso 

(207.366.813-53); Rute Margarida Bzyl (223.164.349-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7663/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-020.134/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cesar Augusto Leal Veloso (079.363.033-91); Francisco Jose Rocha Lima 
(057.818.843-00); Marah Lucia Castro Aguiar (170.372.203-53); Maria Auxiliadora Facundo Campos 

(116.260.623-15); Vera Lucia Cavalcante Quesado (058.845.513-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7664/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-020.160/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jose Benedito de Oliveira (413.443.836-53); Oziel Nunes Bandeira (371.898.911-
53). 

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7665/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-020.164/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elizete Moreira Alves de Morais (499.476.486-72); Maria Tiburcio (525.772.366-

20); Neyone Maria Batista Felix (503.505.106-44); Rosiane Araujo Goncalves (497.635.806-25); Selma 

Fernandes de Souza (514.168.406-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7666/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-020.182/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Moyses Abujadi (778.313.738-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 103

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7667/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-020.197/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Carpinelli Roth (416.414.858-68); Ana Maria Souza Santos 
(952.782.578-49); Aparecida Shitomi Tamaki (937.034.228-15); Aurora Maria Dias da C Moraes 
Fernandes (310.926.407-20); Elierci da Cunha Magro (682.160.337-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7668/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, inciso II;  259, inciso II e 260, § 4º,  do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão  abaixo 
relacionado, considerando que a rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 260, § 4º 

do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU, conforme sugerido nos pareceres emitidos nos autos pela UT e pelo 
Ministério Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser 
acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-020.241/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Bernardo Vainer (667.101.707-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7669/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, inciso II;  259, inciso II e 260, § 4º,  do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão  abaixo 

relacionado, considerando que a rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 260, § 4º 
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do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, conforme sugerido nos pareceres emitidos nos autos pela UT e pelo 

Ministério Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser 
acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-020.253/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcia Pereira Simoes (918.352.247-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7670/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria em favor de Marlize Napolis de Mello, 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, submetido a este Tribunal para fins 
de registro;  

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão nos proventos de Vantagem de caráter pessoal - 
1105116 - PARCELA COMPENSATÓRIA - STF - RE 638.115/CE (Vantagem de caráter pessoal - Parcela 

Compensatória (quintos/décimos), no valor de R$ 313,59, pelo exercício de funções comissionadas após 
8/4/1998, além do limite previsto no art. 5º da Lei 9.624/1998, que admitia, após aquela data, apenas a 
contabilização de tempo residual para a integralização de um décimo decorrente do exercício de função 

iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu 
a vantagem dos quintos/décimos);  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 

do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 

8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), entre outros;  

Considerando que consoante os termos fixados na decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 

638.115/CE, somente para a hipótese de quintos/décimos recebidos com base em decisão judicial transitada 
em julgado será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes 

futuros; 
Considerando que nas hipóteses de quintos/décimos recebidos por força de decisão judicial não 

transitada em julgado ou de decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a conversão em parcelas compensatórias prevista no julgamento do RE 

638.115/CE já foi implementada pelo órgão responsável;  
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público de Contas;  
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 105

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando que o ato em exame foi encaminhado ao TCU em 19/10/2021, não tendo transcorrido , 
portanto, o prazo de cinco anos a ensejar o registro tácito (Acórdão 122/2021- Plenário, Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues); 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de 
Marlize Napolis de Mello (Ato nº 118497/2021), negando-lhe registro e expedindo os comandos 
discriminados no item 1.7.  

  
1. Processo TC-021.956/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marlize Napolis de Mello (135.493.402-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que, no prazo de quinze contados da 
ciência deste Acórdão, notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e, nos trintas dias 
subsequentes, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de ciência da 

comunicação pelo interessado, nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;  
1.7.2. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria do 

interessado, motivada pela incorporação, fundada em decisão judicial não transitada em julgado e/ou em 
decisão administrativa, de quintos/décimos de funções comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998, já 
transformados em parcela compensatória, os efeitos do título de inatividade poderão subsistir, nos termos 

estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115, até a completa absorção 
da vantagem, momento em que novo ato deverá ser encaminhado a esta Corte de Contas para o competente 

registro;  
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.  

  
ACÓRDÃO Nº 7671/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria em favor de Luzia Pereira da Silva, 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, submetido a este Tribunal para fins 

de registro;  
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão nos proventos Vantagem de caráter pessoal - 1105116 
- PARCELA COMPENSATÓRIA - STF - RE 638.115/CE (Vantagem de caráter pessoal - Parcela 
Compensatória (quintos/décimos), no valor de R$ 1.193,78, pelo exercício de funções comissionadas após 

8/4/1998, além do limite previsto no art. 5º da Lei 9.624/1998, que admitia, após aquela data, apenas a 
contabilização de tempo residual para a integralização de um décimo decorrente do exercício de função 

iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu 
a vantagem dos quintos/décimos);  
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 

do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 

8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), entre outros;  

Considerando que consoante os termos fixados na decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 

638.115/CE, somente para a hipótese de quintos/décimos recebidos com base em decisão judicial transitada 
em julgado será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes 

futuros; 
Considerando que nas hipóteses de quintos/décimos recebidos por força de decisão judicial não 

transitada em julgado ou de decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a conversão em parcelas compensatórias prevista no julgamento do RE 

638.115/CE já foi implementada pelo órgão responsável;  
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público de Contas;  
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando que o ato em exame foi encaminhado ao TCU em 3/12/2021, não tendo transcorrido, 
portanto, o prazo de cinco anos a ensejar o registro tácito (Acórdão 122/2021-TCU- Plenário, Relator: Min. 
Walton Alencar Rodrigues); 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de 
Luzia Pereira da Silva (Ato nº 143142/2021), negando-lhe registro e expedindo os comandos discriminados 
no item 1.7.  

1. Processo TC-021.957/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luzia Pereira da Silva (193.630.952-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que, no prazo de quinze contados da 

ciência deste Acórdão, notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e, nos trintas dias 
subsequentes, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de ciência da 

comunicação pelo interessado, nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;  
1.7.2. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 

interessada, motivada pela incorporação, fundada em decisão judicial não transitada em julgado e/ou em 

decisão administrativa, de quintos/décimos de funções comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998, já 
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transformados em parcela compensatória, os efeitos do título de inatividade poderão subsistir, nos termos 
estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115, até a completa absorção 
da vantagem, momento em que novo ato deverá ser encaminhado a esta Corte de Contas para o competente 

registro;  
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.  
  

ACÓRDÃO Nº 7672/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Regina Lucia Barrozo, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, submetida a este Tribunal para exame de legalidade e registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” oriunda do art. 2º da Lei 8.911/1994, c/c 

art. 193 da Lei 8.112/1990, benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à 
aposentadoria após a publicação da Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998); 

Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após 16/12/1998; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019- Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021-Primeira Câmara (relator: 
Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021-Primeira Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

8.311/2021-Primeira Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021-Primeira Câmara (relator: 
Ministro Jorge Oliveira), 8.694/2021-Primeira Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 
1.746/2021-Segunda Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021-Segunda Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021-Segunda Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 
12.983/2020-Segunda Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.111/2021-Segunda Câmara (relator: 
Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021-Segunda Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 

entre outros; 
Considerando os pareceres convergentes da então Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos 

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip), atual Unidade de Auditoria Especializada em 
Pessoal (AudPessoal), e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da responsável; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato em exame foi encaminhado ao TCU em 27/9/2018, não tendo transcorrido, 
portanto, o prazo de cinco anos a ensejar o registro tácito (Acórdão 122/2021-TCU- Plenário, Relator: 

Ministro Walton Alencar Rodrigues); 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 
aposentadoria em favor da interessada identificado no item 1.1 e expedir os comandos discriminados no 

item 1.7. 
  
1. Processo TC-021.969/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Regina Lucia Barrozo (119.273.211-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da 

parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.2.3. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 7673/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região/RJ, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, mediante o Acórdão 5082/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 
Anastasia, o Tribunal considerou ilegal o ato, concedeu-lhe excepcionalmente o registro e expediu 
determinações à unidade jurisdicionada; 

Considerando o pedido de prorrogação de prazo (30 dias) formulado nos termos da peça 11 para 
cumprimento do Acórdão; e 

Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 30 dias 

para cumprimento do Acórdão 5082/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar do término do prazo anteriormente 
assinado. 

  

1. Processo TC-030.899/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Beatriz Resende da Silva Wenzel (867.079.817-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7674/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região/RJ, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, mediante o Acórdão 3836/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 

Anastasia, o Tribunal considerou ilegal o ato, concedeu-lhe excepcionalmente o registro e expediu 

determinações à unidade jurisdicionada; 
Considerando o pedido de prorrogação de prazo (30 dias) formulado nos termos da peça 11 para 

cumprimento do Acórdão; e 
Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 30 dias 
para cumprimento do Acórdão 3836/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar do término do prazo anteriormente 

assinado. 
  

1. Processo TC-030.900/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Elizabeti Schottz Ferreira (830.673.887-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7675/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento 

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  admissão de 
pessoal  a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-019.865/2023-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Bruna Farias Vieira (140.343.937-00); Edson Junior Moura Santos (126.027.137-

40); Jeferson Luiz da Silva Souza (127.387.647-46); Luana Maria de Aguiar Silva Roboredo (115.008.807-

95); Priscila Rocha Vicente (142.169.217-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7676/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento 

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  admissão de 
pessoal  a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-019.891/2023-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Carlos Andre dos Anjos Teixeira (884.817.277-68); Edson Pereira Vallado 
(980.573.597-49); Marco Antonio Santos Brandao (922.373.205-00); Marcos Vinicios dos Reis 
(117.677.387-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7677/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de atos de pensões civis emitidas pela Universidade Federal da 

Bahia (UFBA), submetidos a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, mediante o Acórdão 3.682/2023-TCU-Segunda Câmara (relator: Ministro 

Antonio Anastasia), este Tribunal, entre outras deliberações, determinou à Universidade Federal da Bahia 
que: 

9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do conhecimento do acórdão, dê ciência às 

interessadas do inteiro teor desta deliberação, incluindo relatório e voto que a fundamentaram; 
9.2.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do conhecimento do acórdão, disponibilize a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante das datas em que as interessadas tomaram 
conhecimento deste acórdão, na forma do item 9.2.1, conforme o art. 21 da Instrução Normativa nº 78, de 
2018; 

Considerando que, cientificado da deliberação em 20/6/2023, o Reitor da Universidade Federal da 
Bahia solicitou prorrogação de prazo, “por mais quinze dias úteis”, para cumprimento das determinações; 

Considerando as análises e conclusões da unidade técnica, pelo deferimento parcial do pedido, no 
sentido de prorrogar o prazo assinalado por 15 (quinze) dias corridos para o cumprimento do subitem 9.2.1, 
e 21 (vinte e um) dias corridos para o atendimento ao subitem 9.2.2, ambos do Acórdão 3.682/2023-TCU-

2ª Câmara, a contar de 21/7/2023 (vencimento do prazo para cumprir o subitem 9.2.2. do mencionado 
Acórdão); 

Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em prorrogar os prazos fixados à Universidade Federal da 

Bahia no Acórdão 3.682/2023-TCU-2ª Câmara, por 15 (quinze) dias corridos, para cumprimento do 
subitem 9.2.1, e 21 (vinte e um) dias corridos, para atendimento ao subitem 9.2.2, ambos do referido 
decisum, a contar de 21/7/2023. 

  
1. Processo TC-012.230/2020-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Etelvina Ferreira dos Santos (337.131.115-53); Serafina Maria Simas Pereira de 
Souza Pondé (242.540.025-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7678/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-012.940/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Katuoki Ishizuka (034.359.468-49); Luiz Antonio dos Reis (073.598.058-64); 

Maria das Gracas Gritti (377.471.458-45); Samira Aziz Ibrahim Saba (038.613.388-31); Sebastiana de 
Oliveira Rosa (212.926.938-94). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7679/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.102/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Barbara Quintino Brito Di Napoli (038.234.551-76); Elizabeth Nunes Barria 
(811.953.627-49); Lucas Brito Di Napoli (068.097.921-20); Nali Lobao Ferreira (005.042.039-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7680/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-013.137/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Aparecida Araujo da Silva Miranda (423.590.406-00); Juliana Rosa Benjamin 

(972.602.906-68); Maria Aparecida Firmino Lopes (998.765.826-15); Raienny Firmino Lopes 

(125.989.776-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7681/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-013.162/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Isalda de Medeiros Pacheco (418.525.083-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7682/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-013.270/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Elena Oliveira Ignacio (106.626.806-18); Enzo Oliveira Ignacio (107.384.326-28); 

Fernanda Bertolin Tagliatti (130.671.716-75); Leonardo Bertolin Tagliatti (130.671.546-65); Rosile ia 
Pereira Ignacio (382.342.206-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7683/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-013.280/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Cenilde de Fontes (054.547.298-92); Dalila Pimenta Cruz (838.979.337-72); Joana 

Gimenez Silva (098.953.078-70); Maria de Lourdes de Oliveira Alves (883.946.118-34); Vera Lucia da 

Silva (276.508.126-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7684/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.289/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Odilon Jose de Castro Theodoro (368.034.058-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7685/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.302/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Claudia Liege Barbosa Pedrosa (486.280.344-04); Lea Maria Martins Sales 
(057.773.132-72); Raimundo Gomes Filho (001.176.172-53); Sandra Maria Ferreira Alvares (041.790.802-
49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7686/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.342/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Rosina Straub de Mattos (654.692.750-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7687/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-013.360/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Alaide Umbelina da Silva de Souza (229.518.576-91); Maria de Freitas Souza 

(029.736.396-46); Rita de Cassia Batista Arantes (444.625.306-91); Rosangela Maria Campos Hauck 
(382.220.786-15); Thais Viana de Freitas (456.530.386-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7688/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-013.388/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ivanise Gomes de Arruda Rinaldi (650.665.377-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7689/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-013.403/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Cilei dos Santos Brito (619.893.122-68); Luiza Gabriela dos Santos Brito 

(028.168.862-12); Lusia do Amaral Palheta (271.416.322-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7690/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.413/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Elisangela Lima Cunha (563.230.931-20); Maria Helena Pereira Nunes Goncalves 
(390.442.707-53); Maria da Penha Caldeira da Silva (079.478.577-84); Oneilda Saldanha Castro Barbosa 
(250.323.134-91); Vanda Maria do Nascimento Viveiros da Cruz (227.961.263-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7691/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.426/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adolfas Franckevicius (013.436.376-00); Ana Claudia Ferraz Nobre (308.515.212-

15); Lucas de Holanda Fonseca (441.915.388-10); Luzinete de Holanda (063.034.538-48); Marcia Bastos 
Mahmoud (070.511.567-48); Sheila Martins Santos (048.264.677-29). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7692/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.434/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ina Maria Araujo de Carvalho (069.719.702-68); Selma Pituba Gomes 
(533.642.017-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7693/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-013.444/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Elyta Lima Correia (328.499.074-72); Maria Rosalia Mapurunga de Pinho Pessoa 

(778.938.674-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7694/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.457/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Nelsonita Peixoto de Oliveira (192.979.125-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7695/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-013.502/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adilse Bahiense de Albuquerque e Silva (180.387.787-15); Cleodonir Campos dos 

Santos (885.638.477-91); Nestor Mauro Maia (057.283.981-20); Walma Rosa Costa (386.000.217-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Seguros Privados. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7696/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.523/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Leny das Gracas Gomes Barboza (044.559.592-20); Maria Jose dos Santos Ribeiro 
(280.562.052-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7697/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-013.584/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Vera Lucia Kremer Antunes (888.331.869-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7698/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-013.771/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Julia Marileide Gomes de Borges (003.369.812-01); Maria Bento de Oliveira 

(018.276.262-91); Nemeia Salgado Bessa de Borges (119.254.262-20); Sylbeth Ascencao dos Santos 
Ferreira (250.765.742-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7699/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-013.851/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Silva Monteiro (324.697.131-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7700/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
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a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-013.929/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Alice Helena Dias de Matos (033.070.872-40); Odeise da Silva Pacheco 
(354.018.852-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7701/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-014.037/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Antonio de Jesus Machado (134.880.407-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7702/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-014.120/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Elba de Morais Salgado (137.749.303-25); Erondina de Figueiredo Rodrigues 

(674.414.830-34); Jorge da Cruz (596.053.677-34); Maria de Lourdes da Silva Ferreira (876.534.006-04); 
Therezinha Maria Martins Ribeiro (303.555.938-40). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7703/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.154/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Edilene Alves Vieira de Mello (394.715.944-72); Maria da Luz Sabino Motta 
(361.705.184-72); Maria do Carmo Macedo da Silva (049.678.514-10); Maria do Socorro Silva de Oliveira 
(314.725.834-34); Mario de Barros Ferreira (452.831.417-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7704/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.205/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Carmen Aparecida Branco Ramos (422.525.049-00); Lauro Junior Rodrigues de 

Oliveira (050.204.190-01). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7705/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-014.212/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Adailton Antonio Braz (089.841.327-30). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Artes. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7706/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.235/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Marli Garcia Correia (020.515.389-56); Jovercilia Neves Galeigo 
(402.365.951-72); Maria de Fatima Cavalcante de Freitas (013.722.203-30); Pedro de Sousa Melo Filho 
(054.567.973-72); Tereza Arcanjo dos Santos (003.783.779-65). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7707/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.259/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Marly Loterio Costa (043.543.829-89); Neris Morita Reese Righetti (554.227.649-

00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7708/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-014.271/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Luiza Garcia Rosa (134.241.647-39); Marisa Ferreira de Oliveira (155.271.585-

04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7709/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.312/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Vera Lucia dos Santos Passos (206.918.900-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7710/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil emitido pela Universidade Federal de 

Alagoas, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 

caracterizada pela manutenção, nos proventos, de parcelas decorrentes de decisões judiciais referentes à 
incorporação da URP (26,05%) - “(16171 - DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO (Decisão judicial - 
Outros) - R$ 1.050,52)” e “(16171 - DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO (Decisão judicial - Outros) 

- R$ 805,53)” -, não absorvidas nos posteriores acréscimos remuneratórios do cargo do instituidor nem 
pelas respectivas reestruturações de carreira; 

Considerando o disciplinamento dado à matéria pelo Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário (relator: 
Ministro Adylson Motta), confirmado pelos Acórdãos 961/2006-TCU-Plenário (relator: Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), a preconizar que os pagamentos de rubricas de reposição por perdas com planos 

econômicos, por força de decisões judiciais, não se perpetuam, dada sua natureza de antecipação salarial, a 
teor da Súmula-TST 322, devendo, assim, ser absorvidos pelos subsequentes aumentos remuneratórios do 

cargo; 
Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos, no sentido de que não 

representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 

sentenças judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.614/2019-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes),  49/2022-1ª Câmara 
(relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 3.068/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira ), 
3.036/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 2.531/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 

do Rêgo), 542/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman); 215/2022-1ª Câmara 
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(relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira, por relação), 2.720/2022-2ª Câmara (relator: Ministro 
Aroldo Cedraz; por relação), 2.690/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes; por relação), 
2.656/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Antonio Anastasia), 2.457/2022-2ª Câmara (relator: Ministro 

Bruno Dantas),  1.991/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 2.437/2022-2ª 
Câmara (relator: Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem absorver as 
vantagens decorrentes de decisões judiciais com suporte fático exaurido, resguardada a irredutibilidade 

remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, 
MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que a relação jurídica de servidores ativos com a União é distinta daquela envolvendo 
aposentados e pensionistas, sendo impróprio cogitar a transposição automática e acrítica de direitos obtidos 
judicialmente na atividade para a inatividade ou para os respectivos pensionistas, conforme decidido nos 

Acórdãos 1.499/2022-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 4.431/2014-1ª Câmara (relator: 
Ministro Benjamin Zymler), 6.619/2019-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 4.623/2023-1ª 

Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 6.165/2023-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 
5.544/2023-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 2.858/2023-2ª Câmara (de minha 
relatoria), entre outros, em linha com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no MS 30.725/DF (relator: 

Ministro Gilmar Mendes) e no MS 28.604/DF (relator: Ministro Marco Aurélio); 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Públic o 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão 
civil em favor de Maria Aurea Borges Coelho (Ato n. 46382/2021) e expedir os comandos discriminados 

no item 1.7. 
  

1. Processo TC-016.008/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Aurea Borges Coelho (209.771.074-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1 no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do fato, cesse os pagamentos das parcelas 

inquinadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 

262, caput, do RITCU; 
1.7.2.2 emita novo ato de pensão civil da interessada indicada no item 1.1, livre das irregularidades 

apontadas, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 124

1.7.2.3 comunique à interessada sobre a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4 no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento 
deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 7711/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.273/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Luis Fernando Grivicich Machado (101.335.420-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7712/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.309/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Joana Darc de Oliveira Santos (096.500.321-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7713/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-016.322/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Helena Costa da Cruz Monte (089.015.608-52). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7714/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.334/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Irlanda Antonia Madeira Carneiro (895.255.156-72); Ulisses Carneiro Junior 

(057.694.176-09). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7715/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de concessão de Pensão Civil, cujos atos foram 

encaminhados a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na forma da Instrução 
Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que, além das críticas automatizadas pelo Sistema Integrado de Administração de 

Recursos Humanos (Siape), Sisobi e do e-Pessoal; há verificação humana adicional no caso de haver alertas 

do sistema ou informações não formatadas, como esclarecimentos do gestor ou do controle interno. 
  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e art. 260, 

§ 5º, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito dos atos a seguir discriminados, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento dos beneficiários, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
b) Informar ao Órgão que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-019.121/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Carlos Alexandre Steele (047.802.567-04); Waldyr Ferreira Borges (289.606.377-

34). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7716/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de concessões de Pensões Civis em favor de beneficiár ios 

de ex-servidores de órgão vinculado ao Ministério dos Transportes, cujos atos foram encaminhados a este 
Tribunal, por intermédio do sistema Sisac para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que, além das críticas automatizadas pelo Sistema Integrado de Administração de 

Recursos Humanos (Siape), e do e-Pessoal; há verificação humana adicional no caso de haver alertas do 

sistema ou informações não formatadas, como esclarecimentos do gestor ou do controle interno. 
  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito dos atos a seguir discriminados, por perda de objeto, 
tendo em vista o falecimento dos beneficiários, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
b) Informar ao Órgão que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-019.129/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Luci Maria Wardowiski Salazar (720.845.619-49); Marco Andre Mazzarotto 
(159.041.729-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7717/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-020.407/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Marricky Renato Pinheiro de Moraes (033.653.122-26). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7718/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato pensão civil emitido pelo Superior Tribunal Militar, 

submetido a este Tribunal para fins de registro;  

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela inclusão na base de cálculo dos proventos da vantagem “opção” decorrente do art. 193 

da Lei 8.112/1990 (1072 - OPCAO CARGO EFETIVO FUNCAO COMISSIONADA - Vantagem de 
caráter pessoal - Incorporação de opção de função - R$ 2.232,38”), cumulativamente com a Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) de décimos/quintos de FC, oriunda do art. 62-A da Lei 

8.112/1990. 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário (Relatora: Ministra Ana Arraes), 
seguido pelos Acórdãos 8.503/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 
4.549/2023-2ª Câmara (de minha relatoria); 4.529/2023-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 

3.593/2023-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 11.575/2020-1ª Câmara (relator: Ministro Bruno 
Dantas), 4.673/2023-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira), 4.166/2023-1ª Câmara 
(relator: Ministro Benjamin Zymler), 4.010/2023-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), entre outros.  

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal;  

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que a impugnação não recai sobre o direito à “opção de função”, mas apenas sobre seu 

pagamento cumulado com a VPNI de “décimos/quintos”, o que assegura à interessada o direito de optar 

por uma das duas vantagens; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, em acolhimento a proposta do Ministro Raimundo Carreiro, fixou entendimento 
no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente 

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;  
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão 
civil em favor de Lianir de Carvalho (Ato n° 72872/2019), em face do pagamento cumulativo da vantagem 

“opção” com a VPNI de “décimos/quintos”, e expedir os comandos discriminados no item 1.7.  
1. Processo TC-022.225/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Lianir de Carvalho (009.823.691-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
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1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do 

art. 262 do Regimento Interno/TCU, esclarecendo à pensionista sobre seu direito de optar entre a VPNI de 
“décimos/quintos” e a vantagem “opção de função”; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão da interessada, livre da irregularidade apontada, disponibilizando -
o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 7719/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-016.441/2023-0 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Maria de Jesus Leao Brasil (661.774.135-87); Rosemary Soares Silva Santos 
(918.883.365-87); Terezinha Leite Satiro (653.557.095-91); Virginia Jesuina Carneiro Brito (606.760.435-
34); Vitoria Santos Caldas (866.748.625-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7720/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.459/2023-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Carlinda Cavalcante da Costa (436.001.824-04); Veronica Maria da Cruz Nobrega 
(013.925.214-24). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7721/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.469/2023-2 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Dalva Gomes (682.996.137-87); Jacira Dias Teixeira (897.025.577-04); Maria 
Antonia da Silva (000.668.597-86); Nair Gil de Maynart Correa (552.083.637-04); Suzana Maria da Cruz 
Souza (120.301.121-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7722/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.488/2023-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessados: Ana Basegio Morona (862.580.879-49); Glacy Tanner Pontarolli (016.140.029-

91); Honoria Magalhaes de Sa (023.979.507-58); Ivanira da Costa Soares (823.481.469-91); Joao Ricardo 
Morona (007.859.199-61); Nair Vivan Roder (020.556.419-48). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7723/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de cabo, e teve computado o tempo 

de guarnição especial de 7 anos, 5 meses e 5 dias para passagem para a reserva (inciso VI do art. 137 da 
Lei 6.880/1980), está sendo paga irregularmente com base no soldo de 3º sargento, em desacordo com a 

legislação; 
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, 8.218/2021-
2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, e 631/2020-1ª Câmara, relator Ministro Vital do Rego, cuja 

ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, in verbis: 
REFORMA. PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU 

GRADUAÇÃO ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO 
COMPLETARAM, EM ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA 
REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO 

REFERIDO DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 30/11/2020, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 

ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Moises de Freitas Barros e expedir os comandos discriminados 
no item 1.7. 

1. Processo TC-001.823/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Rosangela Pinheiro Barros (242.052.572-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando a base de 

cálculo para a graduação de cabo, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos 

termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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ACÓRDÃO Nº 7724/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 3º sargento, e teve computado o 
tempo de guarnição especial de 5 anos 7 meses e 6 dias para a passagem para a reserva (inciso VI do art. 
137 da Lei 6.880/1980), está sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º sargento, em desacordo 

com a legislação; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara (Relator Ministro Aroldo Cedraz) e 
8.218/2021-2ª Câmara (Relator Ministro Augusto Nardes) e 631/2020-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), cuja ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, verbis: 

PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU GRADUAÇÃO 
ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO COMPLETARAM, EM 

ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA REDAÇÃO 
ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO REFERIDO 
DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 3/11/2021, portanto há menos de 5 (cinco) anos, pode 

ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-

Plenário, Relator Min. Valmir Campelo; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por José Ferreira de Lima e expedir os comandos 

discriminados no item 1.7. 
  
1. Processo TC-001.847/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Carmen Cilene de Lima Pinheiro (003.686.851-52); Cheila Cristina Ferreira de 
Lima (372.690.701-72); Gigliani Aparecida Ferreira de Lima Romeiro (391.299.502-87); Josiane Leite de 

Lima (845.573.971-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 
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1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando a base de 
cálculo para a graduação de 3º sargento, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, 
nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 

tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 7725/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 3º sargento, e teve computado o 

tempo de guarnição especial de 2 anos para passagem para a reserva (inciso VI do art. 137 da Lei 
6.880/1980), está sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, em desacordo com a 

legislação; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, 8.218/2021-

2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, e 631/2020-1ª Câmara, relator Ministro Vital do Rego, cuja 
ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, in verbis: 

REFORMA. PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU 

GRADUAÇÃO ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO 
COMPLETARAM, EM ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA 

REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO 
REFERIDO DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que o ex-militar se beneficiou de alteração irregular em seus proventos de reforma. Na 
oportunidade, o ex-militar, mesmo reformado (com proventos com base na graduação de 2º sargento de 

forma irregular), foi considerado inválido, e passou a receber seus proventos calculados com base no posto 
de 2º Tenente. O fundamento para tanto seria o disposto no art. 110, §§ 1º e 2º, da Lei 6.880/1980 (Estatuto 
dos Militares), na redação dada pela Lei 7.580/1986: 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin Zymler, 

cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 
ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 

CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que, no caso concreto, o título de inatividade do instituidor da pensão, com a mesma 

estrutura de proventos ora analisada, foi considerado legal e registrado, TC 019.543/2007-7 e TC 
010.468/2007-0; 
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Considerando, todavia, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário, relator Ministro Vital 
do Rêgo, este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudencial no 
tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 

em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 

Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 
posterior mudança jurisprudencial. 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 24/01/2022, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-

Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 
ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Antonio Dias Pinto e expedir os comandos discriminados no 

item 1.7. 
1. Processo TC-003.024/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Gilsamara Santos Pinto (672.233.203-97); Gilvania Marcia Santos Pinto 

(504.627.413-20); Laura Gigriola Santos Pinto (006.740.143-08); Raimunda Helena Melo Dias 
(178.986.683-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando a base de 

cálculo para a graduação de 3º sargento, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, 
nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 

tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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ACÓRDÃO Nº 7726/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de cabo, e teve computado o tempo 
de guarnição especial de 4 anos para a passagem para a reserva (inciso VI do art. 137 da Lei 6.880/1980), 
está sendo paga irregularmente com base no soldo de 3º sargento, em desacordo com a legislação; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara (Relator Ministro Aroldo Cedraz) e 

8.218/2021-2ª Câmara (Relator Ministro Augusto Nardes) e 631/2020-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), cuja ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, verbis: 

PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU GRADUAÇÃO 

ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO COMPLETARAM, EM 
ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA REDAÇÃO 

ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO REFERIDO 
DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 25/8/2020, portanto há menos de 5 (cinco) anos, pode 
ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, Relator Min. Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por João Carlos Alves e expedir os comandos discriminados 
no item 1.7. 

  
1. Processo TC-003.052/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria Eunice de Almeida Alves (197.517.022-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando a base de 
cálculo para a graduação de cabo, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos 
termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
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1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 7727/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de cabo, e teve computado o tempo 
de guarnição especial de 5 anos e 4 meses para passagem para a reserva (inciso VI do art. 137 da Lei 
6.880/1980), está sendo paga irregularmente com base no soldo de 3º sargento, em desacordo com a 

legislação; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, 8.218/2021-
2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, e 631/2020-1ª Câmara, relator Ministro Vital do Rego, cuja 

ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, in verbis: 
REFORMA. PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU 

GRADUAÇÃO ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO 
COMPLETARAM, EM ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA 

REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO 
REFERIDO DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 

Considerando que, no caso concreto, o título de inatividade do instituidor da pensão, com a mesma 
estrutura de proventos ora analisada, foi considerado legal e registrado em 6/3/2012; 

Considerando, todavia, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário (relator Ministro Vital 
do Rêgo), este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudencial no 
tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 
em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 

retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 
Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 
posterior mudança jurisprudencial; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 08/10/2020, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 
ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Altair Romualdo da Silva e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 
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1. Processo TC-003.093/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Jovana Cardoso da Silva (008.138.532-30); Maria Socorro Ferreira dos Reis da 

Silva (119.017.482-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando a base de 
cálculo para a graduação de cabo, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos 
termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 

tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 7728/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-003.136/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adriana Aparecida Burato Marques Buytendorp (447.402.981-04); Claudiane 

Aparecida da Silva (012.957.351-56); Darcy do Amaral Campos Leal (303.717.751-91); Vera Lucia Burato 
Marques Sieburger (205.512.311-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7729/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de cabo, e teve computado o tempo 
de guarnição especial de 7 anos 1 mês e 12 dias para a passagem para a reserva (inciso VI do art. 137 da 
Lei 6.880/1980), está sendo paga irregularmente com base no soldo de 3º sargento, em desacordo com a 

legislação; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara (Relator Ministro Aroldo Cedraz) e 
8.218/2021-2ª Câmara (Relator Ministro Augusto Nardes) e 631/2020-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), cuja ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, verbis: 

PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU GRADUAÇÃO 
ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO COMPLETARAM, EM 

ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA REDAÇÃO 
ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO REFERIDO 
DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 28/2/2020, portanto há menos de 5 (cinco) anos, pode 

ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-

Plenário, Relator Min. Valmir Campelo; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Izidoro Ferreira e expedir os comandos discriminados no 

item 1.7. 
  
1. Processo TC-007.556/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Joana da Cruz Alfonso (437.608.301-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando a base de 

cálculo para a graduação de cabo, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos 

termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
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1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 

tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 7730/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.564/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Gessiane Cerqueira Santos (811.302.875-72); Jacqueline Guedes da Fonseca 

(785.546.677-00); Jeane Cerqueira Santos (785.123.365-87); Jeanne Azevedo Soares (819.601.907-68); 
Lia Nazareth Mello Aleixo (092.196.252-53); Lucia Ferreira da Silva (047.546.267-02); Patricia Guedes 
da Fonseca Guimaraes (908.178.777-20); Rejane Cristina Soares de Jesus (663.734.927-53); Suely Fonseca 

de Souza (892.654.407-91); Tatiana Guedes da Fonseca (907.525.547-00); Teresinha de Andrade Lopes da 
Fonseca (009.355.487-77); Zelia Felippe da Costa Gomes (825.032.657-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7731/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.576/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carmen Lucia Mello Menezes (641.778.070-87); Cassia Cristina Mello Menezes 

(380.103.720-72); Ilza Muniz da Silva (338.989.445-49); Izolete do Couto Oliveira (100.743.037-08); 
Larissa Jardim Amorim (605.094.902-63); Sonia Regina de Araujo Costa (874.027.007-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7732/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.583/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Aline Freitas da Costa (054.385.937-10); Carla Pimentel Schara (818.862.847-68); 
Marcia Maria de Santana Lima (863.606.637-91); Margareth Freitas Santos (610.254.457-91); Monica 
Schara Francese (672.725.927-53); Morgana Freitas Santos Leris (819.940.797-20); Nadja Licia Freitas 

Santos (260.725.997-53); Roseana Freitas Santos de Souza (547.766.947-00); Tania Maria Santana Lima 
(917.448.817-15); Tania Regina de Alencar Cavalcanti (803.645.517-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7733/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.621/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carmen Lucia Evangelho Lopes (297.992.017-72); Eneida Rodrigues Rau 

(025.887.457-09); Glaucia Regina Alves Liger (659.176.507-72); Maria Luiza Menna Barreto Alexim 
(550.228.557-04); Miriam Pitanga Oliveira (020.828.607-10); Sonia Maria dos Santos Lopes 
(235.862.497-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7734/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-016.663/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Claudia Franco de Oliveira (933.508.807-20); Ana Cristina Gomes Camargo 

Frederico (800.187.937-20); Judite Lopes Leite (464.518.461-04); Katia Valeria Franco (785.257.217-00); 

Lucia Marcia Gomes Camargo (870.891.817-15); Mara Domingos (154.107.898-57); Marcia de Oliveira 
Domingos (034.334.658-35); Margareth de Oliveira Domingos (187.975.468-10); Marta Elvira Gomes 

Camargo (011.498.417-45); Marta de Oliveira Domingos (064.082.158-82); Mary Domingos Torres 
(010.830.468-02); Raimunda Fernandes de Carvalho (687.718.273-15); Solange Maria das Gracas Gomes 
Camargo (543.852.617-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7735/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.680/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Paula da Silva Ramos (040.261.074-18); Angela Maria da Silva Ramos 

(633.539.704-87); Antonia da Silva Lobo (026.172.325-14); Isabela Torres Tavares Cysne (037.863.921-
88); Ligia de Jesus Goncalves Moro (370.732.067-72); Rita Elisa de Castro Faria (778.214.327-68); Samia 

de Almeida Vieira de Sousa (101.223.581-55). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7736/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-016.697/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Adriana Pinto Marques Figueiredo (707.065.062-00); Almerinda Lazaro da Silva 
Marques (057.883.822-20); Edilene de Sampaio Marques (786.414.462-49); Ieda Santos Alves 

(075.058.807-13); Jorgiana das Gracas Pinto Lopes (689.021.152-91); Maria de Lourdes Martins de Sales 
Pereira (769.712.017-87); Simone Cristina Vieira Galvao da Silva (100.277.557-46). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7737/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.708/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Alzira Santos Maximiano Freitas (737.536.887-20); Ana Angelica Gama Ximenes 
(774.966.717-20); Ana Carla Pereira da Silva (040.395.094-55); Claudia Regina Santos Maximiano 
(813.081.597-49); Dalila Maximiano Mendes (972.849.047-04); Elisabeth Santos Maximiano 

(586.729.747-00); Hilka de Oliveira Nahal (093.588.377-05); Ivete Neves da Silva (039.966.534-09); 
Maria Alice de Oliveira (011.247.147-15); Marise Santos Maximiano dos Anjos (019.266.827-77); Nanci 

Dantas de Oliveira (387.386.787-72); Renata Conceicao do Nascimento Silva (061.373.644-37); Valdete 
de Oliveira Ventura (037.881.327-79). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7738/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-016.725/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Daise de Moraes (268.442.811-53); Denise de Moraes (268.437.811-87); Emiko 

Yano (146.755.601-72); Iracema Prestes Vieira (101.502.556-08); Jandira Vieira Peixoto (796.782.891-

72); Lucia Helena Silva Nogueira (552.867.637-15); Neide Prestes Vieira (101.502.546-36); Sonia Prestes 
Vieira (101.502.536-64); Sylvia Maria Silva Nogueira (144.768.601-25); Therezinha Menezes Vieira 

(239.471.441-72); Zilmaria Amorim de Matos (185.829.231-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7739/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.737/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ana Maria Fontella dos Santos (373.318.257-04); Carmen Lucia Fontela dos Santos 
(600.228.337-49); Christiane Ribeiro da Silva (078.717.497-14); Fabiane Ribeiro da Silva Tomaz 
(091.855.747-08); Juliana Sant Anna da Silva (058.953.037-22); Maria Cristina Araujo Barbosa 

(004.182.597-71); Maria Luiza Araujo Barbosa (888.834.857-34); Neide Fontela dos Santos Bonzi 
(021.747.717-80); Sonia Maria (047.658.257-10); Vania Soares Cardoso (075.949.367-79); Vera Regina 

Fontela dos Santos (659.126.757-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7740/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.767/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Denise Beatriz Paim Inacio (475.175.309-68); Enedith Ana Meyer de Souza 
(855.442.489-15); Luciara Indrusiak Weiss (454.989.629-91); Manoel Juarez de Sousa Weiss 
(079.169.169-16); Mauren Ritter Percicotte (851.675.689-00); Nara Regina Guimaraes Rosa (447.990.800-

59); Siomara Indrusiak Weiss (475.766.269-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7741/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-016.773/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Davi Emmanuel Ramos Almeida dos Santos (074.561.105-22); Deice de Moura 

Rolim (706.610.147-20); Deise Rolim da Silva (663.847.967-91); Denise Rolim Gomes de Lima 

(875.546.907-87); Eliana Silva de Lima (088.984.527-13); Emmanuela Manuelle Ferreira dos Santos 
(098.643.385-36); Emmanuele Manuela Ferreira dos Santos (098.643.125-70); Gleice de Moura Rolim 

(011.170.227-57); Jose Antonio Ferreira Ramos dos Santos (099.374.685-31); Juliana Silva de Lima 
(144.273.157-55); Maria Fernanda Pezzotti Cavalcante (279.925.908-13); Maria Vitoria Ferreira dos 
Santos (099.374.935-60); Nancy da Cunha Telles Cavalcante (014.784.527-06); Sandra Tomas Cordeiro 

(543.219.305-10); Selma Tomaz Cordeiro (195.096.345-49); Sileide da Conceicao Cordeiro (016.307.525-
50); Solange Tomas Cordeiro (359.271.005-20); Sueli das Candeias Cordeiro Ramos (442.852.645-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7742/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.805/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Dirlleny Taisse Agostinho de Lima (058.283.364-79); Francineide de Lemos Alves 

(303.831.884-15); Icleia Mancini Maia (254.647.738-27); Jacqueline Patricia de Franca Peixoto 
(605.949.262-20); Maira Hoffmann Lopes (055.166.227-19); Michele Priscilla de Franca Peixoto 
(031.071.794-93); Micheline Fabiola de Franca Peixoto (031.071.824-43); Rita de Cassia Alencar do 

Nascimento (736.560.894-34); Suely Salvador Lopes (786.602.627-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7743/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-016.832/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Beatriz Batista de Souza Rodrigues (069.022.897-00); Carla Maria da Silva 

Gondim (585.044.191-34); Emanuelly Oppa de Sousa (068.827.271-12); Glaucia Maria da Silva Gondim 

(444.035.421-15); Lea Krepke Leiros Peixoto (156.383.084-15); Leticia Oppa de Sousa (059.125.641-00); 
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Lilian Maria da Silva Gondim (416.721.351-68); Maria Auxiliadora Rey Resende (318.794.461-20); Maria 
Damiana Vieira Batista da Silva (010.794.704-84); Maria Odete da Silva Gondim (635.664.941-00); 
Thayna de Souza Rey (049.156.781-21). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7744/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.851/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Andrea de Barros Galvao (149.301.138-30); Andreia Pires Rodrigues 
(121.305.858-92); Aurea Ribeiro da Silva (059.389.438-33); Aureluce de Oliveira Souza (071.597.708-
38); Fernanda de Barros Galvao (249.904.828-08); Nadia Regina Pires Rodrigues (051.244.938-44); Rosa 

Correa Nogueira (955.365.589-00); Zenaide da Silva (045.834.848-10); Zuleide da Silva (047.342.718-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7745/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-016.873/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Guacira Linhares Silveira (763.098.199-68); Maria Silveira Travasso 
(023.380.829-90); Olga Maria Alves Marques de Sousa (226.201.849-91); Rose Mary Fatima Tibis de 

Souza Bastos (610.976.321-72); Zilda Soares Souza (234.129.929-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7746/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.890/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Elisangela Cerqueira Camargo (631.588.765-15); Fernanda Martins da Costa 

Cardoso (016.342.739-90); Flavia Ramos de Souza Chaves (076.455.377-10); Ilma Carvalho da Silva 
(272.298.405-97); Maristela da Costa Caetano (852.353.349-49); Naara da Silva Sena (005.300.442-69); 
Nilza de Souza Silva (842.085.977-04); Nilzete Ramos dos Santos (810.347.417-72); Raquel Nascimento 
de Melo Sena (945.163.592-00); Rizete da Conceicao de Souza da Silveira (764.060.677-20); Rosana Lima 
Sena (095.682.737-35). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7747/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.921/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adilene Andrea Vicente (934.385.594-04); Claudenice Cabral da Silva Lima 

(751.729.507-10); Eliene Andrea Vicente (501.823.404-06); Glaucia Cabral da Silva (047.663.107-64); 
Gleise Cabral da Silva Coura (770.351.787-91); Linda Maria Vicente (036.787.324-96); Maria Catharina 
Faria de Oliveira (068.528.837-44); Meiry Hellen Goncalves Vieira (119.830.247-08); Rosilene Andrea 
Vicente (934.384.004-72); Silvania Andrea Vicente (648.961.374-34); Tereza Marinho de Araujo Queiroz 
(479.982.023-00); Thiago de Farias Pacheco Vieira (119.752.127-54). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7748/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-016.968/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Maria das Chagas Santiago (331.959.947-04); Catia Machado Lima Ferreira 

(012.179.317-67); Cecilia Maria Galete Cabral (478.254.807-91); Cristina Machado Lima (372.872.901-

97); Lucia Helena Pereira da Conceicao (497.422.997-49); Maria da Penha Galetti Loss (875.983.457-91); 
Maria das Gracas Biazatti (002.898.037-99); Regina Celia Pontes Cunha (068.356.547-83); Rita de Cassia 

Lima Costa (372.873.201-00); Simone Masiero (973.277.867-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7749/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-017.000/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Adriana Luz Gurgel (916.608.314-15); Arthur Alves Barreto (212.983.927-48); 
Barbara Meira Costa (503.551.898-10); Eliana Cristina Barros Torres (737.873.457-87); Marilene 
Francisca da Silva Cabral (024.067.034-52); Monica Luz Gurgel (175.285.344-04); Nilza Malheiros 

Teixeira (077.811.367-13); Raquel Luz Gurgel dos Santos (654.868.894-53); Sephora Luz Gurgel 
(466.619.724-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7750/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.012/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Gilvany Ferreira da Costa (922.823.427-04); Jussiara dos Santos Martins de Souza 

(970.341.267-04); Margareth Neves de Araujo (922.043.337-00); Moema de Oliveira Gomes de Souza 
(019.946.737-45); Nancy Barbosa da Silva Miranda (524.387.837-53); Rosemary Neves de Araujo 

(539.945.907-87); Weressowsky de Araujo Pimentel (432.375.177-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7751/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.028/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Alda Maria Sampaio Fernandes (738.524.577-34); Ivonete Maria da Costa Xavier 

(637.268.157-91); Lilian Aparecida Alves Belmiro Cavalcante (389.734.958-28); Lucimara Varanis 
Cavalcante (444.144.801-59); Maria Teresa Cavalcante (065.447.428-13); Syomara Assuite Trindade 
(168.016.605-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7752/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.064/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carmen Lucia Guex de Oliveira (295.615.900-34); Ivete Maria Araujo Nora 

(582.864.380-00); Karine Santos da Silva (046.070.481-86); Maria Cristina Muller (271.136.040-72); 
Maria Isabel Muller (632.891.800-34); Maria Luiza Muller (298.530.102-59); Marilene Marques Santini 

(812.511.650-87); Marta Ione Guex de Oliveira (316.161.430-53); Meire Medeiros de Souza Dias 
(013.034.310-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7753/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
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a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.081/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ana Cristina Steigleder Thomaz (103.223.868-29); Ana Paula de Almeida 
Rodrigues Martinelli (020.681.717-75); Celia Regina dos Santos (525.760.786-72); Daisy Fatima dos 
Santos (374.388.916-15); Dolores Maria Troyack Mundstein (917.124.326-72); Maria Aparecida Vieira 

Sousa (031.744.439-54); Raissa Mansilla Cabrera Rodrigues (112.977.506-24); Sonia Regina dos Santos 
(415.187.216-72); Vera Elaine Steigleder Nascimento (538.004.436-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7754/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.098/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Camila Barros Pinto (149.406.067-16); Elazi Bessa de Mattos (993.498.847-04); 

Isaura dos Santos Pinho (016.676.927-47); Janeci da Silva Ribeiro (917.789.567-34); Maria Luiza da Silva 
Oliveira (205.958.467-18); Maria da Penha Martins de Morais (507.133.617-00); Mariana Licurgo Ferreira 
Ribeiro (035.609.865-67); Vitoria Licurgo Ferreira Ribeiro (035.609.855-95). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7755/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.111/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Aline Limp de Lima (146.231.387-63); Ana Oliveira Macedo (081.913.837-13); 
Ednea Figueiredo Ribeiro Esteves (099.733.387-15); Flordelina da Silva Santana (783.772.504-20); 
Joseane Belizario de Souza (124.242.017-73); Mariana Belizario de Souza Becherer (113.462.717-39). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7756/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.130/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Cristina Santos Lopes (920.852.375-68); Ione dos Santos Leite (135.133.112-49); 

Maria Auxiliadora Monteiro de Barros Oliveira (194.720.057-72); Marly Mello Estephens (530.978.827-
15); Nely Pimentel Leal (024.026.717-69). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7757/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.143/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Cleunice Pereira Barros Gomes (627.595.071-49); Eva Maria Gomes Rodrigues 

(268.433.821-34); Maria Mariano Malavazi (924.790.141-34); Sueli Fernandes Watanabe Gomes 
(563.075.431-91); Vera Lucia Fernandes Watanabe (293.936.121-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7758/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-017.184/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Angela Pingret (458.310.257-72); Brunhilda Zuleika de Viterbo (639.015.527-15); 

Elaine da Cunha Lima de Oliveira (906.297.607-72); Hadley da Cunha Lima (052.339.227-38); Iria de 

Souza Oliveira Rodrigues (303.789.587-04); Leila Marcia Nunes Ribeiro Teodoro (912.082.977-91); Luiz 
Eduardo de Souza Oliveira (873.059.417-00); Marcieni Oliveira Soares Scardini (904.124.007-15); Nylza 

Pingret (422.224.607-78); Rita Thiengo Soares (723.869.407-72); Walkure Attilana Pingret Valente 
(277.788.437-49); Wilma Pingret (676.169.337-34); Yeda Oliveira do Espirito Santo (012.751.617-40). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7759/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.226/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Alessandra de Aguilar Leal (051.579.057-50); Fabiana Porto da Silva 

(103.717.197-71); Ilzinai da Soledade Caetano (346.815.407-06); Maria do Nascimento Silva 

(491.310.603-15); Renata Cristina Simas da Silva (100.661.857-00); Rosangela Cristina Ribeiro da Silva 
(035.666.407-43); Shirlei Mendes Leal (035.395.257-50); Simone Mendes Leal (021.596.927-86); Simone 

Porto da Silva (024.174.987-58). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7760/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-017.276/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Elizabeth Maria dos Santos Carrico (130.561.358-93); Irma Helena Cruz Gonzaga 
(286.778.078-02); Maria Lucia Cruz (046.769.378-14); Maria Marlene Passos dos Reis (041.574.707-45); 

Maria Narcisa Figueira (105.054.128-61); Marilda Bifano Thonon (062.796.208-40); Monica Cristina 
Bifano (074.304.248-48); Monica Pereira da Silva Santos (098.620.837-00); Simone Starteri Carrico 
(324.707.828-21). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
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1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7761/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-017.326/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Edilene de Carvalho Correia (779.632.107-49); Eulina Dias dos Santos 

(762.214.237-91); Francislene Silveira Sucupira (965.933.693-49); Maria de Lourdes Castro Silva 

(052.489.487-62); Neidemar Stoque dos Santos (884.673.687-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7762/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-017.337/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Telles Silva (069.316.337-24); Helena Barthem Wiemer 
(103.234.147-53); Joana Barreto de Pontes Araujo (104.427.957-50); Maria Eunice Alves dos Santos 

Barbosa (113.464.004-82); Maria da Conceicao de Arruda Melo (071.178.827-86); Maria de Fatima de 
Arruda (647.080.987-15); Marli de Arruda Castro (042.767.057-89). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7763/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.347/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Lana Carla da Rocha Marques (674.947.903-06); Marcia Monica Alves Miguel 
(044.145.157-85); Maria Amelia Jardim de Mattos Araujo de Melo (041.491.393-00); Maria Eugenia 
Jardim de Mattos Araujo de Melo (154.420.607-04); Maria Laura Jardim de Mattos Araujo de Melo 

(026.770.643-08); Maria do Carmo de Farias Marques (462.701.594-15); Sonia Mara Konrad 
(370.605.540-68); Sonia Maria de Souza Lima (098.518.247-47); Vera Faria de Araujo (011.729.337-74). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7764/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.364/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Doralice dos Santos Queiroz (232.813.832-20); Maria Auxiliadora da Silva 

(921.340.252-04); Maria Ritamar da Silva (939.079.582-68); Maria da Conceicao da Silva (003.094.792-
82); Marilena Batista da Silva (388.958.702-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7765/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-017.395/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Gicelda Rodrigues da Silva (432.734.080-49); Jucelaine Piccini Teixeira 

(380.838.090-04); Marcia Gisel Corrales de Mello (715.927.500-44); Margareth Madalena Correa Torres 

(477.414.570-04); Maria Laury Jeismann Martins (624.768.740-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7766/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-017.433/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Abigail Oliveira Madeira (108.730.742-20); Cristiane Santos Simas (012.302.687-

31); Heloisa Helena Cyrillo de Sousa (106.072.917-29); Lucia Helena Cyrillo de Sousa Borges 

(042.561.857-98); Silveria Marinho Oliveira (022.478.947-39); Solange Benicio Ferolla (056.639.677-70). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7767/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-017.444/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Aquila Alves Santiago Souza (122.738.857-84); Francisca Fernandes da Silva 
Marques (506.961.227-15); Irene Silva da Guia (010.715.441-28); Keila Alves Santiago (608.676.673-89); 

Lidia Alves Santiago (608.676.493-05); Maria do Desterro Cipriano Santiago (518.788.603-72); Paula 
Oliveira Quintao (123.704.477-45); Sandra Costa de Oliveira (933.747.394-15); Vasti Alves Santiago 
(043.012.433-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 154

ACÓRDÃO Nº 7768/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.458/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adriana Dias Messias (012.266.007-27); Ana Claudia Messias Rabello 

(011.232.277-80); Elizabete Pereira Silva (303.830.804-87); Gina Roberta Floriano Dantas (052.299.297-
82); Lucia Pereira de Souza (303.830.564-20); Odicelia Timoteo Batista Rodrigues (713.535.697-72); 
Odicelma Timoteo Batista (754.505.857-72); Odilelma Timoteo Batista (804.145.677-49); Odivania 
Timoteo Batista (017.884.017-35); Zenaide Caputo (336.866.377-15); Zoraide Silveira Leite de Oliveira 
(362.899.227-34); Zuleica de Oliveira Ankli (344.847.287-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7769/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.480/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adriana Agostinho Cucco Gomes (038.561.917-04); Cassia Cristina de Carvalho 

Leuzzi (014.202.277-26); Cristiane de Carvalho Leuzzi (024.231.017-67); Eliandra Vieira da Costa 
(877.663.707-78); Erika Agostinho Nogueira (080.279.617-69); Eunice da Costa (341.249.507-72); Euzi 
da Costa (440.080.317-15); Karla Pradella Gama Gravina Dagnaisser (003.425.527-32); Katia Pradella 
Gama Gravina Fontinha (745.891.647-87); Marcia Conceicao Pereira Collovini (076.874.367-25); Marilia 
Elisa Costa Pereira (341.118.407-87); Marisa Helena Pereira de Castro (496.309.977-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7770/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-017.512/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Alciria Nogueira Elmer (053.590.037-66); Ana Claudia Raposo Lopes 

(971.610.557-68); Fernanda Soares dos Santos (090.337.627-06); Odete Onorio dos Santos (014.537.487-

41). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7771/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-017.554/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Andrea Regina Silva (070.370.657-81); Maria Raimunda Maciel Torres 

(933.118.007-10); Maria Solange de Menezes (299.135.864-53); Minelvina dos Santos Nascimento 

(442.132.205-91); Silvana da Silva Menezes (012.856.254-47); Viviane Vicente da Rocha (803.164.251-
68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7772/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.559/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Beatriz dos Santos Oliveira (181.472.587-39); Diego Pereira Roque de Oliveira 

(179.943.477-03); Erica Santos de Souza (106.625.587-31); Fabiana Nunes Ferreira (074.924.717-77); 
Fernanda Cunha de Medeiros (030.784.734-90); Ilza Ferreira de Melo (030.294.087-10); Isabel Cristina 
Medeiros da Silva (831.152.007-06); Maristela Cunha de Medeiros (936.100.177-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7773/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.594/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Claudia Cristiane Saito da Rocha (708.450.507-53); Dayse Charpenel Pequeno 
(290.482.227-53); Debora de Almeida Azevedo (077.545.348-00); Denise de Almeida Gonzalez 
(907.249.417-20); Deviane Queiroz da Silva Araujo (097.793.667-84); Doriane do Carmo Fernandino de 

Almeida (893.623.147-20); Flavia Patricia Saito da Rocha (905.847.407-00); Virginia Maria Agostini 
Pereira (495.871.297-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7774/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.607/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ane Beatriz Camargo Veronez (667.422.349-20); Monica Peixoto de Mello Vizaco 

(029.448.689-50); Renata Moura Soares de Azevedo (259.787.398-62); Silvana dos Santos Spiller 
(318.572.213-20); Viviane Cabral da Silva (193.564.118-24). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7775/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-017.618/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Cecilia Aparecida Leao Alves (535.732.930-34); Jurema Santos dos Santos 

(704.681.170-91); Jussara de Fatima Leao Alves (438.287.010-00); Mara Rosane Dutra (591.956.810-00); 

Maria Angelica da Silva Andrade (932.306.300-25); Maria Helena de Moraes Figueiredo (929.452.360-
87); Noely Moura Jardim (451.342.270-04); Vera Eliane dos Santos (593.192.670-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7776/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.663/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Eliana Lucia Marques Trindade (247.409.852-68); Eliana Macedo de Melo 

(512.980.587-91); Izaira Coelho de Macedo (443.750.507-72); Marcia Cristina Tiller dos Santos 
(875.331.207-44); Maria da Graca Goncalves Veloso da Silva (012.437.677-07); Natalia da Silva Castelo 
Branco (028.143.707-66). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7777/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.671/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Andrea Martins Pereira (068.782.607-10); Edith Claudina Sampaio (869.486.527-
00); Eliete Carvalho Rodrigues (059.824.645-20); Neli Beatriz Roriz Wanzeller (858.281.577-87); Valdete 
dos Santos Silva (730.032.047-34); Valdira Silva Faustino (612.153.927-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7778/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.745/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Aedila Almeida Gurgel (075.635.217-71); Heliana Maia Feitosa (029.717.122-49); 
Helieci Oeiras Maia Teixeira (039.577.722-49); Helina Oeiras Maia (094.126.542-00); Maria Gomes da 
Costa (770.248.777-15); Vanessa Ferreira da Costa (106.957.697-23). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7779/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.832/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Caroline Tavares Muniz Barreto (045.711.519-00); Cristina Muniz Barreto 

(832.770.729-91); Janaina Luana Sehn (014.056.430-64); Kauana Rodrigues Pereira (039.099.160-07); 
Maria Flora Barreto Monteiro (359.493.680-53); Maria da Gloria Almeida Viana (074.773.920-04); Mateus 

da Silva Stroher (031.983.270-83); Samara Carniere Rodrigues Pereira (991.816.650-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7780/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-017.859/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Aranilda Silva dos Santos (072.729.817-84); Francisca de Oliveira Mourao 

(494.571.603-04); Gloria Maria Rocha Elexias (068.343.587-65); Marilda de Freitas (932.391.657-91); 

Marli dos Santos Rodrigues (082.744.907-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7781/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-017.943/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Elida Sanchez Ribeiro (541.677.100-30); Maria Lucia Garcia da Silva 

(661.050.300-10); Maria de Lourdes Silva de Carvalho (642.511.100-30); Marielva Nedeff Pissetti 

(683.831.180-15); Sandra Maria da Silva Abadie (738.938.110-87); Valquiria Coimbra de Lima 
(937.744.000-91); Vera Regina Frota da Silva (577.129.210-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7782/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.991/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Inez Fernandes Alves de Brito (807.969.317-04); Margarete Sabina Moreira 

Carvalho (357.342.560-72); Maria de Souza Camara (960.042.407-10); Rosa Maria Lima das Neves 
(047.548.242-53); Sandra Silva de Vasconcelos Costa (588.090.747-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7783/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.010/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Leda Maria Drummond Fenelon Costa (092.218.077-62); Luiza Beatriz Carneiro 
Correa Dias (038.415.679-75); Maria Aparecida Gomes Xavier (554.325.497-00); Maria Idemilde Pereira 
Gomes (045.273.499-10); Odalea Barbosa Bitencourt (813.008.837-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7784/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.054/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carla Elvira de Montrevil Trotta (469.047.867-87); Iris Aparecida de Souza 

(036.124.836-92); Liliam Regina de Souza Silva (018.643.297-69); Maria Jose Caldeira do Couto 
(492.492.233-15); Marilza Tavares de Amorim Trotta (051.624.327-68); Marta Valeria Lanunce 

(884.090.157-49); Teresinha Paraguassu Barreto (018.545.997-80). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7785/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.153/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1.1. Interessados: Isabel Castelo dos Santos (055.209.228-29); Lozani Sampaio Campos 
(257.232.108-40); Maria Aparecida Sansao (252.360.518-00); Marinete Ribeiro Silva (033.285.308-00); 
Ruth do Lago Moraes (000.115.168-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7786/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.189/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Andrea Carolina Chagas de Miranda (394.635.832-20); Edileide Roberta Silva 
Santos (830.705.595-49); Edlene Roberto Silva Santos (545.411.315-87); Ednivia Roberto Silva Santos 
(548.863.925-04); Maria Carolina de Andrade Iule Leiva (006.470.371-14); Ruth Raniel (018.971.597-90); 

Simone Matias de Almeida Ramos (540.721.315-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7787/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.294/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Maria das Dores Figueiredo (374.123.886-49); Valeria Dias Cavalcante 
(773.053.456-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7788/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.334/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Elaine Maria da Silva Marques de Souza (077.203.927-52); Erica Dias dos Santos 
(057.584.737-90); Gizele Maria Pereira da Silva Soares (076.531.397-95); Isabel Cristina Pereira dos 
Santos (846.783.057-34); Lindaura Nascimento Rezende Franco (122.495.167-07); Maria da Conceicao 

Silva Vieira Cordeiro (038.004.537-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7789/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.443/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Maria Cristina Silveira Nascimento (748.073.400-00); Vera Regina Gemmal 
Corbage (750.415.703-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7790/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-018.526/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Jefferson Chagas Figueira (089.320.717-99); Jefferson Jose de Sales (093.437.724-

32); Jenison de Oliveira Andrade (054.360.905-75); Leonardo Sampaio de Souza Albuquerque 

(169.669.547-30); Reginaldo Manoel da Silva (390.610.004-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7791/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-018.613/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Leda Bernardo da Silva (716.289.407-00); Luis Antonio da Silva (278.539.344-

91); Luiz Carlos da Cunha Vieira (799.495.097-34); Marco Antonio Cortinhas Pessoa (173.986.652-53); 

Ricardo Galdino Guimaraes (293.473.351-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7792/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.689/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Jhone Rufino da Silva (092.816.889-13); Joao da Cruz Leite (918.619.009-10); 
Leandro Augusto Ermelindo (680.543.600-10); Rafael Augusto Ramos (069.836.639-50). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7793/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 
Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.706/2023-1 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Francisco Jose Ferreira Batista (050.212.028-20); Jose Angelo Mora (049.818.632-
68); Jose Daltro Ribeiro Holanda (050.066.273-87); Josias Lourenco de Souza (050.077.388-24); Luiz 
Claudio Correa (048.806.368-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7794/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.719/2023-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Gilvan Cabral Mendonca Filho (032.507.197-73); Luiz Antonio da Silva Freire 

(296.018.511-00); Luiz Mario Ribeiro (313.891.631-72); Tiago Homrich de Oliveira (804.231.910-04); 
Wildnner Valdevino Azevedo (104.401.174-29). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7795/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela AudPessoal e pelo Ministér io 

Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-018.969/2023-2 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Alex Sandro Brito de Andrade (041.721.697-16); Fabio Rocha Goncalves 

(664.352.504-72); Jose Caetano de Oliveira Filho (434.221.797-04); Paulo Ricardo de Lima Rodrigues 

(903.997.304-00); Ulisses Goncalves do Amaral (081.854.797-98). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7796/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendênc ia 
Estadual da Funasa no Estado da Paraíba em desfavor de Gilson Cavalcante de Oliveira (Prefeito no período 

de 1/1/2009 a 31/12/2012), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União por meio do termo de compromisso TC/PAC 1335/08, firmado com o Município de Bom 
Sucesso (PB), o qual tinha por objeto o instrumento descrito como “melhoria habitacional para o controle 

da Doença de Chagas para atender o Município de Bom Sucesso/PB no Programa de Aceleração do 
Crescimento PAC/2008”; 

Considerando que a então denominada Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 
(SecexTCE), em instrução preliminar do feito (peça 115), consignou que o “dano ao erário decorreu, a 
despeito da edificação de todas as 27 habitações previstas, em razão de não terem sido demolidas 5 casas 

de taipa anteriormente ocupadas” (grifos acrescidos); 
Considerando que, antes de ter havido a citação do ente municipal e do gestor, foi realizada diligênc ia 

ao Município de Bom Sucesso (PB) para que informasse se as casas de taipa então remanescentes haviam 

sido demolidas ou não; 
Considerando que, em cumprimento à medida preliminar adotada na TCE, o atual Prefeito municipa l, 

Pedro Caetano Sobrinho, mediante o Ofício 12/2023 (peça 120), declarou que, em diligência realizada in 
loco, constatou-se que as 5 casas de taipa referidas encontram-se demolidas; 

Considerando os indícios de que o débito inicialmente apontado na tomada de contas especial não 

mais subsiste, bem como a ausência de outras irregularidades; e 
Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 

de Contas Especial (peças 122-124) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 125); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do RITCU, em: 

a) arquivar a presente tomada de contas especial, com fundamento no art. 212 do Regimento Interno 
do TCU, por ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; 

e 
b) informar a prolação do presente Acórdão à Superintendência Estadual da Funasa no Estado da 

Paraíba, ao Município de Bom Sucesso (PB) e ao responsável. 

  
1. Processo TC-002.420/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Gilson Cavalcante de Oliveira (242.518.524-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Bom Sucesso (PB). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7797/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de monitoramento do item 1.7 do Acórdão 5630/2020-2ª Câmara, 

com redação dada pelo Acórdão 11336/2020-2ª Câmara, ambos de relatoria do Ministro-Substituto André 
de Carvalho, a respeito de procedimentos atinentes à autocomposição de conflitos não judicializados no 

âmbito da Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal; 
Considerando o Memorando 501/2023, da Consultoria Jurídica deste Tribunal (Conjur), mediante o 

qual noticia o recebimento de cópia da Portaria Normativa CGU/AGU nº 11, de 09/02/2023, que dispõe 

sobre “os procedimentos para anuência expressa de Ministro-Relator do Tribunal de Contas da União para 
a autocomposição de conflitos não judicializados, no âmbito da Câmara de Mediação e de Conciliação da 

Administração Pública Federal, entre órgãos ou entidades de direito público que integram a Administração 
Pública Federal, quando sobre a matéria objeto do litígio haja decisão proferida pelo Tribunal de Contas da 
União”; 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 
de Contas Especial (peças 141-142) e pelo Ministério Público (peça 144), nos quais, diante da 

documentação informada pela Conjur, resta evidenciado o cumprimento da deliberação ora em 
monitoramento; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 143, III, do RI/TCU, em: 
a) considerar cumprida a determinação alvitrada no item 1.7 do Acórdão 5630/2020-TCU-2ª Câmara 

(com a redação da pelo Acórdão 11336/2020-TCU-2ª Câmara); 
b) informar a prolação deste Acórdão à Advocacia-Geral da União e à Consultoria Jurídica do 

Tribunal de Contas da União; e 

c) arquivar os presentes autos, com fulcro no art. 169, V, do Regimento Interno do TCU. 
  
1. Processo TC-006.342/2019-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Acir Marcos Gurgacz (444.356.309-15); Leonirto Rodrigues dos Santos 
(239.090.132-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Ji-Paraná - RO. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Marco Aurelio de Siqueira Cesar (59.655/OAB-DF), representando Acir 
Marcos Gurgacz. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7798/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional em desfavor de Antônio Santana Junior (Prefeito no período de 

1/1/2009 a 31/12/2012), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos do Termo de 
Compromisso Siafi 661972 (peça 5), firmado com o Município de Teolândia (BA), o qual tinha por objeto 

a “recuperação de estradas vicinais”; 
Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (peças 63-65) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 66), nos quais resta evidenciada a 

ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal, porquanto transcorreram mais 
de 5 anos entre a expedição do Ofício PMT/GAB 192/2013 (19/9/2013, peça 29), que comunicou ao então 

denominado Ministério da Integração Nacional a impossibilidade de apresentação de parte dos documentos 
afetos à prestação de contas;  e a emissão do Parecer 179/2019/COA (MDR)/CGEA (MDR)/DOP 
(MDR)/SEDEC (MDR) (18/12/2019, peça 30), que certificou o cumprimento parcial do objeto da avença; 
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Considerando que prescrevem em 5 anos as pretensões punitiva e ressarcitória no âmbito desta Corte 
(art. 2º da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 

interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 

pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 

b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento 
Regional e ao responsável. 

  

1. Processo TC-014.693/2021-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Antonio Santana Junior (445.256.055-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7799/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do 

Regimento Interno/TCU, c/c a Súmula 145/TCU e inciso I do art. 494 do Código de Processo Civil; 
Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (peças 194-195) 

e do Ministério Público junto ao TCU (peça 196); e 
Considerando as inexatidões materiais constantes do Acórdão 3410/2022 - TCU - 2ª Câmara, relator 

Ministro Antonio Anastasia, 

ACORDAM em apostilar o item 9.1 do Acórdão 3410/2022 - TCU - 2ª Câmara de modo que: 
Onde se lê: “9.1. nos termos dos arts. 32, inciso I e 33, da Lei 8.443/1992, conhecer do presente 

recurso, e dar-lhe provimento, para excluir Alexo Martins Moreira (408.924.763-20) da presente relação 
processual e dar a seguinte redação aos subitens 9.3 e 9.4 do Acórdão 4.582/2021-Segunda Câmara: 

  

‘9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “d”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Dhiego Wallace Louzeiro Silva, 

Caroline Marques Soares Ferreira, Natalia Cavalcante Azevedo e Luciano Soares da Silva, condenando-os 
solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 

débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos termos do art. 23, inciso 

III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 
Débitos relacionados exclusivamente ao responsável Dhiego Wallace Louzeiro Silva: 

  

Data de ocorrência  Valor histórico (R$)  

02/12/2016  1.000,00 

02/12/2016  500,00 

23/12/2016  1.000,00 
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Data de ocorrência  Valor histórico (R$)  

23/12/2016 1.000,00 

28/12/2016 500,00 

29/12/2016 1.000,00 

29/12/2016 1.000,00 

30/12/2016 1.000,00 

16/01/2017 1.000,00 

16/01/2017 1.000,00 

19/01/2017 1.000,00 

19/01/2017 1.000,00 

19/01/2017 1.000,00 

23/01/2017 1.000,00 

23/01/2017 1.000,00 

23/01/2017 1.000,00 

27/01/2017 1.000,00 

31/01/2017 1.000,00 

31/01/2017 1.000,00 

01/02/2017 1.000,00 

02/02/2017 1.000,00 

03/02/2017 1.000,00 

03/02/2017 1.000,00 

08/02/2017 1.000,00 

08/02/2017 1.000,00 

10/02/2017 1.000,00 

10/02/2017 1.000,00 

14/02/2017 1.000,00 

14/02/2017 1.000,00 

14/02/2017 1.000,00 

16/02/2017 1.000,00 

16/02/2017 1.000,00 

16/02/2017  1.000,00  

17/02/2017  1.000,00  

17/02/2017  1.000,00  

21/02/2017  1.000,00  

21/02/2017  1.000,00  

22/02/2017  1.000,00  

22/02/2017  1.000,00  

22/02/2017  1.000,00  

24/02/2017  1.000,00  

24/02/2017  1.000,00  
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Data de ocorrência  Valor histórico (R$)  

01/03/2017  1.000,00  

01/03/2017  1.000,00  

03/03/2017  1.000,00  

03/03/2017  1.000,00  

06/03/2017  1.000,00  

06/03/2017  1.000,00  

13/03/2017  1.000,00  

13/03/2017  1.000,00  

13/03/2017  1.000,00  

29/03/2017  1.000,00  

29/03/2017  1.000,00  

29/03/2017  1.000,00  

10/04/2017  1.000,00  

10/04/2017  1.000,00  

10/5/2017  199.374,04  

10/5/2017  6.625,98  

Débitos relacionados aos responsáveis Dhiego Wallace Louzeiro Silva em solidariedade com Alexo 

Martins Moreira: (grifado) 
  

Data de ocorrência  Valor histórico (R$)  

23/12/2016  1.000,00  

29/12/2016  1.000,00  

29/12/2016  1.000,00 

(. . .)’” 
Leia-se: “9.1. nos termos dos arts. 32, inciso I e 33, da Lei 8.443/1992, conhecer do presente recurso, 

e dar-lhe provimento, para excluir Alexo Martins Moreira (408.924.763-20) da presente relação processual 

e dar a seguinte redação aos subitens 9.3 e 9.4 do Acórdão 4.582/2021-Segunda Câmara: 
‘9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “d”, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Dhiego Wallace Louzeiro Silva, 
Caroline Marques Soares Ferreira, Natalia Cavalcante Azevedo e Luciano Soares da Silva, condenando-os 
solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 

acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 

referidas quantias aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos termos do art. 23, inciso 
III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

Débitos relacionados exclusivamente ao responsável Dhiego Wallace Louzeiro Silva: 

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

02/12/2016 1.000,00 

02/12/2016 500,00 

23/12/2016 1.000,00 

23/12/2016 1.000,00 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 170

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

28/12/2016 500,00 

29/12/2016 1.000,00 

29/12/2016 1.000,00 

30/12/2016 1.000,00 

16/01/2017 1.000,00 

16/01/2017 1.000,00 

19/01/2017 1.000,00 

19/01/2017 1.000,00 

19/01/2017 1.000,00 

23/01/2017 1.000,00 

23/01/2017 1.000,00 

23/01/2017 1.000,00 

27/01/2017 1.000,00 

31/01/2017 1.000,00 

31/01/2017 1.000,00 

01/02/2017 1.000,00 

02/02/2017 1.000,00 

03/02/2017 1.000,00 

03/02/2017 1.000,00 

08/02/2017 1.000,00 

08/02/2017 1.000,00 

10/02/2017 1.000,00 

10/02/2017 1.000,00 

14/02/2017 1.000,00 

14/02/2017 1.000,00 

14/02/2017 1.000,00 

16/02/2017 1.000,00 

16/02/2017 1.000,00 

16/02/2017 1.000,00 

17/02/2017 1.000,00 

17/02/2017 1.000,00 

21/02/2017 1.000,00 

21/02/2017 1.000,00 

22/02/2017 1.000,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/02/2017 1.000,00 

22/02/2017 1.000,00 

24/02/2017 1.000,00 

24/02/2017 1.000,00 

01/03/2017 1.000,00 

01/03/2017 1.000,00 

03/03/2017 1.000,00 

03/03/2017 1.000,00 

06/03/2017 1.000,00 

06/03/2017 1.000,00 

13/03/2017 1.000,00 

13/03/2017 1.000,00 

13/03/2017 1.000,00 

29/03/2017 1.000,00 

29/03/2017 1.000,00 

29/03/2017 1.000,00 

10/04/2017 1.000,00 

10/04/2017 1.000,00 

10/5/2017 199.374,04 

10/5/2017 6.625,98 

  
Débitos relacionados aos responsáveis Dhiego Wallace Louzeiro Silva em solidariedade com 

Caroline Marques Soares Ferreira: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

13/4/2017 1.000,00 

13/4/2017 1.000,00 

13/4/2017 1.000,00 

13/4/2017 1.000,00 

13/4/2017 1.000,00 

13/4/2017 1.000,00 

20/4/2017 1.000,00 

20/4/2017 1.000,00 

20/4/2017 1.000,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

20/4/2017 1.000,00 

20/4/2017 1.000,00 

20/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

26/4/2017 1.000,00 

24/2/2017 1.000,00 

24/2/2017 1.000,00 

24/2/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

20/3/2017 1.000,00 

4/4/2017 1.000,00 

4/4/2017 1.000,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

4/4/2017 1.000,00 

6/4/2017 1.000,00 

6/4/2017 1.000,00 

6/4/2017 1.000,00 

  
Débitos relacionados aos responsáveis Dhiego Wallace Louzeiro Silva em solidariedade com Luciano 

Soares da Silva: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/1/2017 1.000,00 

2/1/2017 1.000,00 

9/1/2017 1.000,00 

9/1/2017 1.000,00 

  
Débitos relacionados aos responsáveis Dhiego Wallace Louzeiro Silva em solidariedade com Natalia 

Cavalcante Azevedo: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/1/2017 1.000,00 

5/1/2017 1.000,00 

5/1/2017 1.000,00 

(. . .)’” 
  

1. Processo TC-022.080/2019-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Caroline Marques Soares Ferreira (054.203.983-46); Dhiego Wallace Louzeiro 

Silva (019.168.253-54); Luciano Soares da Silva (816.321.343-49); Natalia Cavalcante Azevedo 
(040.685.663-05). 

1.2. Recorrente: Alexo Martins Moreira (408.924.763-20). 

1.3. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - Superintendência Estadual 
de Operações No Maranhão. 

1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 

1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.8. Representação legal: Joao Vitor Mendes de Miranda (13.002/OAB-MA), representando Natalia 
Cavalcante Azevedo; José Benedito da Silva Neto, representando Caroline Marques Soares Ferreira; 
Mariana Pereira Gonçalo de Sousa (11280/OAB-MA), representando Alexo Martins Moreira. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7800/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Pesca 

e Aquicultura em desfavor do Instituto Brasilnovo e de seu presidente, Lenoir Steiner Becker, em razão da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio 21/2010 

(peça 5), o qual tinha por objeto o instrumento descrito como “Apoio ao desenvolvimento da cadeia 
produtiva da piscicultura em Braço do Norte/SC e sete municípios vizinhos pela construção de novos 
viveiros de piscicultura, reforma e recuperação de viveiros já existentes, apoio às associações de 

piscicultores com materiais e equipamentos de uso na atividade, realização de treinamentos, prestação de 
assistência técnica, participação das associações na Feagro e realização de um seminário de piscicultura”; 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 73-75) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 76), nos quais resta evidenciada a 
ocorrência da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal, porquanto 

transcorreram mais de 3 anos entre a emissão do Parecer Financeiro 37/2015 (26/6/2015, peça 41) e a 
emissão do Parecer Físico Conclusivo 005/2019 (28/9/2019, peça 42); 

Considerando que “incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 

interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 

pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Pesca e Aquicultura e aos 

responsáveis. 
  

1. Processo TC-036.368/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto Brasilnovo (06.016.123/0001-05); Lenoir Steiner Becker (527.884.589-

91). 

1.2. Órgão/Entidade: Gabinete do Ministro da Pesca e Aquicultura; Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - Gabinete do Ministro (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7801/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendênc ia 

Estadual da Funasa no Estado do Pará, em desfavor de Eraldo Sorge Sebastião Pimenta (Prefeito na gestão 
2005-2012), Everton Vitoria Moreira (Prefeito na gestão 2013- 2016) e da Construtora Lorenzoni Ltda., 
em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Termo 

de compromisso TC/PAC 1047/08, firmado com o Município de Uruará (PA), o qual tinha por objeto o 
instrumento descrito como “Sistema de Esgotamento Sanitário, para atender o Município de Uruará (PA), 

no Programa de Aceleração do Crescimento - PAC/2008”; 
Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (peças 139-141) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 142), nos quais resta evidenciada 

a ocorrência da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal, porquanto 
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transcorreram mais de 3 anos entre a notificação de Eraldo Sorge Sebastião Pimenta (peças 74-75), em 
16/8/2016, e o evento interruptivo seguinte, consistente na emissão do Relatório de TCE (peça 81), em 
27/12/2019; 

Considerando que “incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 

pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 

b) comunicar a prolação do presente Acórdão à Superintendência Estadual da Funasa no Estado do 
Pará e aos responsáveis. 

  
1. Processo TC-040.794/2020-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Construtora Lorenzoni Ltda (02.600.407/0001-85); Eraldo Sorge Sebastião 

Pimenta (278.916.152-68); Everton Vitoria Moreira (693.218.501-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Pará. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Delciana Novaes da Silva, Diego Celso Correa Lima (23753/OAB-PA) e 

outros, representando Eraldo Sorge Sebastião Pimenta. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7802/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo então Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em desfavor da Fundação Primeira de São Vicente para o 
Desenvolvimento Cultural, Científico e de Prestação de Serviços, de Eli Cielici Dias, Zildomar Divino 

Ribeiro e Regina Cazarin Pequito, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos do 
Convênio 150/2005, firmado entre a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca e aquela Fundação, o qual 
tinha por objeto a “transferência de tecnologia do cultivo de camarão em tanque rede e capacitação de 

pescadores artesanais do complexo estuarino- lagunar da Cananéia, Iguape e Ilha Comprida Litoral sul de 
São Paulo”; 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 113-115) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 116), nos quais resta evidenciada 
a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal, porquanto transcorreram 

mais de 5 anos entre a emissão do Parecer Técnico CAMER/DAER/SEPOA/MPA 151/2010, de 27/7/2010 
(peça 82), ressaltando a ocorrência de falhas, e a Nota Técnica 10/2016-GT/SE-MAPA, de 19/5/2016 (peça 

89), conclusiva pela não aprovação da prestação de contas e pela notificação dos responsáveis para corrigir 
a prestação de contas e cumprir recomendações; 

Considerando que prescrevem em 5 anos as pretensões punitiva e ressarcitória no âmbito desta Corte 

(art. 2º da Resolução TCU 344/2022); e 
Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 

interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 
pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 

344/2022), condições presentes no caso concreto, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 

b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Pesca e Aquicultura e aos 
responsáveis. 

  
1. Processo TC-044.269/2021-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Eli Cielici Dias (510.800.108-82); Fundação Primeira de São Vicente para o 

Desenvolvimento Cultural, Científico e de Prestação de Serviços (05.239.394/0001-59); Regina Cazarin 
Pequito (623.747.619-91); Zildomar Divino Ribeiro (021.661.278-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Gabinete do Ministro da Pesca e Aquicultura; Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - Gabinete do Ministro (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7803/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pelo Tribunal de Contas de Minas 

Gerais (TCE-MG), acerca de possíveis irregularidades ocorridas no Município de Coronel Fabriciano 

(MG), relativamente à utilização de livros didáticos fornecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) no período de 2017 a 2020; 

Considerando que consta da representação que o referido Município teria contratado apostilas da 

Editora Positivo Ltda., mediante inexigibilidade de licitação, para uso como principal materia l didático na 
rede de ensino, ocultando os livros fornecidos pelo Ministério da Educação dentro de pufes, resultando em 

malversação de recursos públicos federais; 
Considerando que os fatos objeto da representação, no que tocam à competência deste Tribunal de 

Contas da União, foram objeto do TC 029.364/2020-5, apreciado em deliberação consubstanciada no 

Acórdão 164/2020-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, mediante o qual o Colegiado 
considerou improcedente a representação formulada por vereadores do Município de Coronel Fabriciano a 

respeito dos mesmos indícios de irregularidades que permeiam o presente processo; 
Considerando que o mesmo Acórdão 164/2020-TCU-2ª Câmara veiculou, mediante o item 1.7.1, 

ciência preventiva ao Município de Coronel Fabriciano (MG) e ao Conselho Municipal de Educação do 

ente municipal no sentido de que, “como participante do Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático, a não adoção dos livros e materiais do PNLD, como principais, pelo município, privilegiando 

material complementar, afronta o disposto no art. 3º, inciso XII, e no art. 4, inciso IX, do Anexo da 
Resolução 15, de 26/7/2018, do FNDE, que dispõe sobre as normas de conduta no âmbito da execução do 
PNLD”, exaurindo, portanto, até o momento, a atuação da Corte sobre os fatos apontados na inicial; e 

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, 
Esporte e Direitos Humanos (peças 20-21); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 143, incisos III e V, alínea “a”, do RI/TCU, em: 

a) conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 

235 e 237, inciso III, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 
259/2014, para, no mérito, considerá-la prejudicada; 

b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; e 
c) apensar definitivamente estes autos ao TC 029.364/2020-5 (arquivado), nos termos dos arts. 169, 

inciso I, do RI/TCU, 2º, inciso I, 36 e 37 da Resolução - TCU 259/2014. 
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1. Processo TC-019.158/2023-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Município de Coronel Fabriciano (MG). 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Representante: Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE/MG 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 
Humanos (AudEducação). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7804/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Gizelda da 

Conceição Gomes, emitido pela Universidade Federal Rural de Pernambuco e submetido a este Tribuna l 
para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal detectou a inclusão irregular nos proventos, por força de decisão judicial transitada em julgado, 
de parcelas decorrentes da incorporação de “quintos/décimos” de funções comissionadas exercidas após a 

edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento 
posterior à data limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 
a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 

pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 
Considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em 

julgado; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 

será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros; 
Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 

que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicia l 

apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o ato ilega l 
e, excepcionalmente, ordenará o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida Resolução; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU pela ilegalidade do ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, e art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a concessão 
de aposentadoria da Sra. Gizelda da Conceição Gomes e, ordenar, excepcionalmente, o registro do 

correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 

expedir a determinação contida no subitem 1.7 abaixo: 
  
1. Processo TC-001.761/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Gizelda da Conceição Gomes (169.826.904-82). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 178

1.2. Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7805/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria do Sr. Cesar Correia, emitido pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
Considerando que, embora o ato em referência tenha sido encaminhado a esta Corte em 19/06/2019, 

seu envio se deu em substituição a ato originalmente disponibilizado ao TCU em 23/4/2015, o qual havia 
sido devolvido ao órgão de origem; 

Considerando que a referida substituição atendeu à determinação do Memorando-Circular Sefip 

001/2020 e que, de acordo com a comunicação da Presidência desta Casa, de 11/03/2020, anexada ao citado 
memorando, deve ser mantida a data original de entrada do ato no TCU, e não aquela referente ao ato 

enviado em substituição ao primeiro; 
Considerando que, mediante o Recurso Extraordinário 636.553, o Supremo Tribunal Federal, em sede 

de repercussão geral, fixou o prazo de 5 (cinco) anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de 

concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após o qual serão considerados definitivamente 
registrados; 

Considerando que o ingresso do ato original nesta Corte se deu há mais de 5 (cinco) anos, devendo o 

ato em tela ser registrado tacitamente a partir de 23/4/2020; 
Considerando o teor do art. 54 da Lei 9.784/1999 e do art. 260, § 2º, do Regimento Interno/TCU, bem 

como o entendimento constante do Acórdão 122/2021 - Plenário, segundo o qual, “a partir do registro tácito 
do ato de concessão, é possível a sua revisão, no prazo de 5 anos, com base no aludido artigo da lei de 
processo administrativo”; 

Considerando os indícios de ilegalidade na concessão em exame apontados pela unidade técnica e 
pelo Ministério Público/TCU (incorporação de “quintos”), bem como o fato de não ter transcorrido o prazo 

de 5 (cinco) anos, contado a partir do registro tácito do ato em tela; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260º do Regimento Interno/TCU, em conceder o registro tácito do ato de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionado, sem prejuízo de autorizar a AudPessoal a adotar, nos termos do art. 7º, § 5º, da 

Resolução/TCU 353/2023, as medidas pertinentes com vistas à imediata revisão de ofício da concessão em 
tela: 

  

1. Processo TC-002.708/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cesar Correia (536.979.107-44). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 179

ACÓRDÃO Nº 7806/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Claudete Bassani 

Correia, emitido pelo Superior Tribunal Militar e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 
9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram em momento posterior à data limite de 
8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 
a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 

nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores; 

Considerando que o presente ato foi emitido por determinação do TCU, em substituição ao ato 
37840/2020, o qual foi apreciado pelo TCU por meio do Acórdão 16.686/2021 - 1ª Câmara (relator Ministro 

Benjamin Zymler), tendo sido considerado ilegal, com expedição de determinação para a transformação da 
vantagem “quintos” em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros; 

Considerando que o Superior Tribunal Militar deu cumprimento à referida deliberação e o presente 

ato é decorrente daquele julgado, já com as correções determinadas pelo TCU; 
Considerando que, mesmo com a implementação da parcela compensatória a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, ainda assim a incorporação da vantagem de "quintos/décimos", decorrente do 

exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, é ilegal por falta de amparo na norma de 
regência; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Claudete Bassani 
Correia e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, e de expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

  
1. Processo TC-007.230/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Claudete Bassani Correia (222.391.201-00). 

1.2. Órgão: Superior Tribunal Militar. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
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1.7.1. determinar ao órgão de origem que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 
Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.2. esclarecer ao Superior Tribunal Militar que a vantagem de “quintos/décimos” incorporada com 
amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez transformada em parcela 

compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos da modulação de efeitos 
estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, não impõe a legalidade do ato nem enseja 
a emissão de novo ato concessório. 

  
ACÓRDÃO Nº 7807/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria emitida pela Universidade Federal 

da Bahia em benefício da Sra. Rita de Cassia Andrade Fernandez e submetido a este Tribunal para fins de 

registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou as seguintes irregularidades: a) pagamento da rubrica denominada “Vencimento 
Básico Complementar - VBC”, decorrente do art. 15 da Lei 11.091/2005, que deveria ter sido absorvida 
pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa disposição legal; e b) erro no cálculo do Adiciona l 

de Tempo de Serviço - ATS realizado com base nos valores do provento básico e da vantagem VBC; 
Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 

maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 
somatório das parcelas Vencimento Básico - VB, Gratificação Temporária - GT e Gratificação Específica 
de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às Instituições Federais de Ensino - GEAT 

percebidas em dezembro/2004; 
Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 

básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 

art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 
Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 

desse valor nos termos legais; 
Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 

do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 

aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 
sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 

de absorção do VBC; 
Considerando que a parcela é irregular uma vez que seu valor não foi corretamente absorvido, nos 

termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 10.402/2022 - 1ª 

Câmara (rel. min. Benjamim Zymler); 8.504/2022 - 2ª Câmara (de minha relatoria); e Acórdão de Relação 
7.229/2022 - 2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido causou ainda distorção na 
base de cálculo do Adicional de Tempo de Serviço - ATS (“anuênios”), prevista no atualmente revogado 
art. 67 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que o cálculo do ATS foi efetuado sobre os valores correspondentes ao “Provento 
Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os “anuênios” 

deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico” e a jurisprudência do Tribunal, podendo ser 
citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. min. Benjamim Zymler); 7.178/2022 - 2ª 
Câmara (de minha relatoria); e Acórdão de Relação 7.261/2022 - 2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
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Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Rita de Cassia Andrade 
Fernandez e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 

do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 
  

1. Processo TC-008.908/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rita de Cassia Andrade Fernandez (157.739.495-04). 
1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. determinar à Universidade Federal da Bahia, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
notificação deste Acórdão, que: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
1.7.1.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Rita de Cassia Andrade 

Fernandez, livre das irregularidades verificadas, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, 
submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 7808/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Ministério Público Federal, 
submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 
9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data 

limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 

nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 

concedidos aos servidores; 
Considerando que inexistem nos autos documentos que indicam a origem da parcela de 

“quintos/décimos”, se deferida com base em decisão judicial transitada em julgado ou não, ou ainda em 

decisão administrativa; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria da Sra. Doneisa 
Maria Trugillo Martins Fontes, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 

recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Ministério Público 

Federal, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-008.941/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Doneisa Maria Trugillo Martins Fontes (076.325.938-10). 
1.2. Órgão: Ministério Público Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 

comissionadas exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 
absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em 
julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7809/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-009.153/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Valdecy Ferreira de Oliveira Pinheiro (352.830.844-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 183

ACÓRDÃO Nº 7810/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.259/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Ana Maria Teles da Silva (096.747.132-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7811/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.522/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Luiz Antonio Tenorio de Albuquerque (144.830.844-53); Solange Freitas da Silva 

(136.671.734-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7812/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.545/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ezilda Francisca da Silva (076.964.854-15); Janio Garcia de Araujo (261.962.124-
00); Thomas de Aquino Paulo Filho (138.754.694-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7813/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.553/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joana Darc da Silveira Moreira (153.392.701-49); Jose Geraldo de Andrade 
(120.090.161-49); Jose Peres Ribeiro (092.918.061-53); Maria de Fatima Moura de Araujo (180.195.524-

72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7814/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.570/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carmen Maria de Caro Martins (149.948.568-93); Estevao Salomao das Virgens 
(319.109.476-87); Maria de Fatima Lotti Faria de Souza (401.307.896-15); Newton Bignotto de Souza 

(373.039.536-04); Pedro de Souza e Silva (401.047.886-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7815/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.679/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria das Gracas Xavier de Carvalho (197.474.464-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7816/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.786/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria das Gracas Vidal Alves (209.283.005-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7817/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.907/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Jose Rodrigues Almeida (164.783.475-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7818/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.417/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Lucia Regina Horta Rodrigues Franco (586.668.856-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do ABC. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7819/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.431/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Evaldo Correa do Nascimento (108.345.241-04); Maria Aparecida Rodrigues da 
Silva Barbosa (474.704.021-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7820/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.578/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Maria do Socorro da Silva Ferreira (085.126.042-04); Rita de Cassia Freitas Braga 

Gama (220.566.022-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7821/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.597/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Nelita Bortolotto (344.728.519-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7822/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.665/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Nardine de Macedo Brito (129.986.303-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7823/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.706/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Dorgival de Oliveira Bomfim (191.937.264-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7824/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.730/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Raimunda de Oliveira Pantoja (112.355.942-20); Onides Maria Silveira 
Borges (476.354.959-68); Tarso de Souza Cruz (361.458.747-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7825/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.760/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Marlene da Silva Medeiros (042.248.412-15); Telma Medrado Cunha 

(243.237.642-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7826/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, 260, § 4º, e 262 do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, tendo em vista que a 
rubrica judicial impugnada foi excluída do contracheque do interessado, sem prejuízo de dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.495/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Carlos Lins (163.989.124-20). 
1.2. Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7827/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, 260, § 4º, e 262 do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, tendo em vista que a 
rubrica judicial impugnada foi excluída do contracheque da interessada, sem prejuízo de dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.535/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Arlete Alves Xavier (309.894.181-20). 
1.2. Órgão: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7828/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Superior do 

Trabalho - TST, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal constatou a 

percepção da vantagem “opção” oriunda do art. 2º da Lei 8.911/1994, com acréscimo aos proventos da 
aposentadoria em relação à última remuneração da atividade, bem como sem a correspondente incidênc ia 
de contribuição previdenciária sobre essa parcela; 

Considerando que o recebimento da vantagem “opção” proporcionou acréscimo aos proventos em 
relação à última remuneração contributiva da atividade, o que está em desacordo com o disposto no art. 40, 

caput e § 2º, da Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), 

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - Primeira Câmara (relator 
Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 

8.311/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - Primeira Câmara (relator 
Ministro Jorge Oliveira), 8.694/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 
1.746/2021 - Segunda Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - Segunda Câmara (relator 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021 - Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 
12.983/2020 - Segunda Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), 8.111/2021 - Segunda Câmara (relator 

Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - Segunda Câmara (de minha relatoria), dentre outros; 
Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria do Sr. Jose Barbosa 

de Macedo, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo 
interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as 
seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Tribunal Superior do Trabalho, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.639/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Barbosa de Macedo (057.167.991-91). 
1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. ao Tribunal Superior do Trabalho que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta 
deliberação: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 
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1.7.1.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no 

prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7829/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Katia Silva 

Machado, emitido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas e submetido a 
este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 
9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data 

limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 

nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores; 

Considerando que, conforme informado pela entidade de origem, a parcela de “quintos/décimos” foi 
deferida com base em decisão judicial não transitada em julgado (“Sentença nº 258-CVD-2012-B-3ª Vara 

da Justiça Federal no Amazonas”); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Katia Silva Machado 

e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 

expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 
  
1. Processo TC-015.708/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Katia Silva Machado (337.847.792-04). 
1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas que, no prazo 

de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 
comissionadas exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em 
julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7830/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 12ª Região/SC, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelaram a irregularidade 

caracterizada pela percepção concomitante das vantagens de “quintos” e de “opção” oriundas do art. 193 

da Lei 8.112/1990, um vez que, apesar de a parcela “opção” não constar do ato de aposentadoria ora em 
análise (26092/2020, peça 3), a referida rubrica consta do contracheque atual do interessado (peça 5, p. 5); 

Considerando que o pagamento cumulativo de “opção” e “quintos” era expressamente vedado pelo 
art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, uma vez que ambas as vantagens decorriam do mesmo fato gerador, a 
saber, o exercício pretérito de cargo/função de confiança; 

Considerando que o Tribunal assentou o entendimento de que os servidores que tivessem satisfeito 
os pressupostos temporais previstos no art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 
18/1/1995, poderiam acrescer aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo 

efetivo, o valor da função de confiança ou a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, 
em razão da vedação contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 831/2022 - Plenário (relator: Ministro Vital do Rêgo), 2.988/2018 - 
Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes), 7.693/2022 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

3.040/2022 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler) e 471/2022 - 2ª Câmara (relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer), entre outros; 

Considerando que, no caso concreto, a concessão da vantagem de quintos está em consonância com 
a jurisprudência deste Tribunal e com os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998, pois os períodos 
anteriores a 8/4/1998 são suficientes para a incorporação dessa rubrica;  

Considerando que o recebimento da vantagem “opção” nos proventos do interessado, além de não 
poder ser paga concomitantemente com os “quintos”, proporcionou acréscimo aos proventos em relação à 

última remuneração contributiva da atividade, o que está em desacordo com o disposto no art. 40, caput e 
§ 2º, da Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 

Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator: Ministro Benjamin 
Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - 1ª Câmara 

(relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin 
Zymler), 8.311/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - 1ª Câmara (relator: 
Ministro Jorge Oliveira), 8.694/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 

1.746/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro 
Aroldo Cedraz), 8.082/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020 - 2ª Câmara 

(relatora: Ministra Ana Arraes), 8.111/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - 2ª 
Câmara (relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer), entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
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Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor do Sr. 

Roberto Antonio Arenhart, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regiona l 

do Trabalho da 12ª Região/SC, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.719/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Roberto Antonio Arenhart (425.707.009-91). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
ciência desta deliberação, que: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela “opção” ora impugnada, sob pena 

de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 
78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7831/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.786/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Delma Rosa (109.205.951-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7832/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.811/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Doralice Gomes da Silva (222.436.821-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7833/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-015.853/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marino Goncalves (095.031.882-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7834/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.905/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Monteiro da Silva Chibante (154.926.217-34); Carlos Luiz Filgueiras 

(455.130.157-49); Eduardo Henrique da Silva Freitas (445.525.217-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7835/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.931/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Rolf Barbosa (541.924.808-59); Rosa Helena Sanches Costa (067.119.878-53); 

Rosa Maria Santos Sonego (138.919.638-07); Roseli Garbi (535.255.078-87); Vilfredo Feola 
(049.106.198-60). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7836/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.119/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Luiz Rodrigues dos Reis (782.932.008-04); Kazuyoshi Nakaya (761.017.898-

53); Lenize Berguerand (038.909.058-11); Romualdo Buffa (026.604.768-88); Sylvio Rocha de Barros 
(155.082.268-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7837/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, 260, § 4º, e 262 do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, tendo em vista que a 
rubrica judicial impugnada foi excluída do contracheque do interessado, sem prejuízo de dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.250/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcelo de Almeida Santos Neves (266.252.377-87). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7838/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, 260, § 4º, e 262 do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, tendo em vista que a 
rubrica judicial impugnada foi excluída do contracheque da interessada, sem prejuízo de dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.252/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Consuelo da Luz Lins (708.996.307-15). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7839/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 
por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ cumpra as determinações constantes do subitem 9.4 do 

Acórdão 4.223/2023 - 2ª Câmara: 
  
1. Processo TC-029.798/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Fernando Pires Ferreira Clementino (373.072.667-68); Lucio Murilo de Carvalho 

(393.505.507-25); Luiz Carlos Brandao (383.083.127-72); Mariano Graça Filho (381.201.867-53). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7840/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 

por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP cumpra as determinações constantes do 
subitem 1.7.1 do Acórdão 3.641/2023 - 2ª Câmara: 

  

1. Processo TC-030.998/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Bernadete de Oliveira (961.674.918-87). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7841/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal 

a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-005.467/2023-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Betania de Almeida Macedo Pedreira (018.518.115-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: Andre Rogerio Graça (189181/OAB-SP), Juliana Lima Falcão Ribeiro 
(222058/OAB-MG) e outros, representando Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7842/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal 
a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-019.883/2023-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Anderson Moreira Lima (792.834.705-91); Marina Alvares Cortes Salvador 

(103.484.877-11); Paulo Sergio de Abreu Junior (109.770.307-09); Silvana Cristina da Silva (297.419.768-
01); Zoia Ribeiro Prestes (852.225.937-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7843/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil emitido pelo Tribunal Regional Federal da 

2ª Região, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelaram a irregularidade 

caracterizada pela percepção concomitante das vantagens de “quintos” e de “opção” oriundas do art. 193 

da Lei 8.112/1990; 
Considerando que o pagamento cumulativo de “opção” e “quintos” era expressamente vedado pelo 

art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, uma vez que ambas as vantagens decorriam do mesmo fato gerador, a 
saber, o exercício pretérito de cargo/função de confiança; 

Considerando que o Tribunal assentou o entendimento de que os servidores que tivessem satisfeito 

os pressupostos temporais previstos no art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 
18/1/1995, poderiam acrescer aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo 

efetivo, o valor da função de confiança ou a vantagem dos quintos/déc imos/VPNI, de forma não cumulativa, 
em razão da vedação contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990; 
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 831/2022 - Plenário (relator: Ministro Vital do Rêgo), 2.988/2018 - 
Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes), 7.693/2022 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

3.040/2022 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler) e 471/2022 - 2ª Câmara (relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer), entre outros; 

Considerando que, no caso concreto, a concessão da vantagem de quintos está em consonância com 
a jurisprudência deste Tribunal e com os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998, pois os períodos 
anteriores a 8/4/1998 são suficientes para a incorporação dessa rubrica;  

Considerando que o recebimento da vantagem “opção”, além de não poder ser paga 
concomitantemente com os “quintos”, proporcionou acréscimo aos proventos em relação à última 

remuneração contributiva da atividade, o que está em desacordo com o disposto no art. 40, caput e § 2º, da 
Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 

Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator: Ministro Benjamin 
Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - 1ª Câmara 

(relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin 
Zymler), 8.311/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - 1ª Câmara (relator: 
Ministro Jorge Oliveira), 8.694/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 

1.746/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro 
Aroldo Cedraz), 8.082/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020 - 2ª Câmara 

(relatora: Ministra Ana Arraes), 8.111/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - 2ª 
Câmara (relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer), entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão civil em favor da Sra. Zelia 
Maria dos Santos Martins, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas 
de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, 

e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.308/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Zelia Maria dos Santos Martins (504.945.117-53). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência 

desta deliberação: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 

Interno/TCU; 
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1.7.1.2. emita novo ato de pensão civil em favor da Sra. Zelia Maria dos Santos Martins, livre da 
irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e 
prazos fixados na IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7844/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil emitido pelo Ministério Público Federal, 
submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal constatou a 

percepção concomitante das vantagens de “quintos/décimos” e de “opção” oriundas do art. 193 da Lei 
8.112/1990; 

Considerando que o pagamento cumulativo de “opção” e “quintos/décimos” era expressamente 
vedado pelo art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, uma vez que ambas as vantagens decorriam do mesmo fato 
gerador, a saber, o exercício pretérito de cargo/função de confiança; 

Considerando que o Tribunal assentou o entendimento de que os servidores que tivessem satisfeito 
os pressupostos temporais previstos no art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 

18/1/1995, poderiam acrescer aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo 
efetivo, o valor da função de confiança ou a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, 
em razão da vedação contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 831/2022 - Plenário (relator Ministro Vital do Rêgo), 2.988/2018 - 
Plenário (relatora Ministra Ana Arraes), 7.693/2022 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 

3.040/2022 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler) e 471/2022 - Segunda Câmara (de minha 
relatoria), dentre outros; 

Considerando que, no caso concreto, a concessão da vantagem de quintos está em consonância com 
a jurisprudência deste Tribunal e com os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998, pois os períodos 
anteriores a 8/4/1998 são suficientes para a incorporação dessa rubrica;  

Considerando que o recebimento da vantagem “opção”, além de não poder ser paga 
concomitantemente com os “quintos/décimos”, proporcionou acréscimo aos proventos em relação à última 

remuneração contributiva da atividade, o que está em desacordo com o disposto no art. 40, caput e § 2º, da 
Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 

Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 

ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventua l 
irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 

no ato de pensão civil; 
Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin 

Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - Primeira Câmara 
(relator Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin 

Zymler), 8.311/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - Primeira Câmara 
(relator Ministro Jorge Oliveira), 8.694/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto 
Sherman), 1.746/2021 - Segunda Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - Segunda Câmara 

(relator Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021 - Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 
12.983/2020 - Segunda Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), 8.111/2021 - Segunda Câmara (relator 

Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - Segunda Câmara (de minha relatoria), dentre outros; 
Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
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Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão civil em favor da Sra. 
Creusa Dantas Fortunato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas 

de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, 
e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Ministério Público Federal, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.350/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Creusa Dantas Fortunato (610.859.101-30). 
1.2. Órgão: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. ao Ministério Público Federal que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta 

deliberação: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. emita novo ato de pensão civil, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 78/2018; e 
1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

  
ACÓRDÃO Nº 7845/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.036/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Lourival Santos Silva (135.438.065-72); Marinez Maria Leal dos Santos 

(630.415.535-20); Sidinei Alzira de Jesus Souza (567.107.045-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7846/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.154/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Aldenira dos Santos (162.685.472-68); Pedro Caetano dos Santos Mendonca 
(057.022.702-07). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7847/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.183/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Cecilia Maria Carneiro de Almeida (031.142.387-69); Cleusa Maria de Almeida 

Alves (528.328.569-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7848/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.303/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Allison de Jesus Silveira Silva (661.183.362-53); Paulo Robson Silveira Silva 

(716.862.402-44); Pedro Batista da Silva (112.698.122-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7849/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.406/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Clairi Madai Zaleski Rebua (102.265.527-21). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7850/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.481/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Giovana Bergamo (099.987.079-35); Juliane Laska (059.308.099-84). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7851/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.520/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria do Carmo Nascimento Rocha (024.298.514-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7852/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.542/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Dilene Messias Vieira (063.023.998-31); Sueli Maria da Silva (759.053.026-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7853/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.565/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Francisco Fernandes dos Santos (017.743.282-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Roraima. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7854/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.581/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Nazare Ribeiro (030.018.436-08). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 142 | Quarta-feira, 09/08/2023 203

ACÓRDÃO Nº 7855/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.600/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Elza Maria de Oliveira Miranda (445.617.336-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7856/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.690/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria das Dores Soares de Macedo Neves (112.509.842-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7857/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.755/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Paulo Roberto Brasil Santos (516.849.502-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7858/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.801/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Flavia Longo (136.476.768-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7859/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.814/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Breno Souza Pereira (012.135.200-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7860/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.932/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria de Lourdes Viana (745.109.754-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7861/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.950/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Paulina Viana Lima (165.477.563-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7862/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.003/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Wilson Fernando Faria de Oliveira (076.058.328-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7863/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.025/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Thelma Carvalho Pinheiro Sandoval (350.388.548-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7864/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.094/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Antonio Nicolau dos Santos (615.640.877-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7865/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.215/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Jorge Alberto Dias (188.317.960-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7866/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.374/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Anne Christine Werner de Oliveira (043.703.789-40); Lacy Margareth Benedet da 

Silva (415.113.529-49); Vera Ferreira Lima (435.740.689-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7867/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.522/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Daniel Pimentel Moreira (063.842.822-08); Viviane Antunes Pimente l 
(037.859.746-98). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7868/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.683/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Deolinda Carvalho Santos (028.108.709-18); Marlene Ferreira Pinheiro 

(324.482.109-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7869/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.820/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Josafa Dantas Mendonca (127.525.843-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7870/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.857/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Waldomiro Jose de Oliveira Filho (493.719.597-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7871/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.028/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Vanda Nogueira de Oliveira (813.620.567-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7872/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.112/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria das Neves Lopes Pereira (763.969.167-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7873/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-014.124/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Cleusa Rosa Ribeiro (119.194.328-33). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7874/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.214/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria dos Anjos Seiffert Barreto (105.143.937-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7875/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil em favor da Sra. Egle Malheiros Miguel, 

emitido pelo então Ministério da Justiça e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal constatou a 

percepção concomitante das vantagens de “quintos/décimos” e de “opção” oriundas do art. 193 da Lei 

8.112/1990; 
Considerando que o pagamento cumulativo de “opção” e “quintos/décimos” era expressamente 

vedado pelo art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, uma vez que ambas as vantagens decorriam do mesmo fato 
gerador, a saber, o exercício pretérito de cargo/função de confiança; 

Considerando que o Tribunal assentou o entendimento de que os servidores que tivessem satisfeito 

os pressupostos temporais previstos no art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 
18/1/1995, poderiam acrescer aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo 

efetivo, o valor da função de confiança ou a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, 
em razão da vedação contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 831/2022 - Plenário (relator Ministro Vital do Rêgo), 2.988/2018 - 
Plenário (relatora Ministra Ana Arraes), 7.693/2022 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 

3.040/2022 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler) e 471/2022 - Segunda Câmara (de minha 
relatoria), dentre outros; 

Considerando que, no caso concreto, a concessão da vantagem de quintos está em consonância com 

a jurisprudência deste Tribunal e com os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998, pois os períodos 
anteriores a 8/4/1998 são suficientes para a incorporação dessa rubrica;  

Considerando que o recebimento da vantagem “opção”, além de não poder ser paga 
concomitantemente com os “quintos/décimos”, proporcionou acréscimo aos proventos em relação à última 
remuneração contributiva da atividade, o que está em desacordo com o disposto no art. 40, caput e § 2º, da 

Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 
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Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 
ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventua l 
irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 

no ato de pensão civil; 
Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin 
Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - Primeira Câmara 
(relator Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin 

Zymler), 8.311/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - Primeira Câmara 
(relator Ministro Jorge Oliveira), 8.694/2021 - Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman), 1.746/2021 - Segunda Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - Segunda Câmara 
(relator Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021 - Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 
12.983/2020 - Segunda Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), 8.111/2021 - Segunda Câmara (relator 

Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - Segunda Câmara (de minha relatoria), dentre outros; 
Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão pivil em favor da Sra. Egle 

Malheiros Miguel, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-
fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e de 

fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.025/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Egle Malheiros Miguel (037.797.697-00). 

1.2. Órgão: extinto Ministério da Justiça, atual Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. ao Ministério da Justiça e Segurança Pública que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da 

ciência desta deliberação: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. emita novo ato de pensão civil, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
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ACÓRDÃO Nº 7876/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.296/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Sandra Marcia Hilgenberg Teixeira (017.072.229-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7877/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.313/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Flora Leonor de Souza Godinho (054.167.906-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7878/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.332/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Armando da Silva Junior (416.285.353-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7879/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento das interessadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-019.103/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Hilda Barbosa da Silva (170.473.904-72); Lucinete Maria de Melo Silva 

(402.222.844-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7880/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-019.120/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Ana Maria Carneiro da Cunha Costa (783.339.464-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7881/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-019.135/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Euradina de Oliveira Peixoto (053.625.954-23). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Produção Mineral. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7882/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil emitido pelo Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” do art. 2º da Lei 8.911/1994, com acréscimo 
aos proventos da aposentadoria em relação à última remuneração da atividade, bem como sem a 
correspondente incidência de contribuição previdenciária sobre tal parcela; 

Considerando que o pagamento dessa vantagem proporcionou acréscimo aos proventos de 
aposentadoria em relação à última remuneração contributiva da atividade, o que estaria em desacordo com 

o disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 
Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 

ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventua l 

irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 
no ato de pensão civil; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - 1ª Câmara (relator: 

Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
8.311/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Jorge 

Oliveira), 8.694/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 1.746/2021 - 2ª Câmara 
(relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021 
- 2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020 - 2ª Câmara (relatora: Ministra Ana 

Arraes), 8.111/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - 2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Marcos Bemquerer), entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas. 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 

260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão civil em favor 
da Sra. Silvia Maria Scherer Centeno, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.265/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Silvia Maria Scherer Centeno (197.934.560-00). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência 

desta deliberação, que: 
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1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. emita novo ato de pensão civil em favor da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 

78/2018; e 
1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

  
ACÓRDÃO Nº 7883/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-020.382/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria da Conceição Dias de Andrade Lima (008.053.324-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7884/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.397/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Eshilly Karolinne Ferreira da Costa (018.401.452-26); Reginalva Alves Silva 

(627.334.864-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7885/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão especial de ex-combatente a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.464/2023-0 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
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1.1. Interessada: Francisca Ivanilda Teixeira de Ouro Preto (463.699.533-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7886/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão especial de ex-combatente a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-016.496/2023-0 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Ivone Amelia de Oliveira Mattos (018.298.627-66); Marina Francisca Moreira 

(380.049.687-91); Raquel Bezerra Gomez Ferragi (054.421.288-64); Rosimere dos Santos Malafaia 

(407.552.077-34); Stella Maris Barbosa dos Santos (018.436.278-41). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7887/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-016.340/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Gloria de Fatima Pereira Café (665.521.927-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7888/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.667/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Francisca Lopes da Silva Machado (078.374.918-07); Mariza Silva Cardoso 

(987.633.187-68); Zaira Nonato da Silva (204.868.807-10). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7889/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.875/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Maria Emilia Moura (878.297.544-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7890/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.466/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Alexsandra Magna Ferreira (999.621.014-68); Katia Maria Ferreira (432.012.704-
82); Olga Maria Ferreira do Nascimento (500.103.364-00); Simoneti Silvana Barbosa (595.000.694-15); 

Sione Simone Barbosa da Silva (234.560.864-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7891/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.479/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Paula de Oliveira Silva (857.675.227-15); Angela Regina de Figueiredo 

Martins (629.148.717-91); Angelise Ruchiga de Oliveira (035.382.977-38); Deborah de Oliveira Lins 

(008.575.327-07); Lenilza Correa Alves (660.252.307-49); Lenita Correa dos Santos (790.077.837-34); 
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Maria de Fatima Pousa Lima (575.720.707-87); Rita de Cassia Ruchiga de Oliveira (921.800.197-34); 
Sandra Regina Trindade de Figueiredo (257.217.987-34); Vanessa Lucas de Mello Oliveira (107.126.367-
65). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7892/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.635/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Anilda Carmem Goncalves Grangeiro (922.212.380-87); Balbina Bezerra Barbosa 

(107.939.924-00); Labriana Alonso Doria Macedo (482.792.931-91); Rafaella de Queiroz Barbosa 
(010.533.794-39); Shirley Lorena de Lima (094.012.927-28); Teresa Cristina Mirabelli (664.017.807-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7893/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.751/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Andreia Magevski Leite (097.594.497-57); Arlete Mendonca do Lago 

(866.110.117-49); Belenice Assumpção de Souza (586.107.407-06); Deusdeth Araujo de Souza 
(583.607.867-04); Maria da Conceição de Souza Ribeiro (987.152.087-53); Maria de Ribamar Ribeiro da 
Costa Dias (775.400.777-00); Ogna de Paula Coelho Serejo (037.193.118-56). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7894/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-017.764/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Giane Maria da Silva (796.115.084-68); Laureniza Alves Ferreira (188.844.583-

15); Maria de Fatima Gomes da Silva (678.076.157-53); Maria de Lourdes Cabral Vaz (376.350.692-68); 
Maria de Lourdes Vieira Melo (068.105.865-04); Norma Santos Silva (990.088.077-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7895/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.805/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Elda Maria Nogueira da Silva (948.620.791-72); Elizabete Brito Correa de Oliveira 

(315.563.707-25); Elizete de Oliveira Azevedo (256.471.057-34); Francisco Moacir Bezerra (621.897.933-
43); Maria Ivanilde de Oliveira Capibaribe (770.972.463-91); Rosa Adriana Girao Borges e Moura 
(461.054.173-49); Sara Girao Borges de Almeida (382.660.243-91); Socorro Flavia Girao Borges Peixoto 
(787.996.943-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7896/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.840/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Maria Alice Vieira Ribeiro Lopes (842.309.837-00); Patricia Regina Moura Alves 

(041.163.077-69); Sonia Maria Moura Alves (487.479.557-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7897/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-017.956/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Iolanda Souza Cruz (026.326.809-80); Jussara Simioni (474.098.609-44); Maurita 

Beatriz Pinheiro (029.447.039-51); Nair Maria Leandro (026.696.909-71); Sandra Rejane Winckler 

(005.477.509-43); Stela Maria Pinheiro (444.653.789-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7898/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.004/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Cristina Vidal Lima (238.984.881-87); Dalila Barbosa de Holanda Chaves 

(088.453.427-86); Katia Rosana Veiga Bezerra (868.202.737-20); Maria das Neves Borges da Silva 
(806.256.307-34); Rosemary Dias Correia (659.979.567-68); Sonia Regina Agra de Souza (018.762.557-
30). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7899/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.084/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Gabriel Henrique Ferreira Macedo (705.097.136-70); Iacy Sant Ana da Silva 
(939.352.854-34); Lilian de Oliveira Ramos (422.423.634-68); Monica Araujo do Nascimento 
(090.043.237-32); Rosane de Oliveira Ramos (422.514.514-04); Taylline Vitoria Santos da Silva 

(112.535.345-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7900/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.179/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Kelly Cristina Moreira de Araujo (063.284.566-03); Maria Jose de Farias de Souza 
(005.390.779-50). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7901/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.285/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Maria da Silva Cruz (961.645.579-68); Consolacao Pereira de Araujo 

(624.634.113-68); Daniela Ditzel Kritski Pydd (005.021.989-82); Daniely de Souza (058.399.369-95); 
Iracema Pereira Soares (015.520.540-47). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7902/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.309/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Alda Louzada de Sena (526.799.507-04); Alzira Espinosa Ferreira (042.597.117-
17); Gedalva Gomes da Silva (113.167.054-04); Joana Rosa Schwarcfuter (030.124.317-48); Liana Lobo 
Vasconcellos Rosa de Araujo (045.344.447-45). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7903/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.347/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Amosis Coelho Murad Tannuss (181.411.024-00); Inael Viana de Souza Melo 
(078.055.604-63); Ivonete Marques Galvão (040.227.414-81); Maria Inez Fernandes de Ferreira 

(022.078.754-90); Terezinha Barroso Ferreira (091.308.614-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7904/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.432/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Angela Cristina Cruz Francisco (374.576.167-72); Antonia Valeria dos Santos 
Alexandre (010.521.337-38); Francisca Nazareth dos Santos Conceição (228.392.673-49); Luzia Pereira 

da Conceição (018.880.135-91); Maria Doroteia Silva dos Santos (214.780.742-72); Monica Francisco 
Suerdieck (741.343.107-68); Monica Pereira dos Santos (035.931.417-10); Simone Grigole tt i 
(795.387.467-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7905/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.435/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Celia Maria Ferreira Fonseca (016.216.977-97); Iaponira Garcia da Silva 
(937.432.707-49); Maria Divina Lima dos Santos (829.140.444-53); Maria das Graças Alves Targino 

(074.795.224-87); Suzana Freitas Rodrigues de Lima (071.301.977-81). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7906/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.444/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Waldise Duarte de Melo (370.538.847-91); Yasmim Nogueira da Silva 

(051.820.142-28). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7907/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.464/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Delene Maria Guimaraes Pimentel Pirrone Vaz (667.956.487-53); Delza Varajao 

Fernandes (033.861.167-36); Mariana Pereira Beckman Ribeiro (103.530.487-20); Odete Torres dos 

Santos (023.950.837-80); Sueli Cardoso Gomes (494.782.307-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7908/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.746/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Adalberto dos Santos Pereira (023.037.397-64); Joao Batista de Aquino Junior 

(621.937.403-72); Luis Ribeiro Neves (251.401.241-49); Maria de Fatima Sousa de Medeiros 
(108.612.464-20); Paulo Sergio Feitosa (610.470.234-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7909/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.771/2023-8 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Edio Borges Linhares (164.323.802-78); Edward Pereira da Silva (094.616.042-
20); Jose Gutemberg do Nascimento Leal (321.940.992-04); Milton Costa (149.890.932-91); Vernei Dutra 

Sturza (352.766.650-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7910/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.828/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: George Ramos da Silva (774.549.447-87); Magaly Maria Colares Flores 
(331.928.127-53); Paulo Artur Fonseca dos Santos (239.485.150-34); Ronaldo Machado da Silva 

(760.636.407-97); Silvio Pereira de Carvalho (187.550.542-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7911/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.909/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Alcides Barbosa Junior (115.295.508-07); Eduardo da Conceição Fraga Fonseca 

(004.667.927-86); Lucio Goncalves Filho (016.207.828-55); Manoel Antonio Barreira (330.175.146-68); 

Marcos Aurelio Silva Campos (266.000.993-72). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7912/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.930/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Carlindo Joao da Silva (757.945.867-53); Jorgeli Rodrigues Alves (747.307.467-
91); Judson Santos Silva (859.651.635-25); Sergio Ricardo Ferreira (347.481.567-91); Thiago Augusto de 
Menezes Mendes (110.573.317-32). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7913/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-019.039/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Jose Eulanes Moura de Souza (811.058.787-91); Oldaci Pinheiro Rangel 
(403.767.294-49); Sergio Luiz Falcao (742.804.147-34); Washington Luiz Bento Moreira (669.328.157-
53); Washington de Souza Mendonca (181.122.002-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7914/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de reforma a seguir relacionados, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-019.091/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Luiz Claudio Brunhago Madruga (403.677.119-15); Osmar Furtado Barros Filho 

(006.451.684-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7915/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação Nacional 

de Saúde - Funasa, em desfavor da Sra. Maria Vieira de Mendonça, ex-Prefeita do Município de 
Itabaiana/SE, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por 

meio do Convênio 1307/2003 (Siafi 498669), firmado entre a Funasa e a referida municipalidade, o qual 
teve por objeto a implementação de “esgotamento sanitário”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 203 a 205) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin (peça 206); 

Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 
ocorreu em 12/9/2008 (peça 19), data em que a prestação de contas deveria ter sido apresentada (art. 4ª, 
inciso I); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 26 da instrução, peça 203, p. 3 e 4), e atentando que o intervalo havido entre a data prevista para a 

apresentação da prestação de contas final, em 12/9/2008, e a notificação do então prefeito do Município de 
Itabaiana/SE (peça 58), em 30/6/2015, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da 
Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério da Saúde e à responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-000.083/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Maria Vieira de Mendonça (068.166.655-20). 

1.2. Entidade: Município de Itabaiana/SE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7916/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela então Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social, em desfavor do Sr. Ronaldo Sampaio Gomes de Mattos, ex-Prefeito 
do Município de Crato/CE, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 

pela União, por meio do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, à aludida municipalidade, no 
exercício de 2013; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 67 a 69) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 

pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pela Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

(peça 70); 
Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 

ocorreu em 4/3/2013 (peça 5, p. 1), data do Relatório de Fiscalização 38011, expedido pela Controladoria-
Geral da União; 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 6/8/2020 (peça 19), data em que foi elaborada 
a Nota Técnica 2069/2020-MCidadania, que analisou a prestação de contas, em complemento à Nota 
Técnica 1926/2015-MDS (peça 19), sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 31 da instrução, peça 67, p. 5), e atentando que o intervalo havido entre o Relatório de Fiscalização 

38011 (peça 5), de 4/3/2013, e a Nota Técnica 2069/2020-MCidadania que analisou a prestação de contas 
em complemento à Nota Técnica 1926/2015-MDS (peça 19), de 6/8/2020, foi superior ao prazo quinquena l 
fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e ao responsável, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-007.625/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Ronaldo Sampaio Gomes de Mattos (232.866.013-49). 
1.2. Entidade: Município de Crato/CE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7917/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Banco do Nordeste 

do Brasil S/A, em desfavor do Centro de Pesquisa e Qualificação Tecnológica - CPQT e do seu então diretor 

executivo, Sr. Edson da Silva Almeida, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
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repassados pela União, por meio do Convênio FUNDECI 2010/0059 (peça 4), firmado entre o Banco do 
Nordeste e CPQT, o qual teve por objeto a execução de pesquisa intitulada “Caderno de Ciência & 
Tecnologia da Revista Nordeste XXI - 2ª Etapa”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 69 a 71) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 

Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Júlio Marcelo de Oliveira (peça 72); 
Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 

ocorreu em 16/12/2011 (peça 13, p. 1), data em que a prestação de contas foi apresentada (art. 4º, inciso 
II); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 
inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 27/4/2020 (peças 14, p. 1-3, e 15, p. 1-3), data 
do Parecer sobre o Relatório Técnico que analisou a prestação de contas quanto à execução física e do 
Relatório de Análise Financeira, que analisou a prestação de contas quanto à execução financeira; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 22 da instrução, peça 69, p. 7), e atentando que o intervalo havido entre a apresentação da prestação 
de contas, em 16/12/2011, e o Parecer sobre Relatório Técnico e o Relatório de Análise Financeira, ambos 
de 27/4/2020, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o 

que caracteriza a prescrição principal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

ao Banco do Nordeste do Brasil S/A e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.076/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Centro de Pesquisa e Qualificação Tecnológica - CPQT (03.165.769/0001-58); 

Edson da Silva Almeida (212.936.353-91). 
1.2. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7918/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 5º, caput, da 
IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação aos responsáveis, à Caixa Econômica Federal, ao Tribunal de Contas 

do Estado de Pernambuco e à Câmara de Vereadores do Município de Itapissuma/PE, para que, no exercício 
de suas respectivas competências de controle local, adotem as providências que entenderem pertinentes 
para acompanhar a regularização fundiária do loteamento implantado com recursos do Contrato de Repasse 
0250292-04/2008, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-022.735/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Amaro João da Silva (076.725.354-04), Nilton da Mota Silveira Filho 

(440.339.154-00), Flavio Guimarães Figueiredo Lima (744.347.134-34), Marcos Baptista Andrade 

(456.105.924-53), Bruno de Moraes Lisboa (520.620.904-04), Raul Goiana Novaes Menezes 
(047.796.134-77) e Empresa de Melhoramentos Habitacionais de Pernambuco S/A Emhape 

(03.206.056/0001-95). 
1.2. Órgão: Governo do Estado de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7919/2023 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando o pedido de parcelamento formulado  

pela Construtora Caiapó Ltda., ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, 

alínea “b”, e 217 do Regimento Interno/TCU, em autorizar o parcelamento do débito solidário e da multa 
aplicados a referida empresa, por meio dos subitens 9.3 e 9.4 do Acórdão 1.081/2015 - 2ª Câmara, em até 

36 (trinta e seis) parcelas, sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização 
monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), fixando o vencimento da primeira em 15 (quinze ) 
dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais, a cada 30 (trinta) dias, na forma prevista na 

legislação em vigor, alertando à responsável que a falta de recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do Regimento Interno/TCU), e, com fundamento 
no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno/TCU, c/c o Enunciado 145 da Súmula de 

Jurisprudência predominante no Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão 1.081/2015 - 2ª 
Câmara, prolatado na Sessão de 17/3/2015, Ata 7/2015, relativamente ao seus subitens 9.2 e 9.3, onde se 

lê: “(...) o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional (...)”, leia-se: “(...) o recolhimento da 
dívida aos cofres do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT (...)”, mantendo-se 
inalterados os demais termos do acórdão ora retificado, sem prejuízo de fazer a diligencia proposta pela 

unidade técnica e de prestar a seguinte informação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-023.049/2013-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: TC-029.027/2022-5 (Cobrança Executiva); TC-023.465/2022-0 (Cobrança Executiva) ; 

TC-006.727/2012-3 (Representação); TC-010.358/2017-0 (Solicitação); TC-003.401/2017-0 (Solicitação) ; 

TC-001.822/2023-3 (Solicitação de Certidão); TC-023.472/2022-7 (Cobrança Executiva); TC-
000.439/2016-9 (Solicitação). 

1.2. Responsáveis: Amauri Sousa Lima (239.914.026-53); Construtora Caiapó Ltda. 
(00.237.518/0001-43); Manoel das Graças Barbosa da Costa (019.511.732-87); Nilton Correa Vieira 
(072.798.846-87); Paviservice Serviços de Pavimentação Ltda. (01.397.753/0001-45). 

1.3. Entidade: Superintendência Regional do Dnit no Estado do Tocantins - Dnit/TO. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.7. Representação legal: Jany Helena Baia de Almeida Roieski, representando Nilton Correa Vieira; 
Paulo Sérgio Marques (2.054-B/OAB-TO), representando Manoel das Graças Barbosa da Costa; Camila 

Cerqueira de Queiroz (25452/OAB-BA), Vania Oliveira Reis (29966/OAB-BA) e outros, representando 
Paviservice Serviços de Pavimentação Ltda.; Alex Fagundes do Amaral (50550/OAB-GO), José dos Santos 
Bahia Neto (23.227/OAB-DF) e outros, representando Construtora Caiapó Ltda. 

1.8. Informação: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1.8.1. informar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, em atendimento ao 
Ofício nº 51061/2023/SETDEM/AUDINT/DNIT SEDE (peça 371), que as únicas dívidas em nome da 
Construtora Caiapó perante o TCU são as decorrentes do Acórdão 1.081/2015 - 2ª Câmara, proferido nestes 
autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 7920/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do 

Turismo, em desfavor do Sr. Carlos Alberto Lisboa de Almeida e do Instituto Nacional de Excelência em 

Políticas Públicas - Inepp, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, por meio do Convênio 398/2010 (Siafi 734520), firmado entre o Ministério do Turismo e o Inepp, 
cujo objeto consistiu na realização do “Fórum de Empoderamento da Mulher Tocantinense - 2010 datas: 
14/05 - Lançamento; 19 e 20/05 - Caviara; 21  e 22/05 - Guaraí; 26 e 27/05 - Dianópolis; 28 e 29/05 - 

Mateiros; 14 e 15/06 - Palmas”; 
Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial - AudTCE (peça 57 a 59) manifestou-se pela ocorrência das prescrições principal e 
intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º, 8º e 
11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência 
do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin (peça 

60); 
Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 

ocorreu em 4/5/2011 (peça 12), data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II); 
Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 27/11/2011 (peça 17), data em que foi elaborada 
a Nota Técnica de Análise 104/2011, a qual concluiu pela reprovação da execução física do objeto do 
Convênio 398/2010, sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(item 15 da instrução, peça 57, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a emissão da Nota Técnica 
de Análise 104/2011 (peça 17), de 27/11/2011, e a elaboração Parecer Financeiro 1138/2017 (peça 18), de 
27/10/2017, foi superior tanto ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, 
o que caracteriza a prescrição principal, quanto ao triênio previsto no art. 8º do aludido normativo, restando 

configurada também a prescrição intercorrente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

ao Ministério do Turismo e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-030.620/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Carlos Alberto Lisboa de Almeida (276.157.661-68); Instituto Nacional de 

Excelência em Políticas Públicas - Inepp (08.568.124/0001-80). 
1.2. Órgão: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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ACÓRDÃO Nº 7921/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Agência Nacional 

do Cinema, em desfavor de Veredas Comunicação e Arte Ltda., bem como do Sr. Ricardo Domingos Pinto 
e Silva e da Sra. Nilza Perez de Rezende, então dirigentes da sociedade empresarial, em razão da não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, captados por força do projeto 
cultural Pronac 97-2593, cujo nome é “Querido Estranho (ex-Intensa Magia)”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 158 a 160) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 

sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé (peça 161); 

Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 
ocorreu em 30/4/2005, data em que a prestação de contas deveria ter sido apresentada (art. 4º, inciso I); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 
inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 9/6/2005 (peças 36-37), data da notificação da 
proponente, sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 158, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a realização das diligênc ias 
para o envio de documentos complementares da prestação de contas, de 8/7/2013 (peças 94-95), e de 

26/12/2017 (peças 97-98), foi superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o 
que caracteriza a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

aos responsáveis e à Agência Nacional do Cinema, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-031.791/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Nilza Perez de Rezende (633.719.527-20); Ricardo Domingos Pinto e Silva 

(047.806.418-70); Veredas Comunicação e Arte Ltda. (00.605.488/0001-80). 

1.2. Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7922/2023 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 143, incisos III e V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 36, 37 e 40, inciso II, da 

Resolução TCU 259/2014, e considerando o cumprimento da determinação constante do subitem 1.7.1 do 
Acórdão 3.563/2022 - 2ª Câmara, em apensar o presente processo, em definitivo, ao TC-010.161/2022-8 
(Representação, de minha relatoria), sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao Conselho 

Federal de Engenharia e Agronomia, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74294063.
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1. Processo TC-020.504/2022-5 (MONITORAMENTO) 
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
1.2. Entidade: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Joao de Carvalho Leite Neto (19914/OAB-DF), Silvia Carolina Pereira 

Camargo Faria (30327/OAB-GO) e outros, representando Conselho Federal de Engenharia e Agronomia. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ENCERRAMENTO 
  

Às 11 horas e 11 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e a ser homologada pela Segunda Câmara. 
  

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 
Subsecretária da Segunda Câmara, em 

substituição 

  
Aprovada em 4 de agosto de 2023. 

 VITAL DO RÊGO 
Presidente 

  

(Publicado no DOU Edição nº 151 de 09/08/2023, Seção 1, p. 92) 
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